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Apresentação

A obra intitulada “Educação e diversidade: políticas e práticas na edu-

cação inclusiva – Volume II” traz produções de docentes e acadêmicos 

vinculadas à linha de pesquisa Educação e Diversidade do Programa de 

Pós-graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Doura-

dos (PPGEdu/UFGD), organizadas em quatro eixos: 1. Produção científica em 

Educação Especial: contribuições das pesquisas; 2. Práticas em Educação 

Especial no contexto da inclusão escolar; 3. Políticas de Educação Espe-

cial e inclusão: acessibilidade, intersetorialidade, indicadores e interfaces; 4. 

Ações afirmativas e diversidade: direito à uma educação inclusiva.

No primeiro eixo temos o capítulo intitulado “Trajetórias e tendências 

da inclusão de estudantes com deficiência na Educação Superior: síntese 

da produção científica nacional”, produzido por Izabella Carolyne Macedo 

Marques Melo, Edilson Rebelo dos Santos e Morgana de Fátima Agostini 

Martins. O capítulo analisa a inclusão de estudantes com deficiência na 

Educação Superior brasileira, com base na produção científica posterior 

à Lei Brasileira de Inclusão, examinando, por revisão integrativa, como as 

pesquisas abordam acesso e permanência entre 2016 e 2025.

O capítulo “Escolarização de Estudantes Público da Educação Especial 

na Educação do Campo: revisão de teses e dissertações”, de autoria de 
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Maria Elena Aquino Dutra e Washington Cesar Shoiti Nozu, objetiva revisar 

teses e dissertações que tenham como foco a escolarização de estudan-

tes público da Educação Especial no contexto da Educação do Campo.

O capítulo “Usabilidade em aplicativos para o ensino de pessoas com 

Transtorno do Espectro do Autismo”, cujos autores são Felipe José Car-

bone, Nátalli Macedo Rodrigues Falleiros e Morgana de Fátima Agostini 

Martins, discute a usabilidade de aplicativos para o Transtorno do Espec-

tro do Autismo (TEA), visando identificar requisitos e recomendações que 

garantam a qualidade dessas ferramentas no ensino.

No segundo eixo, temos o texto “A Contação de Histórias na Forma-

ção Docente: Contribuições para a Inclusão Escolar”, de autoria de Jeane 

Morlas Silva e Aline Maira da Silva. O capítulo tem por objetivo analisar a 

contação de histórias como estratégia pedagógica no contexto da inclu-

são escolar, com foco na formação docente. Buscou-se compreender de 

que maneira essa prática tem sido abordada nos cursos de formação de 

professores e sua contribuição para a escolarização de estudantes públi-

co da Educação Especial.

Também compõe esse eixo o texto “Inclusão escolar nos Cursos Técni-

cos Integrados ao Ensino Médio: a perspectiva de familiares de estudan-

tes com deficiência intelectual”, de autoria de Francisco Roberto da Silva 

de Carvalho e Aline Maira da Silva. O capítulo analisa a inclusão nos cursos 

técnicos integrados ao Ensino Médio, a partir da perspectiva das famílias 

de estudantes com deficiência intelectual.

No eixo 3 tem-se o capítulo “Direito à Educação da Pessoa com Defi-

ciência: remoção de barreiras e promoção de acessibilidade” de Leandro 

Basta, Michel Leonardo Alves e Washington Cesar Shoiti Nozu. O capítulo 

objetiva analisar o direito à educação da pessoa com deficiência a partir 

da premissa que propõe a remoção de barreiras e a promoção da acessi-

bilidade no contexto escolar.

Nesse mesmo eixo temos o texto “O trabalho intersetorial no progra-

ma BPC na escola: desafios e potencialidades”, de Gerusa Diedrich Mum-

bach e Andressa Santos Rebelo. O capítulo tem por objetivo analisar o 

trabalho intersetorial no âmbito do Programa BPC na Escola, buscando 
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compreender seus fundamentos normativos e as condições concretas de 

sua materialização nos territórios.

Na sequência temos o capítulo “Indicadores de monitoramento da 

Meta 4 do Plano Nacional de Educação 2014-2024: limites e desafios a 

partir de estudos do Inep”, de Ralf Hermes Siebiger e Washington Cesar 

Shoiti Nozu. O objetivo deste texto consiste em apresentar os principais 

limites e desafios relacionados ao monitoramento e avaliação do Plano 

Nacional de Educação 2014-2024, de maneira geral, e da Meta 4, em es-

pecífico, tomando-se como referência estudos realizados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no 

período de 2018 a 2024.

Ainda no eixo 3, apresenta-se o texto “Esporte, Acessibilidade e In-

clusão: Interfaces entre Políticas Públicas e Práticas Sociais”, de Suzana 

Marssaro Santos Sakaue e Reinaldo dos Santos. O texto tem por objetivo 

analisar a acessibilidade e as possiblidades de participação de pessoas 

com deficiência física no esporte, considerando as políticas públicas e as 

normas técnicas sob uma perspectiva inclusiva.

O quarto e último eixo é composto pelo capítulo intitulado “Línguas, 

identidades e culturas na escola: o ensino de estudantes indígenas surdos 

em MS”, de Andressa Muniz da Silva Mamende, Camila Carollo Trento e 

Luciana Lopes Coelho. As autoras discutem, a partir das suas experiências 

com a pesquisa e a atuação na área da educação, o ensino escolar de 

estudantes indígenas surdos em comunidades indígenas do Mato Grosso 

do Sul. Problematizam os conhecimentos prévios constituídos e produzi-

dos pelas crianças no seu contexto sociocultural e o papel da escola na 

promoção das aprendizagens, que envolvem a articulação de diferentes 

línguas e modalidades e as identidades étnicas e culturais presentes nos 

territórios indígenas. 

Finalizando o eixo 4 e a obra, foi apresentado o texto “Movimento ne-

gro, ações afirmativas e democratização da universidade: da luta pelo 

acesso à presença negra no Ensino Superior”, de Angelita da Cruz Es-

pínola e Reinaldo dos Santos. O capítulo discute a relevância histórica 

do Movimento Negro na conquista de políticas de ações afirmativas na 
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Educação Superior brasileira. Busca-se evidenciar como as mobilizações 

políticas e intelectuais desse movimento contribuíram para a formulação 

de políticas públicas destinadas à democratização da Educação Superior, 

especialmente por meio da implementação de ações afirmativas voltadas 

à população negra nesse nível de ensino.

Convido o leitor a conhecer os resultados dessas pesquisas, fruto do 

trabalho profícuo de docentes e estudantes de um programa de pós-gra-

duação da região Centro-Oeste. Ao discutir os temas Educação e Diversi-

dade, articulam suas investigações aos problemas prementes que emer-

gem no processo de inclusão escolar na educação básica, que no Brasil, 

tem-se alinhado majoritariamente aos princípios da educação inclusiva.

Dourados, outono de 2026.

Andressa Santos Rebelo
Professora do PPGEdu/UFGD

Linha de pesquisa Educação e Diversidade
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CAPÍTULO 1.  
Trajetórias e tendências da inclusão de 
estudantes com deficiência na Educação 
Superior: síntese da produção científica 
nacional

Izabella Carolyne Macedo Marques Melo
Edilson Rebelo dos Santos
Morgana de Fátima Agostini Martins
DOI: 10.52695/978-65-5456-183-9.1

Introdução

A inclusão, compreendida como movimento educacional, social e po-

lítico, fundamenta-se no reconhecimento da diversidade humana e na 

garantia do direito à participação plena em todos os espaços sociais. No 

âmbito universitário, esse princípio exige que as instituições assumam 

não apenas o compromisso com o ingresso de estudantes com deficiên-

cia, mas também com a criação de condições pedagógicas, estruturais e 

atitudinais que assegurem trajetórias formativas de qualidade. A promul-

gação da Lei Brasileira de Inclusão, em 2015, representou um marco nes-

se processo ao reafirmar o dever do Estado e das instituições de ensino 

em garantir acessibilidade e equidade, redefinindo paradigmas e impul-

sionando novas demandas para a gestão acadêmica e para a produção 

científica na área.
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Apesar dos avanços normativos e do crescimento gradual das ma-

trículas de estudantes com deficiência, os dados recentes da Educação 

Superior indicam que esse público ainda representa parcela reduzida do 

total de matriculados. Tal cenário revela que a ampliação do acesso não 

foi acompanhada, de forma homogênea, por transformações estruturais e 

culturais capazes de sustentar processos inclusivos consolidados. Persis-

tem desafios relacionados à infraestrutura, à oferta de recursos pedagó-

gicos acessíveis, à formação docente e à superação de barreiras atitudi-

nais, evidenciando que a democratização do Educação Superior demanda 

ações integradas e permanentes.

Considerando que esta pesquisa busca contribuir com a comunida-

de científica na área da Educação Especial, com foco nos processos de 

inclusão no contexto universitário, este estudo tem por objetivo realizar 

uma revisão integrativa da literatura, examinando as produções acadêmi-

cas sobre estudantes com deficiência na Educação Superior compreen-

didas entre os anos de 2016 e 2025. A delimitação temporal justifica-se 

pela promulgação da Lei Brasileira de Inclusão, marco legal que redefiniu 

as bases das políticas inclusivas no país, cujos desdobramentos na pro-

dução científica nacional buscamos identificar e analisar a partir do ano 

subsequente à sua vigência.

Método

Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma revisão integrativa. 

Conforme destacado por Mendes, Silveira e Galvão (2008), a revisão inte-

grativa busca sistematizar e condensar o conhecimento disponível sobre 

um tema específico, realizando uma síntese organizada dos achados pro-

venientes de diferentes pesquisas. Desse modo, permite ao pesquisador 

identificar tendências, lacunas e contribuir para a formulação de novas 

questões científicas. A estrutura deste estudo reflete tais princípios, uma 

vez que os resultados e as discussões são sustentados pela comparação 

e integração dos dados extraídos dos artigos selecionados.

A busca inicial foi conduzida em duas bases de dados: o Scientific Elec-

tronic Library Online (SciELO) e o Portal de Periódicos da CAPES. Foram 
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utilizados os descritores “Educação Superior” OR “Ensino Superior” AND 

“Inclusão”, associados por operadores booleanos.

Para garantir a precisão e a qualidade dos dados recuperados, foram 

aplicados filtros específicos nas ferramentas de busca de cada platafor-

ma. Em ambas as bases, os critérios incluíram o idioma português e a 

restrição ao tipo de recurso “artigo”. No Portal de Periódicos da CAPES, 

o refinamento incluiu ainda os filtros de “acesso aberto”, “produção na-

cional” e trabalhos “revisados por pares”. Já na base SciELO, a busca foi 

delimitada à coleção “Brasil”.

Após a aplicação desses filtros, o levantamento inicial resultou em um 

total de 1.341 trabalhos acadêmicos, sendo 98 na SciELO e 1.147 no Portal 

de Periódicos da CAPES. Para o refinamento qualitativo da amostra, reali-

zou-se uma análise preliminar dos títulos, reduzindo o quantitativo para 17 

trabalhos provenientes da SciELO e 88 do Portal de Periódicos da CAPES. 

Foi identificada uma sobreposição de 17 documentos da CAPES que já 

constavam na amostra da SciELO.

Em seguida, procedeu-se à leitura dos resumos, a fim de realizar uma 

seleção mais criteriosa com base nos objetivos desta pesquisa, resultan-

do em 8 artigos exclusivos da SciELO e 17 artigos exclusivos do Portal de 

Periódicos da CAPES. O conjunto final de artigos únicos selecionados para 

o estudo foi composto por 25 trabalhos, resultantes da soma das duas 

bases, descontadas as duplicidades identificadas.

Com o intuito de assegurar que o referencial teórico e a discussão 

se fundamentassem em análises práticas e dados empíricos relevantes 

ao tema, foram aplicados critérios de inclusão e exclusão ao conjunto 

de documentos. Como critérios de inclusão, definiu-se que os trabalhos 

deveriam: abordar ações ou políticas de inclusão na Educação Superior; 

apresentar análises práticas, evidências empíricas ou relatos de experiên-

cia; e tratar do acesso e da permanência de estudantes com deficiência. 

Como critérios de exclusão, foram desconsiderados ensaios teóricos e 

estudos que abordavam a inclusão com foco primário em gênero, etnia ou 

questões socioeconômicas, sem relação direta com a deficiência.
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1. Trajetórias e tendências da inclusão de estudantes com  
deficiência na Educação Superior: síntese da produção científica nacional

Resultados e Discussão

Com vistas a atender aos objetivos delineados na pesquisa, apresen-

ta-se o Quadro 1, no qual estão sistematizadas as produções seleciona-

das na revisão integrativa, evidenciando informações como autoria, ano 

de publicação, título e objetivos dos estudos. Essa organização permite 

visualizar de forma panorâmica o conjunto das investigações analisadas, 

favorecendo a compreensão do percurso científico da temática no perío-

do delimitado.

Quadro 1 - Trabalhos selecionados para  

compor a revisão de literatura (continua)

Autor/Ano Título

Calheiros; Fumes, 
2016

A inclusão de universitários com deficiência em cursos de 
Educação Física na cidade de Maceió/AL

Ribeiro; Gomes, 
2017

Barreiras atitudinais sob a ótica de estudantes com defi-
ciência no Ensino Superior

Cerqueira; Moreira, 
2018

O “ACESSAbilidade” um recurso para inclusão e perma-
nência de estudantes com deficiência no Ensino Superior

Botelho; Oliveira, 
2019

Desafios da inclusão no Ensino Superior: narrativas de 
uma universitária com Síndrome de Down

Garcia, Bacarin; 
Leonardo, 2018

Acessibilidade e permanência na Educação Superior: per-
cepção de estudantes com deficiência

Oliveira; Pimentel, 
2019

Inclusão na Educação Superior: apontamentos sobre a 
afiliação de universitários com deficiência

Oliveira; Siems-
-Marcondes, 2019

Ensino Superior na perspectiva da pessoa com deficiência, 
condições de acesso, permanência e sucesso

Cantorani et al., 
2020

A acessibilidade e a inclusão em uma Instituição Federal 
de Ensino Superior a partir da lei n. 13.409

Costa; Pieczkowski, 
2020

Inclusão de estudantes com deficiência na Educação 
Superior na perspectiva da gestão universitária

Guedes, 2020

Luta por Dignidade e Inclusão da Pessoa com Deficiência 
no Ensino Público Superior: uma Experiência de Constru-

ção de Acessibilidades na perspectiva da Gestão Inclusiva 
no Nordeste Brasileiro

Lima; Cabral, 2020
Gestão democrática na Educação Superior para a diferen-

ciação e acessibilidade curricular
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Quadro 1 - Trabalhos selecionados para  

compor a revisão de literatura (conclusão)

Rosa; Santos, 
2020

Inclusão no Ensino Superior: os desafios de acolher para 
transpor barreiras

Rosa et al., 2020
Inclusão no Ensino Superior e o uso de Tecnologias 

Assistivas: uma avaliação com base nas percepções de 
discentes de licenciatura

Santos et al., 2020 A Inclusão da Pessoa com Autismo no Ensino Superior

Diniz; Silva, 2021
Perspectivas de estudantes com deficiências sobre faci-
litadores e barreiras nas universidades públicas de Mato 

Grosso do Sul

Guimarães et al., 
2021

Trajetórias de alunos com deficiência e as políticas de 
educação

Martins et al., 2021
Serviços para estudantes com deficiência nas Universida-

des: dificuldades e desafios

Muzi; Medeiros, 
2021

Políticas públicas governamentais federais de acessibili-
dade na Educação Superior: O Programa Incluir

Silva et al., 2021
Processos de resiliência em estudantes universitários com 

deficiência

Silva, 2021
A Lei de Cotas no Ensino Superior sob a Luz do Institucio-
nalismo: processo decisório de uma universidade mineira
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A leitura integral e analítica dos 25 artigos selecionados permitiu tra-

çar um panorama consistente sobre como a produção científica brasileira 

tem debatido a inclusão na Educação Superior na última década, reve-

lando um deslocamento significativo no foco das investigações. Nota-se 

que a preocupação acadêmica e social, outrora voltada prioritariamente 

à garantia do ingresso, volta-se agora com maior intensidade para a com-

plexidade da permanência qualificada, entendendo que a luta pelo acesso 

foi apenas o primeiro passo, sendo imperativo discutir as condições obje-

tivas e subjetivas que permitem ao estudante aprender, desenvolver-se e 

concluir sua formação com êxito.

Diante da complexidade dessa realidade, os estudos foram agrupados 

em três eixos temáticos principais com o objetivo de organizar a discus-

são de forma lógica e didática. É importante destacar que essa divisão 

obedece a um critério metodológico de análise, pois, na prática cotidiana 

das instituições, esses temas são interdependentes e se entrelaçam, de 

modo que um mesmo trabalho pode contribuir para a reflexão em mais de 

um eixo, refletindo a natureza transversal da inclusão.

a) Políticas públicas e ações afirmativas

Neste eixo temático, cinco investigações se debruçam sobre o arca-

bouço legal e as iniciativas governamentais de acesso, revelando as nuan-

ces e contradições entre o texto da lei e a sua materialização no cotidia-

no universitário. Cantorani et al. (2020), ao analisarem o cenário de uma 

Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) no sul do Brasil, expõem um 

descompasso crítico: a imposição da Lei nº 13.409/2016 não veio acom-

panhada das condições estruturais necessárias para sua execução. A 

pesquisa destaca, por meio da escuta de gestores, que embora a legisla-

ção seja reconhecida como um avanço social indispensável, o repasse de 

responsabilidades do governo federal para as instituições — sem o devido 

aporte orçamentário — gera improvisos que comprometem a efetividade 

da inclusão, exemplificado pela carência de especialistas para o suporte 

a estudantes com autismo ou surdez.

Em uma perspectiva longitudinal, Muzi e Medeiros (2021) avaliaram o 

impacto do Programa Incluir na Universidade Federal Fluminense (UFF), 
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demonstrando que, apesar de sua relevância para mitigar desigualdades 

históricas e fomentar uma cultura inicial de acessibilidade, o alcance da 

política ainda enfrenta barreiras de comunicação e infraestrutura. O es-

tudo, que abrangeu uma amostra expressiva da comunidade acadêmica, 

apontou que a existência do programa era desconhecida por uma parcela 

significativa dos entrevistados, e a percepção sobre a acessibilidade na 

instituição permaneceu majoritariamente crítica, sugerindo que os inves-

timentos pontuais via editais não foram suficientes para sanar déficits 

estruturais de longa data.

No âmbito da gestão estratégica, Silva (2021) lançou luz sobre os bas-

tidores do processo decisório na UFMG durante a implementação da Lei 

de Cotas. A autora observa que a adequação institucional exigiu reor-

ganizações profundas, mas que o processo de institucionalização da 

inclusão permanece em constante movimento. O estudo evidencia que 

a universidade enfrenta o desafio contínuo de interpretar e atender às 

complexidades do contexto social dos cotistas, buscando ultrapassar o 

mero cumprimento burocrático da reserva de vagas para alcançar uma 

inclusão substantiva.

Complementando a discussão sobre as cotas, Buiatti e Nunes (2022) 

oferecem um diagnóstico contundente a partir da experiência na Univer-

sidade Federal de Uberlândia (UFU). As pesquisadoras identificaram um 

fenômeno paradoxal: simultaneamente ao aumento de matrículas, há uma 

subutilização das vagas reservadas para pessoas com deficiência oriundas 

de escolas públicas. Paralelamente, o estudo revela uma distorção na políti-

ca vigente, que acaba por excluir candidatos com deficiência provenientes 

da rede privada, criando uma demanda represada que a legislação atual 

não contempla, evidenciando lacunas na abrangência da ação afirmativa.

Por fim, a dimensão subjetiva dessas políticas é explorada por Guima-

rães, Borges e Van Petten (2021), que analisaram as trajetórias de estudan-

tes cotistas na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). As narrativas 

recolhidas demonstram que a Lei de Cotas transcendeu o aspecto admi-

nistrativo do acesso, atuando como um catalisador para a afirmação iden-

titária e o empoderamento desses sujeitos. Ao ingressarem na Educação 
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Superior, esses estudantes ressignificaram suas experiências de barreiras e 

preconceitos vivenciados na educação básica, percebendo que suas con-

dições não eram impeditivas para o avanço acadêmico, validando a política 

pública como um instrumento de transformação pessoal e social.

A análise transversal desses estudos permite inferir que a legislação 

brasileira, embora robusta em direitos, avançou em um ritmo mais ace-

lerado do que a capacidade de resposta institucional das universidades. 

Nota-se um padrão onde políticas indutoras, como a Lei de Cotas e o 

Programa Incluir, funcionam como dispositivos de força que obrigam a 

abertura da universidade, mas a ausência de financiamento perene e de 

um planejamento pedagógico sistêmico gera um “vácuo” entre a matrí-

cula e a sala de aula. 

O cenário que se desenha é o de uma inclusão que, muitas vezes, se 

sustenta mais no esforço de comissões locais e na resiliência individual 

dos estudantes do que em uma estrutura consolidada. Assim, a garan-

tia da vaga configura-se apenas como o marco inicial de uma disputa 

diária contra a invisibilidade orçamentária e as barreiras estruturais que 

ainda persistem.

b) Barreiras e condições para a permanência e o sucesso

Neste eixo temático, a análise de sete investigações revela que, uma 

vez transposta a porta de entrada da universidade, o estudante com de-

ficiência adentra um terreno de disputas diárias pela sua permanência. 

Garcia, Bacarin e Leonardo (2018), ao ouvirem estudantes de uma institui-

ção pública no Paraná, identificaram que a universidade, embora cumpra 

requisitos legais burocráticos, falha na “microacessibilidade” cotidiana. Os 

alunos relatam calçadas esburacadas, falta de piso tátil e a ausência crô-

nica de materiais adaptados, o que transforma o ato de estudar em uma 

corrida de obstáculos físicos e pedagógicos.

Esse cenário é corroborado por Calheiros e Fumes (2016), que, ao mer-

gulharem na realidade de cursos de Educação Física em Maceió, expu-

seram uma inclusão condicionada ao esforço hercúleo do próprio aluno. 

A pesquisa narra situações em que professores se recusavam a adaptar 
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avaliações práticas para teóricas, obrigando o estudante a depender da 

solidariedade informal de colegas para não reprovar. Tal situação eviden-

cia uma fragilidade institucional marcante, onde o direito à aprendizagem 

acaba virando um favor.

A dimensão das relações interpessoais mostrou-se ainda mais crítica 

do que as barreiras arquitetônicas. Diniz e Silva (2021) desvelam as bar-

reiras atitudinais que operam no silêncio das salas de aula. Nos grupos 

focais realizados em Mato Grosso do Sul, os estudantes relataram a dor 

de serem os últimos escolhidos para trabalhos em grupo ou de terem 

sua capacidade intelectual subestimada por docentes que os enxergam 

apenas pelo viés do déficit.

Complementarmente, Ribeiro e Gomes (2017) classificam essas atitu-

des em categorias perversas, como a “superproteção”, que infantiliza o 

acadêmico ou a “exaltação do modelo”, que transforma o aluno em herói, 

desobrigando a instituição de oferecer suporte, já que ele “supera tudo”. 

Um exemplo marcante trazido por Diniz e Silva (2021) é o relato de ba-

nheiros adaptados trancados ou usados como depósito, simbolizando o 

lugar secundário que esse corpo ocupa na prioridade institucional.

Aprofundando-se na subjetividade desses sujeitos, Oliveira e Pimen-

tel (2019) trazem o conceito de “afiliação” para explicar que esses estu-

dantes enfrentam um desafio triplo: aprender o conteúdo, entender as 

regras da universidade e, ainda, gerenciar o estigma. O estudo mostra 

que alguns alunos chegam a ocultar a deficiência, quando não visível, 

para evitar o rótulo de “incapaz”, vivendo uma tensão constante entre 

pertencer e ser estigmatizado.

Por outro lado, Silva et al. (2021) e Oliveira e Siems-Marcondes (2019) 

destacam que, apesar desse ambiente hostil, a universidade também 

atua como um espaço potente de construção de resiliência. Ao entre-

vistarem estudantes que persistem, os autores notaram que a expe-

riência acadêmica possibilitou uma ressignificação da autoimagem: eles 

deixam de se ver como vítimas e passam a se enxergar como sujeitos 

de direitos, muitas vezes engajando-se politicamente para transformar 

a própria instituição.
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Esses estudos trazem um cenário preocupante de privatização da 

permanência. A responsabilidade pelo sucesso acadêmico, que deveria 

ser garantida por políticas institucionais robustas (intérpretes, materiais 

adaptados, formação docente), é sistematicamente transferida para o in-

divíduo. O que se observa não é uma inclusão plena, mas uma integração 

forçada, onde o estudante precisa se “superar” diariamente para caber 

em uma estrutura que não foi desenhada para ele.

c) Formação docente e o uso de tecnologias assistivas

Neste último eixo, quatro estudos se dedicam a investigar a interde-

pendência entre a qualificação do professor, o uso de tecnologias e a efi-

cácia da inclusão. Rosa et al. (2020), ao implementarem uma intervenção 

com licenciados focada no uso do áudio-texto, constataram um paradoxo 

formativo: embora a ferramenta tenha se mostrado eficaz para ampliar a 

acessibilidade de estudantes com deficiência visual, os futuros docentes 

revelaram uma profunda insegurança pedagógica. Os participantes indi-

caram que a lacuna não reside na tecnologia em si, mas na ausência de 

uma base conceitual durante a graduação que lhes ensine a incorporar 

esses recursos ao planejamento didático, transformando a tecnologia em 

um acessório desconectado da prática.

Em uma abordagem voltada para a comunicação, Cerqueira e Moreira 

(2018) analisaram o impacto da ferramenta digital “ACESSAbilidade”. A in-

vestigação demonstrou que ambientes virtuais podem funcionar como zo-

nas de conforto e expressão para estudantes que, no ambiente físico da sala 

de aula, sentem-se silenciados ou constrangidos em expor suas dúvidas 

e demandas. O estudo conclui que a verdadeira acessibilidade na Educa-

ção Superior transcende a eliminação de barreiras arquitetônicas, exigindo 

a criação de canais comunicacionais que devolvam ao estudante com de-

ficiência o protagonismo e a voz ativa em sua própria trajetória acadêmica.

A dimensão da gestão pedagógica é explorada por Lima e Cabral (2020), 

que argumentam que a diferenciação curricular depende intrinsecamen-

te de uma postura democrática da gestão. Ao acompanharem as tensões 

vividas por um aluno com deficiência física, os autores observaram que 
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a rigidez normativa e a falta de diálogo entre os departamentos geravam 

sofrimento psíquico e insegurança acadêmica. A pesquisa evidencia que 

a inclusão só se torna factível quando ocorre uma articulação intencional 

entre gestores e docentes para flexibilizar tempos e métodos, provando 

que recursos materiais são inócuos se não houver uma decisão política de 

acolher a diversidade.

Por fim, Rosa e Santos (2020) apresentam um estudo de caso sobre 

uma estudante com deficiência intelectual, destacando a indissociabilidade 

entre os aspectos afetivos e cognitivos. A pesquisa narra como a transição 

de uma metodologia individualista para uma abordagem colaborativa, fun-

damentada em Vigotski, permitiu que a acadêmica superasse estigmas de 

incapacidade. Os autores verificaram que o obstáculo não residia na condi-

ção intelectual da aluna, mas na rigidez das práticas anteriores; ao modificar 

a postura docente para um viés de mediação, a deficiência deixou de ser o 

centro, abrindo espaço para o desenvolvimento de potencialidades.

A interlocução entre esses estudos permite concluir que a tecnologia 

assistiva, por mais sofisticada que seja, é incapaz de substituir a media-

ção docente. Observa-se que recursos tecnológicos permanecem como 

objetos inertes se o professor não possuir o repertório pedagógico ne-

cessário para integrá-los organicamente ao currículo. O nó crítico identi-

ficado não é a escassez de equipamentos, mas a fragilidade dos saberes 

docentes para mobilizá-los em prol da aprendizagem.

Portanto, a inclusão na Educação Superior demanda um investimento 

robusto no capital humano. É imperativo capacitar o docente para que 

ele deixe de enxergar a tecnologia e o estudante com deficiência como 

elementos alheios à aula e passe a compreendê-los como partes consti-

tutivas do processo educativo. A inovação real não está na máquina, mas 

na habilidade do professor em reinventar sua prática para assegurar o 

direito de todos aprenderem.

Considerações finais 

A análise dos estudos selecionados evidencia que, embora tenha 

ocorrido ampliação significativa do acesso por meio de políticas públicas, 
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consolidou-se um cenário de inclusão incompleta. O ingresso foi fortale-

cido por dispositivos legais que romperam barreiras históricas, porém a 

permanência e o sucesso acadêmico ainda enfrentam limitações estru-

turais, financeiras e pedagógicas. A ausência de planejamento sistêmico e 

de investimento contínuo compromete a efetividade das ações, revelan-

do que o avanço quantitativo não foi acompanhado, na mesma proporção, 

por transformações qualitativas no interior das instituições.

Portanto, podemos inferir que as fragilidades institucionais extrapolam 

a dimensão da infraestrutura, manifestando-se sobretudo nas barreiras 

atitudinais e culturais presentes no cotidiano universitário. A inclusão, em 

muitos contextos, restringe-se à presença física do estudante, sem que 

haja efetiva participação nos processos formativos. Evidenciou-se que 

a permanência frequentemente depende de redes informais de apoio e 

da resiliência individual, o que revela uma transferência indevida de res-

ponsabilidade para o próprio estudante. Além disso, as análises apontam 

que soluções padronizadas não contemplam as especificidades das di-

ferentes deficiências, tornando necessária a adoção de estratégias pe-

dagógicas flexíveis, formação docente consistente e modelos de gestão 

transversal que envolvam toda a comunidade acadêmica.

Conclui-se que o panorama identificado caracteriza um momento de 

inclusão marginal na Educação Superior, no qual o direito ao acesso foi am-

pliado, mas o direito à aprendizagem e à conclusão do curso ainda carece 

de consolidação plena. A revisão integrativa permitiu sistematizar evidên-

cias, identificar lacunas e indicar a urgência de políticas institucionais mais 

articuladas, que superem a lógica meramente normativa e avancem para 

uma cultura universitária verdadeiramente inclusiva. O desafio que se im-

põe não é apenas manter estudantes com deficiência dentro da univer-

sidade, mas garantir que estejam efetivamente integrados aos processos 

cognitivos, sociais e formativos que definem a experiência acadêmica.
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Introdução

Nos últimos anos, as interfaces da Educação Especial e da Educação 

do Campo passaram a adentrar o cenário político e acadêmico brasileiro 

(Nozu, 2021; 2024). 

As interfaces da Educação Especial e da Educação do Campo com-

preendem os trânsitos de camponeses1 com deficiência, transtorno do es-

pectro autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação2 por espaços e 

tempos educativos que constituem estas duas modalidades de educação 

escolar (Nozu, 2017). Nesses movimentos, “não há a fixação de um único 

espaço, um único tempo e um único sujeito essencializado das interfaces; 

1	 Os diversos povos do campo constituem o público da Educação do Campo. 

2	 As pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 
superdotação constituem o público da Educação Especial. 
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entre as faces da Educação Especial e da Educação do Campo, temos su-

jeitos, espaços e tempos múltiplos” (Nozu, 2025, p. 75, grifos do autor). Logo, 

as interfaces da Educação Especial e da Educação do Campo são sempre 

plurais (Anjos, 2021).

Essas interfaces constituem “um constructo discursivo atual, fruto da 

imbricação do ideal de universalização do direito à educação e da ênfase 

pedagógica dada às especificidades e necessidades dos sujeitos em pro-

cesso de escolarização” (Nozu, 2017, p. 16). Por escolarização, entende-se 

o processo complexo e sistematizado de ensino e de aprendizagem, em 

ambiente coletivo e institucional, que compreende a organização do tra-

balho pedagógico, o acesso ao currículo, a participação nas atividades, a 

permanência e a aprendizagem dos estudantes no percurso formativo-e-

ducacional (Ribeiro, 2026).

As interfaces da Educação Especial e da Educação do Campo emer-

gem, portanto, de articulações entre os princípios da igualdade e da di-

ferença para a construção de caminhos que garantam a escolarização de 

camponeses com deficiência, TEA e altas habilidades ou superdotação. 

Para tanto, urge construir ações político-pedagógicas que atendam, si-

multaneamente, as necessidades educacionais específicas e as diferen-

ças socioculturais dos estudantes (Nozu, 2017; 2024).

Nesse contexto, com o intuito de uma aproximação ao conhecimento 

produzido nas interfaces da Educação Especial e da Educação do Campo, 

o presente capítulo objetiva revisar teses de Doutorado e dissertações de 

Mestrado que tenham como foco a escolarização de estudantes público 

da Educação Especial (PEE) no contexto da Educação do Campo. 

Metodologia

A revisão de teses e dissertações fornece dados relevantes que auxi-

liam na familiarização com a temática investigada, assim como na elabo-

ração da problemática e no cotejamento de resultados de uma pesquisa. 

Neste trabalho, a base eleita para a coleta de dados foi o Catálogo de 

Teses & Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
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de Nível Superior (Capes)3. O acesso e a busca foram realizados entre os 

meses de abril e maio de 2025. O recorte temporal estabelecido foi o pe-

ríodo correspondente ao ano de 2008, considerado marco da política de 

inclusão, até 2025, ano concluído mais recente. 

Os descritores adotados para o levantamento das dissertações e teses 

foram: “Educação Especial” e “Educação do Campo” combinados por meio 

do operador booleano AND, compondo a chave: (“Educação Especial” AND 

“Educação do Campo”). Com a realização do levantamento inicial, foi obtido 

um total bruto de 82 produções, sendo 57 dissertações de Mestrado Aca-

dêmico, 12 dissertações de Mestrado Profissional e 13 Teses de Doutorado. 

Em seguida, foi realizada a leitura dos títulos, resumos e palavras-cha-

ve, com o objetivo de refinar as pesquisas encontradas. Para essa etapa, 

foram definidos os seguintes critérios de inclusão: abordar as interfaces 

Educação Especial e Educação do Campo; ter como foco o processo de 

escolarização de estudantes PEE (gestão da escola, organização do tra-

balho pedagógico, práticas pedagógicas); obedecer ao recorte tempo-

ral 2008-2025; e se tratar de pesquisas empíricas realizadas em escolas 

do campo. Os critérios de exclusão definidos foram: pesquisas com foco 

nas interfaces da Educação Especial e da Educação Escolar Indígena, da 

Educação Escolar Quilombola e da Educação Ribeirinha, dentre outras 

modalidades de educação escolar de povos tradicionais; investigações 

com ênfase na Educação de Jovens e Adultos; as de cunho documental e 

bibliográfico; e as realizadas tendo como foco os atendimentos em Salas 

de Recursos Multifuncionais (SRM).

Com base nos critérios de seleção, das 82 produções, após a primeira 

triagem, restaram 29 produções. Esses 29 trabalhos foram submetidos 

a uma triagem mais criteriosa, com leitura da introdução, resultados e 

considerações finais. Assim, ao final, foram selecionadas 16 produções, a 

saber: Nozu (2017), Silva (2017), Lozano (2019), Anjos (2018), Santos (2018), 

Polidoro (2019), Viçosi (2020), Lopes (2022), Siqueira (2022), Anastácio 

3	 Link de acesso à base de dados: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-te-
ses/#!/.
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(2023), Pereira (2023), Romeiro (2023), Suassuna (2023), Silva (2024), 

Meira (2024) e Soares (2024).

Resultados

As produções selecionadas desenvolveram investigações em contextos 

de nove estados brasileiros: Amapá (Anjos, 2018); Espírito Santo (Polidoro, 

2019; Viçosi, 2020; Pereira, 2023; Silva, 2024); Mato Grosso do Sul (Anastá-

cio, 2023; Nozu, 2017; Romeiro, 2023; Soares, 2024); Pará (Silva, 2017); Pa-

raíba (Suassuna, 2023); Paraná (Lopes, 2022; Meira, 2024); Rio de Janeiro 

(Siqueira, 2022); Roraima (Santos, 2018); e São Paulo (Lozano, 2019). Assim, 

há pesquisas nas cinco macrorregiões brasileiras (Centro-Oeste, Nordeste, 

Norte, Sudeste e Sul). O maior número das pesquisas concentra-se nos 

estados do Espírito Santo e de Mato Grosso do Sul, com quatro trabalhos 

em cada unidade federativa. 

Das 16 produções, duas são classificadas como teses (Nozu, 2017; Lo-

zano, 2019) e 14 como dissertações (Silva, 2017; Anjos, 2018; Santos, 2018; 

Polidoro, 2019; Viçosi, 2020; Lopes, 2022; Siqueira, 2022; Anastácio, 2023; 

Pereira, 2023; Romeiro, 2023; Suassuna, 2023; Silva, 2024; Meira, 2024; 

Soares, 2024).

O Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola, da Universida-

de Federal Rural do Rio de Janeiro, apresenta o maior número de trabalhos 

defendidos (quatro), com destaque para a orientação do Prof. Dr. Allan 

Rocha Damasceno. Na sequência, o Programa de Pós-Graduação em Edu-

cação da Universidade Federal da Grande Dourados oportunizou a defesa 

de três pesquisas. 

A partir da síntese e organização dos dados referentes aos resulta-

dos das pesquisas levantadas, a análise foi estruturada em seis eixos, a 

saber: identificação, avaliação e encaminhamento dos estudantes PEE 

em escolas do campo; atendimentos de Educação Especial em escolas 

do campo; desafios para a gestão da inclusão de estudantes PEE em es-

colas do campo; planejamento pedagógico; ato pedagógico; e avaliação 

da aprendizagem.
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Identificação, Avaliação e Encaminhamento dos Estudantes PEE 
em Escolas do Campo

Os estudos apontam que a identificação inicial dos estudantes PEE 

ocorre, majoritariamente, no interior da sala de aula comum, a partir do 

olhar e da percepção dos professores frente ao chamado “estranhamen-

to” em relação à aprendizagem, ao comportamento ou ao desenvolvi-

mento dos estudantes (Nozu, 2017; Silva, 2017; Anjos, 2018; Polidoro, 2019; 

Pereira, 2023; Silva, 2024). Ancorado, portanto, na observação cotidiana e 

nas práticas pedagógicas, sem a presença sistemática de equipes multi-

profissionais ou de protocolos institucionalizados.

Embora algumas pesquisas sinalizem para situações em que a identi-

ficação está articulada a avaliações pedagógicas e ao diálogo entre pro-

fessor de classe comum, professor de AEE, coordenação pedagógica e 

familiares (Polidoro, 2019; Pereira, 2023), o conjunto das produções revela 

que esse movimento ainda ocorre de forma pontual e desigual, tendo em 

vista as condições estruturais e institucionais historicamente precariza-

das nas escolas do campo.

Observa-se um cenário marcado por ambiguidades entre o discurso 

pedagógico e a prática institucional, pois, de um lado, há pesquisas que 

defendem e descrevem a avaliação pedagógica para a identificação e o en-

caminhamento dos estudantes PEE (Polidoro, 2019; Anjos, 2018). De outro 

lado, evidencia-se que, na prática, o laudo médico permanece como ele-

mento central e legitimador do acesso aos serviços de Educação Especial, 

sobretudo para fins de contratação de profissionais de apoio e oferta do 

AEE (Anastácio, 2023; Romeiro, 2023; Nozu, 2017; Lozano, 2019; Silva, 2024).

De todo modo, dado o silenciamento das políticas sociais no con-

texto do campo, tanto a avaliação pedagógica especializada quanto a 

avaliação clínica não alcançam, via de regra, os estudantes campone-

ses, que permanecem sem a identificação de suas necessidades edu-

cacionais específicas e/ou da condição de deficiência. Considerando 

essa realidade, em alguns casos, os estudantes são classificados como 

“em avaliação”, por longos períodos, e encaminhados a atendimentos de 

Educação Especial (Nozu, 2017). 
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O encaminhamento dos estudantes encontra-se fortemente centra-

lizado no AEE nas SRM, quando existentes. Em algumas realidades inves-

tigadas, o AEE ocorre no mesmo turno da escolarização (Nozu, 2017; Si-

queira, 2022; Anastácio, 2023), em razão das dificuldades de retorno dos 

estudantes em outro turno devido a distância territorial, ausência e /ou 

precariedade do transporte escolar (Nozu, 2017; Silva, 2024).

Além disso, é recorrente o encaminhamento de estudantes para o 

AEE fora da escola do campo, como a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE) ou em SRM de escolas da zona urbana, reforçan-

do assim, processos de deslocamento territorial e simbólico, afastando 

o estudante de seu contexto sociocultural e dificultando a articulação 

pedagógica com a escola de origem (Anastácio, 2023; Suassuna, 2023). 

Evidencia-se, portanto, que os processos de identificação, avaliação e 

encaminhamento são atravessados por fragilidades na articulação inter-

setorial e intrainstitucional. Há dificuldades recorrentes de diálogo entre 

professores da classe comum, professores de AEE, gestores escolares, 

secretarias de educação e demais políticas públicas, como saúde e as-

sistência social (Romeiro, 2023; Nozu, 2017; Santos, 2018; Soares, 2024). 

No contexto da pandemia da covid-19, as fragilidades foram intensi-

ficadas. Esse cenário revelou que a gestão da identificação e do encami-

nhamento, no campo, opera frequentemente em regime de improvisação, 

condicionado por desigualdades estruturais (Soares, 2024). 

Atendimentos de Educação Especial em Escolas do Campo

As pesquisas analisadas revelam que os atendimentos de Educação Es-

pecial nas escolas do campo encontram-se frequentemente precarizados, 

marcados pela tensão entre o modelo normativo previsto nas políticas pú-

blicas e as condições concretas de funcionamento das escolas do campo.

O AEE se constitui como o principal dispositivo de atendimento, as-

sumindo centralidade na organização da inclusão escolar. Contudo, essa 

centralidade não implica uniformidade de oferta nem fidelidade ao mo-

delo legal. Em diferentes contextos, o AEE ocorre fora dos parâmetros 
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normativos, especialmente no que se refere à oferta no contraturno e à 

articulação pedagógica com a sala de aula comum (Nozu, 2017; Anastácio, 

2023; Soares, 2024; Siqueira, 2022; Silva, 2024). 

A ausência ou a precariedade das SRM é um elemento recorrente nas 

pesquisas, sendo apontada como uma das principais limitações estruturais 

para a efetivação do AEE, nas escolas do campo (Romeiro, 2023; Santos, 

2018; Suassuna, 2023; Soares, 2024; Silva, 2024). Em muitas realidades, as 

escolas não dispõem desse espaço ou contam com salas improvisadas, 

com recursos pedagógicos, tecnológicos e de acessibilidade insuficientes.

Diante da inexistência de SRM ou da inviabilidade do contraturno — 

sobretudo em função da distância territorial e da precariedade do trans-

porte escolar — o AEE passa a ser ofertado no mesmo turno da escola-

rização (Nozu, 2017; Siqueira, 2022; Anastácio, 2023). Essa configuração 

revela uma compreensão do AEE como “acompanhamento de reforço que 

não favorece as necessidades individuais e as singularidades específicas 

para as devidas adaptações metodológicas, curriculares e pedagógicas” 

(Anjos, 2019, p. 86).

Outro aspecto identificado nas pesquisas é a presença de profissio-

nais de apoio e atendentes de Educação Especial atuando diretamente 

na sala de aula comum (Anastácio, 2023; Romeiro, 2023). Em diversos 

contextos, esses profissionais assumem funções que transitam entre o 

apoio pedagógico, o cuidado e a mediação das atividades escolares, mui-

tas vezes sem formação específica e com vínculos precários de trabalho 

(Lopes, 2022; Romeiro, 2023; Anastácio, 2023; Pereira, 2023). 

Soares (2024) destaca que, no contexto da pandemia da covid-19 os 

atendimentos de Educação Especial nas escolas do campo passaram 

por um processo de reconfiguração emergencial, assumindo formatos 

como atividades impressas adaptadas, jogos pedagógicos confeccio-

nados pelos professores, atendimentos domiciliares pontuais e orien-

tações às famílias. Nesse período, o AEE assumiu um caráter predomi-

nantemente assistencial e de manutenção do vínculo, mais do que de 

acompanhamento pedagógico.
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Desafios para a Gestão da Inclusão de Estudantes PEE em Escolas 
do Campo

A partir dos estudos analisados, observou-se que os desafios para a 

gestão da inclusão dos estudantes PEE nas escolas do campo não se res-

tringem a questões operacionais ou pedagógicas pontuais, mas se configu-

ram como desafios estruturais, políticos e históricos, diretamente relacio-

nados à forma como as políticas públicas de Educação Especial e Educação 

do Campo são implementadas no âmbito dos sistemas de ensino.

As pesquisas indicam que a gestão da inclusão no campo opera em 

um cenário marcado pela fragilidade das políticas públicas específicas, 

em que tanto a Educação Especial quanto a Educação do Campo ocupam 

lugares historicamente periféricos nas agendas governamentais (Nozu, 

2017; Santos, 2018; Pereira, 2023; Romeiro, 2023; Soares, 2024). Essa con-

dição produz um duplo processo de invisibilização: dos sujeitos do campo 

e, de forma ainda mais acentuada, dos estudantes PEE que vivem nesses 

territórios (Nozu, 2017). 

Um dos desafios centrais evidenciados nas pesquisas refere-se à in-

suficiência de infraestrutura física, pedagógica e tecnológica para a efe-

tivação da inclusão de estudantes PEE em escolas do campo. A ausência 

ou precariedade de SRM, a falta de conectividade com a internet, a escas-

sez de materiais pedagógicos acessíveis (Silva, 2017; Suassuna, 2023; Silva, 

2024) e as limitações do transporte escolar comprometem diretamente 

o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes PEE (Santos, 

2018; Suassuna, 2023; Soares, 2024). Tais condições impõem à gestão es-

colar a necessidade de constantes improvisações, deslocando o foco do 

planejamento pedagógico para a administração da escassez (Silva, 2017).

As pesquisas também convergem ao apontar a falta de profissionais 

especializados e de formação continuada como um dos principais entra-

ves à gestão da inclusão em escolas do campo. A escassez de professo-

res de Educação Especial, a atuação itinerante em múltiplas escolas e a 

presença de profissionais de apoio sem formação específica revelam pro-

cessos de precarização do trabalho docente e de fragilização da política 

de inclusão (Nozu, 2017; Romeiro, 2023; Anastácio, 2023; Pereira, 2023; 
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Meira, 2024). Nesse contexto, a gestão enfrenta o desafio de organizar o 

AEE sem dispor de quadros técnicos suficientes, em contextos escolares 

com estrutura física e material precária.

Os estudos revelam dificuldades de diálogo entre professores da sala 

comum, professores do AEE, equipes gestoras e secretarias de educação, 

o que compromete o planejamento coletivo, o acompanhamento dos es-

tudantes e a construção de práticas pedagógicas contextualizadas (Anjos, 

2018; Nozu, 2017; Polidoro, 2019; Romeiro, 2023; Suassuna, 2023; Soares, 

2024). Além disso, os Projetos Político-Pedagógicos das escolas do cam-

po, em muitos casos, não incorporam as especificidades da Educação do 

Campo e da Educação Especial (Nozu, 2017; Anjos, 2018; Romeiro, 2023; 

Anastácio, 2023, Santos, 2018; Siqueira, 2024).

A dependência do laudo médico para o acesso a serviços e recursos 

da Educação Especial também emerge como um desafio relevante para 

a gestão da inclusão em escolas do campo. As pesquisas indicam que, 

embora a legislação não condicione o AEE à apresentação de diagnós-

tico clínico, na prática, o laudo permanece como elemento central para 

a contratação de profissionais, a liberação de recursos e a organização 

do atendimento (Romeiro, 2023; Nozu, 2017; Lozano, 2019). Essa lógica 

medicalizante, além de reforçar desigualdades territoriais, desloca a res-

ponsabilidade da escola e do sistema educacional para as famílias, que 

muitas vezes enfrentam dificuldades de acesso aos serviços de saúde 

(Nozu, 2017; Romeiro, 2023). 

A resistência docente à inclusão e à própria proposta da Educação 

do Campo também são apontadas como desafios para a gestão escolar 

(Silva, 2024). Nozu (2017), Lozano (2019) e Pereira (2023) evidenciam que 

concepções urbanocêntricas de ensino, aliadas à falta de formação espe-

cífica ou de conhecimento das necessidades específicas dos estudantes 

(Silva, 2017; Lopes, 2022; Silva, 2024; Meira, 2024), bem como ampliação 

de equipamento tecnológicos e comunicação alternativa (Viçosi, 2020; 

Suassuna, 2023). 

Os desafios da gestão da inclusão foram intensificados durante a 

pandemia da covid-19. A falta de acesso à internet, a logística complexa 
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para a entrega de materiais impressos, a necessidade de busca ativa e de 

atendimentos domiciliares e a sobrecarga das equipes gestoras eviden-

ciaram que a inclusão escolar no campo depende, em grande medida, de 

esforços individuais e de estratégias emergenciais (Soares, 2024).

Planejamento Pedagógico

Embora a maioria das pesquisas analisadas não tenha como foco o 

planejamento pedagógico de forma explícita, elas evidenciam sua im-

portância no contexto estudado. Nozu (2017) enfatiza a necessidade de 

considerar a realidade local, reconhecendo a singularidade cultural, social 

e econômica das comunidades e articulando Educação Especial e Edu-

cação do Campo de forma a respeitar a diversidade e as especificidades 

dos estudantes.

Além disso, observa-se um descompasso entre o que é anunciado no 

Projeto Político-Pedagógico e a realidade efetiva da escola, uma vez que 

o planejamento se orienta por referências urbanas, mostrando-se pouco 

sensível às especificidades socioculturais do campo, como problemati-

zam Nozu (2017), Santos (2018), Lozano (2019) e Polidoro (2019). 

A pesquisa de Anastácio (2023) identifica que o planejamento pe-

dagógico aparece fortemente vinculado ao Projeto Político-Pedagógico, 

mas ocorre de maneira fragmentada e reativa, organizado conforme as 

demandas imediatas do estudante e frequentemente adaptado pelo pro-

fissional de apoio. Assim, o planejamento assume mais uma função docu-

mental e organizacional do que como uma prática coletiva orientadora do 

ensino e da aprendizagem, distanciando-se das concepções defendidas 

por Anjos (2018), Pereira (2023), Suassuna (2023) e Soares (2024), que 

ressaltam a centralidade do planejamento coletivo, contextualizado e ar-

ticulado ao processo pedagógico.

Para Suassuna (2023), o planejamento deve ser coerente com as abor-

dagens didáticas, pedagógicas, considerando os condicionantes sociocul-

turais, pedagógicos e políticos. Sua pesquisa menciona que o planejamento 

é elaborado mensalmente, considerando as singularidades e a realidade 

dos estudantes, assim como algumas ações são adaptadas para atender 
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as especificidades dos estudantes PEE, havendo em alguns momentos a 

participação da equipe escolar. 

O planejamento coletivo não ocorre na maioria dos contextos pes-

quisados (Nozu, 2017; Anastácio, 2023), devido à ausência de auxílio ou 

orientação (Silva, 2017), embora haja estudos que mencionam a busca 

pela construção de um planejamento coletivo e individual entre a equipe 

pedagógica e os docentes no decorrer do ano letivo (Silva, 2024).

Ato Pedagógico

O ato pedagógico, compreendido como mediação intencional entre 

professor e estudante, está comprometido com os conteúdos curricula-

res a serem abordados e apreendidos (Luckesi, 2023). 

Nesse sentido, Polidoro (2019) reforça que o ato pedagógico funciona 

como um mediador da inclusão ao levar em conta as características cul-

turais e ambientais da comunidade. Para Pereira (2023), o ato pedagógico 

envolve um planejamento diferenciado, uso de recursos didáticos varia-

dos e atenção à diversidade de ritmos de aprendizagem, o uso de um cur-

rículo acessível e que aborde os temas voltados a realidade campesina.

Complementando, Suassuna (2023) destaca que a mediação da 

aprendizagem precisa ser permeada por práticas pedagógicas que con-

siderem as habilidades, limitações e a realidade cultural dos estudantes, 

indo para além da realidade da sala de aula. As práticas pedagógicas de-

senvolvidas são, em sua maioria, adaptadas aos estudantes PEE e muitos 

materiais e recursos pedagógicos utilizados são elaborados pelos pró-

prios docentes (Lopes, 2022).

Nesse sentido, Anjos (2018) analisa como professores adaptam con-

teúdos e estratégias de ensino para atender aos estudantes PEE, evi-

denciando, ainda, os desafios práticos e estruturais que condicionam o 

planejamento e a execução do ato pedagógico. De maneira semelhante, 

Santos (2018) demonstra que as ações em sala de aula refletem a in-

tencionalidade da mediação do conhecimento, ao mesmo tempo em 

que aponta limitações institucionais, formação docente insuficiente e 
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materiais didáticos inadequados ao contexto do campo como fatores 

que influenciam o ato pedagógico.

A pesquisa de Silva (2024) destaca que uma parcela de educadores 

busca planejar a exercitar práticas pedagógicas alicerçadas no princí-

pio da inclusão e da garantia de aprendizagem de todos os estudantes. 

Em contraposição, Anjos (2018) reforça que a concretização de práticas 

pedagógicas, que favoreçam a inclusão dos estudantes PEE, se limita 

muitas vezes ao trabalho individualizado, sem considerar o envolvimento 

coletivo com a turma.

Nesse sentido, Meira (2024) destaca o uso de diferentes materiais e 

estratégias pedagógicas no processo de ensino e de aprendizagem dos 

estudantes PEE. Também problematiza a desvalorização da cultura e das 

tradições dos povos do campo nas práticas pedagógicas e sociais. 

Avaliação da Aprendizagem

Importante ressaltar que planejamento e avaliação são processos in-

terdependentes e necessários para a concretização do processo de es-

colarização dos estudantes. 

Nozu (2017) destaca a importância de considerar, nos processos ava-

liativos, a realidade local, reconhecendo a diversidade cultural, social e 

econômica das comunidades, articulando Educação Especial e Educação 

do Campo. 

Por sua vez, Anjos (2018) reforça a necessidade de um planejamen-

to articulado e de uma avaliação processual considerando as necessi-

dades individuais dos estudantes, embora reconheça desafios como a 

falta de formação docente e recursos pedagógicos adequados. De forma 

semelhante, Suassuna (2023) defende que a avaliação seja contínua e 

adaptável, respeitando o progresso individual e as especificidades dos 

estudantes com TEA. 

Enquanto isso, Pereira (2023) salienta que as avaliações dos estudantes 

PEE, precisam ser elaboradas conforme as necessidades dos estudantes, 

podendo demandar ampliação do tempo para sua realização devido ao uso 
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da Libras ou do Braille. Por fim, Suassuna (2023) destaca que a avaliação da 

aprendizagem norteia os passos para novos planejamentos e novas flexibi-

lizações curriculares. 

Considerações Finais

Diante da revisão de teses e dissertações, constatou-se que as pes-

quisas apresentam importantes contribuições para um fenômeno con-

temporâneo e complexo: as interfaces da Educação Especial e da Educa-

ção do Campo – cuja emergência decorre da luta pela universalização do 

direito à educação e pelo atendimento às especificidades dos estudantes 

no processo de escolarização (Nozu, 2017).

As produções analisadas, de modo geral, aprofundam a análise das 

condições concretas de inclusão em escolas do campo, revelando ten-

sões entre as normas e as práticas escolares, bem como desigualdades 

estruturais que atravessam, na proposta de inclusão escolar, a efetivação 

da Educação Especial em contextos do campo.

Nos eixos de identificação, avaliação e encaminhamento, observa-se 

que o reconhecimento dos estudantes PEE ocorre, sobretudo, pela per-

cepção do professor de sala de aula comum. Ainda, há ausência/preca-

riedade na oferta de avaliação pedagógica especializada e de avaliação 

clínica para identificação das necessidades educacionais específicas e da 

condição de deficiência de estudantes camponeses. 

Os atendimentos de Educação Especial configuram-se de forma pre-

carizada, com ausência ou improvisação de SRM, oferta do AEE no mesmo 

turno da escolarização e presença de profissionais de apoio e de aten-

dentes de Educação Especial, nem sempre qualificados. Na gestão, des-

tacam-se desafios estruturais, como infraestrutura insuficiente, escassez 

de profissionais especializados e fragilidades na organização de ações 

coletivas e planejadas para a inclusão nas escolas do campo.

Quanto ao planejamento, ao ato pedagógico e à avaliação da aprendi-

zagem, as pesquisas defendem práticas flexíveis e contextualizadas à reali-

dade sociocultural do campo. Entretanto, evidenciam que: o planejamento 
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tende a ser fragmentado; o ato pedagógico, marcado por improvisação e 

individualização, com ausência de recursos e materiais didáticos e de aces-

sibilidade, nem sempre assegura participação efetiva dos estudantes no 

contexto de sala de aula; e a avaliação da aprendizagem deve considerar as 

necessidades e as realidades dos estudantes. 

Além disso, os estudos examinados suscitam importantes indagações, 

entre as quais se destaca a forma como se configura o processo de escola-

rização dos estudantes PEE, especialmente em áreas com importante atua-

ção dos movimentos sociais de luta pela terra e pela busca de uma educa-

ção que respeite as características e a cultura dos povos do campo. Eis um 

relevante desafio a ser enfrentado pelas produções científicas vindouras.
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Introdução

Com o avanço tecnológico, temos presenciado um crescimento sig-

nificativo no número de aplicativos, cada um com suas características 

e tecnologias específicas, desenvolvidos para atender a uma variedade 

de contextos. Isso tem levado as pessoas, agora chamadas de usuários, 

a se especializarem cada vez mais. Nesse contexto, pais, professores 

e outros profissionais que trabalham com crianças com Transtorno do 

Espectro do Autismo (TEA) estão em busca de novos conhecimentos. 

Eles estão explorando aplicativos como Tecnologia Assistiva (TA) para 

ajudar no desenvolvimento de habilidades dessas crianças. Essa busca 

constante por especialização visa melhorar a qualidade de vida dessas 

crianças, procurando aplicativos de qualidade que proporcionem boas 

experiências e funcionalidades que estejam alinhadas com seus proje-

tos de vida e educação.
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Um aplicativo é um produto virtual que, como qualquer outro produto, 

pode ser medido, comparado e avaliado em termos de suas dimensões 

técnicas. Essas dimensões incluem o conjunto de funcionalidades, infor-

mações e recursos multimídia, ou hipermídia, que compõem o aplicativo. 

Assim, é possível avaliar a usabilidade de um aplicativo por meio de um 

conjunto de critérios definidos por métricas, que medem as dimensões 

técnicas do aplicativo. Essas métricas podem incluir a medição do tempo 

necessário para concluir uma tarefa, a quantidade de cliques necessários, 

a facilidade de encontrar informações na tela e a percepção de satisfação 

e utilidade (Sauro, 2015, p. 10).

A avaliação de aplicativos deve contemplar suas características de 

uso e experiência, sendo a usabilidade um dos requisitos determinan-

tes nesse processo. Segundo a ABNT ISO 9241, a usabilidade é a medida 

pela qual objetivos específicos são alcançados com eficácia, eficiência 

e satisfação (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2011, p. 3). Nes-

te contexto, a avaliação permite identificar problemas como dificuldades 

de navegação e interfaces pouco intuitivas, viabilizando a otimização da 

experiência do usuário. Em última análise, a aplicação da usabilidade visa 

qualificar as interações estabelecidas entre usuários e sistemas (Cybis; 

Betiol; Faust, 2010).

Este trabalho visa auxiliar a avaliação da qualidade de aplicativos volta-

dos ao ensino de pessoas com TEA. Para tanto, conduziu-se uma pesqui-

sa bibliográfica exploratória a fim de identificar os critérios de usabilidade 

aplicados a esse público. A revisão buscou descrever a literatura disponível, 

sintetizando conceitos, estudos de caso, listas de verificação e guias de 

orientação que fundamentem a compreensão técnica sobre o tema.

Método

A pesquisa bibliográfica exploratória foi realizada em português e inglês 

no Portal de Periódicos CAPES e no Catálogo de Teses e Dissertações da 

CAPES, sendo selecionados os trabalhos com autorização de divulgação, 

de acesso gratuito, disponíveis na íntegra que abordaram o tema da pes-

quisa e forneceram dados para ajudar no levantamento e entendimento 
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sobre a usabilidade em aplicativos para pessoas com TEA. Os descritores 

utilizados foram “autista”, “software”, “aplicativo”, “usabilidade”, e “trans-

torno do espectro do autismo”, assim como seus equivalentes em inglês 

“autistic”; “software”; “application”; “usability”; e “autism spectrum disor-

der”. A combinação dos descritores resultou na seguinte busca: (Trans-

torno do Espectro do Autismo OR Autista) AND (Software OR Aplicativo) 

AND Usabilidade, e seu equivalente em inglês: (Autism Spectrum Disorder 

OR Autistic) AND (Software OR Application) AND Usability.

As buscas foram realizadas em junho de 2023, e a primeira etapa foi 

realizada no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES utilizando os 

descritores de busca apenas em português. Foram encontrados 23 traba-

lhos e destes, selecionados apenas seis, todos são dissertações, nenhuma 

tese foi selecionada. A segunda etapa foi realizada no Portal de Periódicos 

da CAPES, utilizando os descritores em português e inglês. Foram sele-

cionados oito artigos, sendo quatro em português e quatro em inglês, de 

um total de 274 artigos encontrados. A Figura 1 demonstra o processo de 

seleção destes trabalhos. 

Figura 1 - Processo de seleção dos trabalhos
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Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2026.
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Os critérios de inclusão foram: I) trabalhos que realizaram um levanta-

mento ou análise de critérios de usabilidade em aplicativos destinados ao 

TEA; II) trabalhos que possam ser elencados e classificados para o desen-

volvimento de guias ou listas de verificações; III) trabalhos que oferecem 

recomendações pautadas em uma fundamentação teórica sobre a usabi-

lidade e abordam o TEA e suas características como tema para desenvol-

vimento das ferramentas. Os critérios de exclusão foram: I) trabalhos que 

não divulgaram suas ferramentas ou bases teóricas para verificação; II) 

trabalhos que não abordam a temática do estudo; III) trabalhos repetidos; 

IV) trabalhos sem a divulgação autorizada. Para seleção dos trabalhos, foi 

realizada a leitura do título, resumo e palavras-chaves com objetivo de 

encontrar os descritores. Nos trabalhos selecionados em relação aos des-

critores, foi realizada a leitura integral do texto na busca por informações 

relevantes sobre o tema pesquisado.

Resultados

Por meio do levantamento realizado no Portal de Teses e Dissertações 

da CAPES, foi possível observar que existem poucos trabalhos que abor-

dam a usabilidade de aplicativos para pessoas com TEA, e todos os tra-

balhos selecionados são dissertações de mestrado. As seis dissertações 

selecionadas abordam a usabilidade em seus conceitos ou heurísticas, 

divulgando resultados de uma compilação da literatura ou pesquisas de 

campo realizadas com indivíduos com TEA. No Quadro 1, são apresenta-

das as seis dissertações selecionadas.

Quadro 1 - Levantamento no Portal de Teses  

e Dissertações da CAPES (continua)

Autor / Ano Título Área

Avila (2011)
Comunicação Aumentativa e Alternativa para o 
Desenvolvimento da Oralidade de Pessoas com 

Autismo
Educação

Alves (2016)
GUAIAMA: Guia de Usabilidade e Acessibilida-
de para Interface de Aplicações Móveis para 

Autistas

Engenharia de 
Software
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Quadro 1 - Levantamento no Portal de Teses  

e Dissertações da CAPES (conclusão)

Britto (2016)
GAIA: Uma Proposta de Guia de Recomen-

dações de Acessibilidade Web com Foco em 
Aspectos do Autismo

Ciência da 
Computação

López 
(2016)

Recomendações para Desenvolvimento de In-
terfaces para Aplicações em Tablet com Ênfase 

em Crianças com Autismo
Informática

Azevedo 
(2019)

Análise Ergonômica e de Usabilidade de Pla-
taformas para Comunicação de Pessoas com 

Limitação de Fala
Design

Moreira 
(2021)

Diretrizes de projeto e avaliação de usabilidade 
de um ambiente de tecnologia assistiva des-

tinado a pessoas com transtorno do espectro 
autista

Sistemas de 
Informação

Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2026.

A dissertação de Britto (2016), utilizou como método uma pesquisa bi-

bliográfica exploratória, um questionário para desenvolvedores web sobre 

deficiências cognitivas e entrevistas com familiares de crianças com TEA. 

As bases de dados para o levantamento foram ACM, Scielo, Google Scholar, 

IEEE e PubMed. O levantamento procurou modelos de interação, soluções e 

estudos de caso na aplicação de tecnologias para crianças com TEA. Com 

isso, foram selecionados 17 trabalhos, entre eles, dez trabalhos científicos, 

três softwares educacionais, três conjuntos de recomendações de acessi-

bilidade de interfaces para pessoas com TEA, e por fim o Desenho Universal 

para a Aprendizagem (DUA). Por meio destes trabalhos, foram extraídas 107 

recomendações que foram categorizadas em dez categorias de recomen-

dações. Como resultado, foi elaborado e descrito o GAIA, um guia com 28 

recomendações pertencentes às dez categorias apresentadas.

Na dissertação de Alves (2016), foi proposto o GUAIAMA que compreen-

de 18 recomendações para ajudar no desenvolvimento de aplicações mó-

veis para o público TEA. O objetivo do GUAIAMA é servir como guia para o 

desenvolvimento de aplicativos móveis para pessoas com TEA, oferecendo 
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recomendações de usabilidade para desenvolvedores. O método utilizado 

foi o de pesquisa bibliográfica exploratória para o levantamento de reco-

mendações, aplicação de questionários com profissionais da tecnologia da 

informação, entrevistas com profissionais da saúde e da tecnologia da in-

formação, e por fim avaliação de três aplicativos seguindo o guia proposto. 

As bases de dados utilizadas no levantamento foram IEEE, ScienceDirect e 

ACM, além das recomendações propostas pelo GAIA (Britto, 2016).

A dissertação de López (2016) teve como objetivo o desenvolvimento 

de um jogo eletrônico para tablet destinado a crianças com TEA entre 

quatro e oito anos. Para o método, foi utilizado o estudo de caso, envol-

vendo a seleção dos participantes, definição do tema, desenvolvimento 

do jogo, realização de testes e por fim a análise dos resultados. Dessa 

forma, cinco crianças com TEA foram selecionadas para testar o jogo, que 

envolvia o desenvolvimento de habilidades de vocabulário e matemática. 

Com o desenvolvimento do jogo e a observação das crianças com TEA, o 

autor relata que foi possível elaborar algumas recomendações para con-

tribuir no projeto de interfaces para este público.

Na dissertação de Azevedo (2019), foi realizada uma análise quanto à 

ergonomia e usabilidade de três aplicativos com objetivo de descobrir qual 

a forma mais adequada de se apresentar um conteúdo educacional em 

smartphones para pessoas com limitação de fala, incluindo pessoas com 

TEA. Em relação ao método, a pesquisa foi dividida em duas fases, a primei-

ra teórico-analítica com objetivo de identificar métodos, técnicas e ferra-

mentas para a avaliação da usabilidade, e a segunda em estudo de campo, 

com a aplicação de questionários e entrevistas. Por meio da avaliação de 

usabilidade realizada, a autora aponta pontos como a necessidade de uma 

fala mais personalizada e menos robotizada nos aplicativos, a necessidade 

de simplificação em tarefas voltadas ao vocabulário, uma melhor dispo-

sição dos tamanhos das imagens e sua localização na interface, além da 

necessidade de múltiplos níveis de dificuldade para manter o engajamento.

A dissertação de Moreira (2021) teve como objetivo a elaboração de 

diretrizes de design por meio da avaliação de usabilidade de um jogo ele-

trônico para a alfabetização e atividades básicas da vida diária de crianças 
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com TEA. Como método, foi realizada uma inspeção do aplicativo selecio-

nado por meio das heurísticas de usabilidade propostas por Khowaja e Sa-

lim (2015), e aplicação de questionários a uma psicóloga e aos responsáveis 

por 15 crianças com TEA que foram observadas durante o uso da aplicação. 

O aplicativo escolhido se chama ACA e consiste em um aplicativo gami-

ficado para a alfabetização de crianças com TEA baseado no sistema de 

comunicação alternativa PECS (Picture Exchange Communication System). 

Por meio das observações com as crianças com TEA e a avaliação de usa-

bilidade no aplicativo ACA, foram elaboradas quatro diretrizes de design, 

que serviram para levantar insumos como sugestões de mudanças e novas 

funcionalidades ao aplicativo utilizado.

Na dissertação de Avila (2011) foi desenvolvido um sistema de comu-

nicação alternativa para crianças com TEA, e então verificada a sua usa-

bilidade por meio de inspeção realizada pela própria autora. Para isso, o 

método utilizado foi o de estudo de caso envolvendo a construção do 

sistema de comunicação alternativa, onde foi desenvolvido um protótipo 

envolvendo três etapas: projeto e desenvolvimento do sistema, a elabo-

ração de estratégias para o desenvolvimento da comunicação de um in-

divíduo com TEA, e por fim a verificação da usabilidade.

Em relação aos oito artigos levantados, em sua totalidade, oferecem 

recomendações de usabilidade para o desenvolvimento de aplicativos 

para indivíduos com TEA, conforme exposto no Quadro 2. Essas recomen-

dações foram levantadas por meio de: I) pesquisa bibliográfica (Khowaja; 

Salim, 2015; Lucian; Stumpf, 2019; Magaton; Bim, 2019; Aguiar et al., 2020); 

II) desenvolvimento e aplicação de alguma ferramenta específica (Daute-

nhahn; Powell; Nehaniv, 2010; Pavlov, 2014); ou III) avaliação de softwares 

aplicativos existentes nas lojas virtuais de aplicativos (Avila; Passerino; 

Tarouco, 2013; Branco et al., 2021). A maioria dos artigos possui a funda-

mentação seguindo os critérios de usabilidade propostos por Jakob Niel-

sen, e três artigos (Aguiar et al., 2020; Lucian; Stumpf, 2019; Magaton; Bim, 

2019) utilizaram e se fundamentaram por meio da dissertação de Britto 

(2016), que desenvolveu o GAIA.



53

3. Usabilidade em aplicativos para o ensino de  
pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo

Quadro 2 - Levantamento no Portal de Periódicos da CAPES

Autor / Ano Título Local de publicação

Dautenhahn, 
Powell e 
Nehaniv 
(2010)

Guidelines for researchers 
and practitioners designing 
software and software trials 
for children with autism

Journal of Assistive Technolo-
gies - http://dx.doi.org/10.5042/
jat.2010.0043

Avila, Passeri-
no e Tarouco 
(2013)

Usabilidade em tecnologia 
assistiva: estudo de caso 
num sistema de comu-
nicação alternativa para 
crianças com autismo

Revista Latinoamericana de 
Tecnología Educativa -  
https://www.lume.ufrgs.br/
handle/10183/204003

Pavlov (2014)
User Interface for People 
with Autism Spectrum 
Disorders

Journal of Software Engineering 
and Applications - http://dx.doi.
org/10.4236/jsea.2014.72014

Khowaja e 
Salim (2015)

Heuristics to Evaluate Inte-
ractive Systems for Children 
with Autism Spectrum 
Disorder (ASD)

PLoS ONE - Doi:10.1371/journal.
pone.0132187

Lucian e 
Stumpf (2019)

Análise de aplicativos des-
tinados ao aprendizado de 
crianças com transtorno do 
espectro autista

Design E Tecnologia -  
(https://doi.org/10.23972/
det2019iss19pp43-65)

Magaton e 
Bim (2019)

Recomendações para o De-
senvolvimento de Softwares 
Voltados para Crianças com 
Transtorno do Espectro 
Autista

Revista Brasileira de Informática 
na Educação - DOI: 10.5753/
RBIE.2019.27.02.112

Branco et al. 
(2021)

Como o uso de aplicati-
vos móveis educacionais 
impacta o cotidiano de 
crianças autistas? Uma ava-
liação por meio de diários 
de usuário

Revista Brasileira de Informática 
na Educação - DOI: 10.5753/
RBIE.2021.29.0.1107

Aguiar et al. 
(2020)

AutismGuide: a usability 
guidelines to design softwa-
re solutions for users with 
autism spectrum disorder

Behaviour & Informa-
tion Technology - DOI: 
10.1080/0144929X.2020.1856927

Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2026.
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As recomendações, destacadas nos oito artigos selecionados, foram 

categorizadas e descritas envolvendo seus contextos de aplicação de 

maneiras diferentes. Por exemplo, no trabalho de Dautenhahn, Powell e 

Nehaniv (2010), não foi realizada uma categorização das 20 recomenda-

ções, mas todas elas foram descritas e contextualizadas de acordo com 

a aplicação e as experiências dos pesquisadores envolvidos. Essa expe-

riência envolveu a aplicação de um software chamado TouchStory para 

promover o aprendizado de estruturas narrativas em 36 crianças com 

TEA, e os autores relataram suas descobertas e constatações em forma 

de recomendações. Já o trabalho de Aguiar et al. (2020) envolveu uma 

estrutura metodológica mais sistemática, realizando um levantamento 

que resultou em 69 recomendações organizadas em 11 categorias. 

No trabalho de Khowaja e Salim (2015), foi realizado um levantamento 

de diretrizes e recomendações para a avaliação de softwares para pessoas 

com TEA, com base em artigos, dissertações, livros e ensaios técnicos (as 

bases de dados utilizadas não foram divulgadas). As diretrizes encontradas 

foram agrupadas e relacionadas às heurísticas de Nielsen (1993). Além dis-

so, o novo conjunto de diretrizes proposto no artigo foi submetido à análi-

se por profissionais com experiência em avaliação heurística e no trabalho 

com crianças com TEA. Após o agrupamento e análise pelos profissionais, 

foram propostas 15 heurísticas, que estão sendo adotadas por diversos au-

tores da área, consolidando-se como uma pesquisa de referência.

No estudo de Pavlov (2014), foi desenvolvido um software leitor de 

livros para pessoas com TEA, baseado em recomendações e critérios 

do World Wide Web Consortium (W3C) e da Web Accessibility Initiative 

(WAI), resultando em quatro categorias de recomendações. A primeira 

categoria é a apresentação, que envolve aspectos como cor, contraste, 

fonte e simplicidade das figuras. A segunda é a navegação e carrega-

mento de página, destacando o uso de menus simples e páginas com 

carregamento rápido. A terceira é a interação, que trata de uma tela com 

poucos elementos e o uso de botões grandes e simples. Por fim, a quar-

ta categoria é a personalização, permitindo a adaptação de aspectos do 

sistema, como temas e textos.
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Os artigos analisados demonstram que as heurísticas de Nielsen (1993) 

fundamentam a maioria dos trabalhos e servem como metodologia de 

avaliação, a exemplo das análises feitas por Lucian e Stumpf (2019) e no 

sistema SCALA (Sistema de Comunicação Alternativa para o Letramento 

de Pessoas com Autismo) realizado por Avila, Passerino e Tarouco (2013). 

Além disso, muitos trabalhos realizaram uma avaliação de usabilidade por 

meio de aplicativos ou protótipos de aplicativos existentes. Por exemplo, 

Lucian e Stumpf (2019), Branco et al. (2021) e Magaton e Bim (2019) utili-

zaram aplicativos selecionados na loja de aplicativos virtuais Google Play. 

De maneira geral, os artigos trouxeram recomendações de usabilidade, 

fundamentadas nos princípios da Usabilidade, para aplicativos voltados 

ao TEA, enfatizando a importância de interfaces claras, personalizáveis, 

com feedbacks claros e adaptadas às necessidades específicas de cada 

criança com TEA.

A análise dos estudos selecionados permitiu compreender as práticas 

atuais de avaliação de aplicativos voltados ao TEA, estabelecendo uma fun-

damentação teórica sólida para a extração de diretrizes. Nesse cenário, des-

tacam-se como referenciais confiáveis os trabalhos de Britto (2016), Aguiar 

et al. (2020), Khowaja e Salim (2015) e Alves (2016), que oferecem recomen-

dações de usabilidade especializadas e validadas para este contexto.

Entretanto, observa-se uma lacuna pedagógica relevante: embora 

esses guias sejam tecnicamente rigorosos, eles são direcionados ma-

joritariamente a desenvolvedores de software. A predominância de lin-

guagem técnica e a exigência de conhecimentos prévios em usabilidade 

evidenciam a ausência de um referencial teórico acessível a professores, 

dificultando que esses profissionais utilizem tais diretrizes na seleção ou 

avaliação de recursos educacionais para seus alunos.

Recomendações de usabilidade

Com relação às recomendações extraídas dos trabalhos selecionados, 

é possível observar um agrupamento lógico das suas funções e objetivos 

para aplicativos destinados ao público TEA. Muitos dos trabalhos utiliza-

ram categorizações e terminologias idênticas ou similares, pois utilizaram 
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as mesmas fontes para pesquisa. Alguns trabalhos utilizaram nomes di-

ferentes, mas com funções ou objetivos muito similares. Portanto, vamos 

agrupar e descrever algumas das características que tiveram maior inci-

dência e relevância nos trabalhos levantados.

Cores e fontes adequadas: indivíduos com TEA podem ser sensíveis 

a cores e fontes muito vistosas. Além disso, as cores e fontes devem se 

diferenciar dos elementos de fundo para não gerar confusão e ocasionar 

erros durante a utilização. Cores e fontes adequadas foram citadas nos 

trabalhos de Britto (2016), Branco et al. (2021), Aguiar et al. (2020), Kho-

waja e Salim (2015) e Pavlov (2014).

Interface simples: informações complexas podem ser difíceis de se-

rem entendidas, uma interface deve ser minimalista quanto aos seus 

elementos multimídia, simples de entender, evitando confusão, perda de 

interesse ou mesmo algum estresse sensorial por um indivíduo com TEA. 

Interface simples é citada nos trabalhos de Britto (2016), Alves (2016), Ló-

pez (2016), Magaton e Bim (2019), Aguiar et al. (2020), Khowaja e Salim 

(2015) e Pavlov (2014).

Feedback: o feedback tem como objetivo informar o usuário do sis-

tema sobre qualquer ação ou função executada, dessa forma o feedback 

deve ser claro para que o indivíduo com TEA entenda o que ele está exe-

cutando e se a atividade ou funcionalidade está sendo executada de 

maneira correta. Feedback é citada nos trabalhos de Britto (2016), Alves 

(2016), López (2016), Magaton e Bim (2019), Aguiar et al. (2020), Daute-

nhahn, Powell e Nehaniv (2010) e Khowaja e Salim (2015).

Acessibilidade nos conteúdos e funcionalidades: as funcionalidades 

e conteúdos de um aplicativo devem ser fáceis de encontrar e navegar, 

bastante visíveis para evitar que um indivíduo com TEA fique perdido e 

sem atenção. A acessibilidade quanto ao conteúdo e funcionalidades de 

um aplicativo são citadas nos trabalhos de Britto (2016), Alves (2016), Ma-

gaton e Bim (2019), Branco et al. (2021) e Khowaja e Salim (2015).

Personalização: a personalização (também conhecida como customiza-

ção) é um recurso importante para que o aplicativo possa ser adequado às 
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necessidades sensoriais do indivíduo com TEA, como o ajuste ou modifi-

cação de imagens, sons, navegação ou funcionalidades. A personalização é 

citada nos trabalhos de Britto (2016), Alves (2016), López (2016), Magaton e 

Bim (2019), Aguiar et al. (2020), Dautenhahn, Powell e Nehaniv (2010), Kho-

waja e Salim (2015) e Pavlov (2014).  

Flexibilização do conteúdo: além dos elementos visuais e funcionais 

de um aplicativo, os conteúdos oferecidos nas atividades também de-

vem possuir um nível de customização. Indivíduos com TEA precisam ser 

engajados para continuar na utilização do aplicativo, e um conteúdo não 

apropriado quanto ao seu nível de dificuldade, preferências pessoais ou 

mesmo de compatibilidade quanto a atividade a ser disponibilizada pelo 

professor, pode acarretar no abandono ou desinteresse pelo aplicativo. A 

flexibilização de conteúdo é citada nos trabalhos de Alves (2016), Branco 

et al. (2021), Aguiar et al. (2020), Dautenhahn, Powell e Nehaniv (2010) e 

Khowaja e Salim (2015).

Níveis de dificuldade: é importante que um aplicativo com funciona-

lidades e atividades relacionadas ao desempenho de um indivíduo com 

TEA seja projetado para compreender o seu nível de habilidade. Ativida-

des muito difíceis podem desencorajar, enquanto que atividades muito 

fáceis podem gerar desinteresse. A dificuldade deve ser flexível e adaptá-

vel em relação ao nível de habilidade do indivíduo com TEA. O nível de di-

ficuldade é citado nos trabalhos de López (2016), Moreira (2021), Magaton 

e Bim (2019), Branco et al. (2021) e Dautenhahn, Powell e Nehaniv (2010).

Recursos condizentes com a realidade: a linguagem visual e textual, 

além de simples, deve ser condizente com a realidade da pessoa, evitan-

do jargões, metáforas, abreviações ou símbolos que possam confundir o 

indivíduo com TEA. Esses recursos condizentes com a realidade são cita-

dos nos trabalhos de Britto (2016), Alves (2016), López (2016), Magaton e 

Bim (2019), Aguiar et al. (2020) e Khowaja e Salim (2015).

Navegação simplificada: a navegação é um critério importante pois 

possibilita que o indivíduo com TEA tenha controle e orientação para não 

se perder utilizando o aplicativo. Para uma navegação eficiente, um apli-

cativo precisa de uma organização quanto aos seus conteúdos e funcio-
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nalidades estruturados de maneira que seja simples e previsível encontrar 

os elementos mais importantes durante a interação. A navegação simpli-

ficada é citada nos trabalhos de Britto (2016), Alves (2016), Aguiar et al. 

(2020) e Pavlov (2014). 

Consistência e familiaridade: os elementos de interface e os conteú-

dos das atividades devem ser consistentes e familiares em todo o apli-

cativo, isso ajuda ao indivíduo com TEA quanto a previsibilidade e reduz a 

confusão na utilização. Consistência e familiaridade são citadas nos tra-

balhos de Britto (2016), Alves (2016), Aguiar et al. (2020) e Dautenhahn, 

Powell e Nehaniv (2010). 

Suporte no controle da motricidade: alguns indivíduos com TEA podem 

ter alguma dificuldade relativa à motricidade que pode dificultar a utiliza-

ção de um aplicativo pelo computador ou dispositivo móvel. Portanto, um 

aplicativo deve ser projetado com a possibilidade de ajustes nos botões, 

na sensibilidade ou uma facilidade de integração com tecnologias assisti-

vas externas. O suporte no controle da motricidade é citado nos trabalhos 

de Britto (2016), Alves (2016), Aguiar et al. (2020), Dautenhahn, Powell e 

Nehaniv (2010) e Khowaja e Salim (2015).

Elementos multimídia apropriados: a multimídia é constituída por ele-

mentos diversos, como som, imagem, vídeo, animação ou qualquer com-

binação desses elementos. Os elementos de multimídia são utilizados 

para que um aplicativo seja atraente e mantenha o engajamento de indi-

víduos com TEA, entretanto, devem ser apropriados, ou seja, projetados 

com simplicidade, de fácil customização e consistentes com o aplica-

tivo para não gerar sobrecarga ou estresse sensorial. Os elementos de 

multimídia são citados nos trabalhos de Britto (2016), Alves (2016), López 

(2016), Magaton e Bim (2019), Branco et al. (2021) e Aguiar et al. (2020). 

Considerações Finais

Este estudo reforça a usabilidade como critério determinante na avalia-

ção de aplicativos para pessoas com TEA, destacando sua capacidade de 

medir a eficácia, a eficiência e a satisfação do usuário. A análise bibliográ-

fica permitiu consolidar um embasamento teórico robusto, evidenciando 
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que a aplicação das heurísticas de Jakob Nielsen, aliada a diretrizes con-

temporâneas como o DUA, é essencial para garantir a acessibilidade e o 

engajamento. Tais elementos são fundamentais para que as funcionali-

dades das aplicações promovam, de fato, a autonomia e a independên-

cia desse público.

Os resultados obtidos fornecem um referencial para a sistematização 

de requisitos de usabilidade, superando a carência de métodos conso-

lidados na área. Espera-se que com esta especificação de diretrizes de 

usabilidade, inspirado em modelos de referência como o GAIA (Britto, 

2016), ofereça maior clareza técnica e pedagógica no desenvolvimento 

de novas ferramentas. O objetivo final é instrumentalizar não apenas de-

senvolvedores, mas também professores no contexto escolar, permitindo 

uma escolha mais criteriosa e qualificada de tecnologias assistivas que 

potencializem o ensino para alunos com autismo.
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Introdução 

Com o avanço do movimento pela inclusão escolar, as práticas de ex-

clusão direcionadas aos estudantes com deficiência passou a ser cada 

vez mais questionada, dando lugar a novas perspectivas sobre o processo 

de ensino e aprendizagem. Essas mudanças passaram a defender, sobre-

tudo, a garantia de uma educação de qualidade para todos os estudantes, 

independentemente de suas especificidades (Romano; Zerbato; Mendes; 

Mendes, 2006).

Nesse contexto, destaca-se a busca pela acessibilização curricular. 

Em vista disso, estratégias individualizadas, como adequações curricula-

res por exemplo, devem ser adotadas apenas quando as abordagens uni-

versais não forem suficientes para garantir o acesso ao currículo comum 

(Mendes, 2023). 

Nessa direção, com vistas a fortalecer a proposta de inclusão escolar, 

é fundamental que as temáticas da diversidade e da diferença estejam 

presentes nos processos de formação docente, não apenas na formação 



63

inicial, mas também na formação continuada, em cursos de pós-gradua-

ção e nas ações promovidas pelas redes e secretarias de educação, inclu-

sive na modalidade a distância (Vilaronga; Mendes, 2017). 

Nesse contexto, a literatura tem apontado caminhos para o enfrenta-

mento dos desafios presentes em salas heterogêneas e torna-se funda-

mental refletir sobre a formação docente à luz das abordagens universais, 

como o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), o ensino colabo-

rativo e o ensino diferenciado, as quais, alinhadas às políticas de inclusão, 

deslocam o foco da deficiência para a transformação dos ambientes edu-

cacionais (Mendes, 2023). 

Nesse cenário, tais abordagens mostram-se especialmente significa-

tivas na prática da contação de histórias, ao favorecerem a utilização de 

estratégias de flexibilização, diferenciação e múltiplas formas de parti-

cipação. Conforme evidenciado pelo estudo desenvolvido por Zerbato 

(2018), formações colaborativas embasadas nos princípios do DUA po-

dem ampliar o engajamento dos estudantes, inclusive daqueles que fazem 

parte do público da Educação Especial. 

Nessa perspectiva, a prática de contação de histórias configura-se 

como uma relevante estratégia pedagógica no contexto educacional, 

sendo considerada uma mídia privilegiada para a abordagem de diferen-

tes temáticas. Por meio das narrativas, os estudantes ampliam sua com-

preensão de mundo, pois, ao escutarem histórias, não apenas imaginam 

universos simbólicos, mas também têm a oportunidade de refletir, sentir e 

vivenciar, de forma mediada, distintas realidades. Nesse sentido, a conta-

ção de histórias favorece o desenvolvimento da imaginação, da sensibili-

dade e de uma visão mais ampla e humanizada do mundo (Dohme, 2008).

De acordo com Busatto (2008), a contação de histórias configura-se 

como uma prática pedagógica de grande relevância, por possibilitar a abor-

dagem integrada de conteúdos de diferentes áreas do conhecimento, con-

tribuindo para a formação psicológica, intelectual e social dos estudantes. 

Além disso, segundo a autora, a prática favorece a construção de valo-

res éticos e o desenvolvimento de atitudes mais sensíveis e empáticas, 
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contribuindo para a promoção de relações mais respeitosas e inclusivas no 

ambiente escolar.

Entretanto, para que a contação de histórias seja efetivamente utili-

zada como estratégia pedagógica, é fundamental que os professores es-

tejam preparados para incorporá-la de forma intencional em sua prática. 

Nesse sentido, o estudo de Pacheco (2009), realizado junto aos estudan-

tes de graduação, evidenciou que, ao vivenciarem a contação de histórias 

articulada a fundamentos teórico-científicos, especialmente por meio de 

oficinas desenvolvidas no âmbito da formação inicial, os participantes 

passaram a reconhecer seu potencial pedagógico e a utilizá-la de maneira 

mais intencional, enriquecendo sua ação didática. 

Tal processo contribuiu para uma mudança positiva, na concepção dos 

futuros professores, acerca da relevância dessa prática no contexto edu-

cacional. Assim, reforça-se a importância de articular teoria e prática na 

formação docente, possibilitando ao professor compreender e explorar o 

potencial da contação de histórias como recurso pedagógico no proces-

so de ensino e aprendizagem (Pacheco, 2009).

Nesse sentido, reforça-se a necessidade de processos formativos que 

articulem teoria e prática, preparando os futuros docentes para utilizar a 

contação de histórias como uma estratégia pedagógica acessível, capaz 

de promover a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento de to-

dos os estudantes.

Frente ao exposto, diante da escassez de estudos que analisem a 

prática da contação de histórias considerando a participação de estu-

dantes público da Educação Especial no contexto da escola regular, evi-

dencia-se a necessidade de pesquisas que aprofundem a compreensão 

sobre o potencial dessa estratégia no contexto da classe comum. Ape-

sar de sua relevância reconhecida na formação e na prática pedagógica, 

ainda são limitadas as investigações que discutem, de forma sistema-

tizada, sua contribuição para a promoção da inclusão escolar, o que re-

força a importância de estudos que articulem essa prática às demandas 

contemporâneas da educação.
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Em vista disso, desenvolveu-se um estudo para analisar a prática da 

contação de histórias como estratégia pedagógica voltada à potencia-

lização do processo de inclusão escolar. A partir dessa proposta, esta-

beleceu-se como questão norteadora: quais são os desafios e as possi-

bilidades da contação de histórias no processo de inclusão escolar? Em 

consonância com essa problemática, o objetivo geral da pesquisa con-

sistiu em analisar as contribuições dessa prática para a escolarização de 

estudantes com deficiência matriculados nos anos iniciais do Ensino Fun-

damental (1º ao 3º ano), a partir da perspectiva das professoras.

O presente capítulo integra a dissertação de mestrado intitulada A 

contação de histórias como estratégia para promover a inclusão escolar 

(Silva, 2025), defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal da Grande Dourados. O objetivo é evidenciar como 

a contação de histórias tem sido contemplada nos cursos de formação 

docente, bem como analisar de que maneira essa prática é abordada ao 

longo do processo formativo e suas contribuições para a escolarização de 

estudantes público da Educação Especial.

Método

Foi desenvolvido um estudo descritivo de abordagem qualitativa. A 

pesquisa foi realizada em cinco escolas municipais de um município do 

interior de Mato Grosso do Sul. Considerando que a investigação envolveu 

a coleta de dados com seres humanos, foram adotados os procedimentos 

éticos necessários, incluindo a submissão do projeto ao Comitê de Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da UFGD. A pesquisa foi apro-

vada sob o Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) n.º 

78969224.9.0000.5160.

Participaram do estudo 21 professoras. Por questões éticas, as escolas 

foram identificadas pelas letras A, B, C, D e E, e as participantes recebe-

ram códigos compostos pela letra “P”, seguida de numeração sequencial 

de 1 a 21. As professoras atuavam em turmas nas quais estavam matricu-

lados estudantes com diferentes especificidades, tais como deficiência 

auditiva, física, intelectual, visual e Transtorno do Espectro Autista.
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Como procedimento de coleta de dados, utilizou-se a técnica de en-

trevista semiestruturada. Após o aceite da gestão escolar e das partici-

pantes, a coleta foi realizada conforme a disponibilidade de cada pro-

fessora. Com exceção de uma participante (P19), residente na área rural, 

todas as entrevistas ocorreram nas dependências das respectivas esco-

las, em espaços indicados pela gestão. A entrevista com a P19 foi realizada 

na casa de um familiar, em razão da distância entre sua residência e a área 

urbana do município onde o estudo foi desenvolvido.

Os dados obtidos nas entrevistas foram analisados por meio da análi-

se temática. De acordo com Souza (2019, p. 53), essa técnica se destaca 

por sua praticidade e ampla aplicabilidade, podendo ser utilizada em di-

ferentes tipos de pesquisas qualitativas, beneficiando tanto pesquisado-

res iniciantes quanto experientes. Para Dias e Mishima (2023), a análise 

temática visa compreender fenômenos não quantificáveis por meio da 

organização dos dados em instrumentos analíticos que permitem o regis-

tro das interpretações. 

Os resultados da pesquisa foram organizados em seis eixos temáticos, 

que reúnem as perspectivas das professoras participantes. Neste capítu-

lo, serão apresentados os resultados referentes ao primeiro eixo, intitula-

do “A contação de histórias na formação de professores”, com o objetivo 

de compreender como essa prática tem sido abordada ao longo dos pro-

cessos formativos e de que maneira contribui para a atuação docente no 

contexto da inclusão escolar.

Resultados/Discussões 

De maneira geral, com exceção de duas participantes, todas as pro-

fessoras relataram ter tido contato com a prática de contação de histó-

rias durante a formação. 

As docentes avaliaram a estratégia como uma ferramenta fundamental 

para o processo de ensino e aprendizagem em sala de aula, ressaltando a 

importância do contato com essa prática tanto na formação inicial quan-

to na continuada. 
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A partir dos resultados, foi possível evidenciar que a experiência com 

narrativas, desenvolvida desde a graduação em colaboração com profes-

sores mais experientes, contribuiu para o aprimoramento de habilidades 

pedagógicas, especialmente aquelas relacionadas com a oratória e com 

a atuação, permitindo maior confiança ao se apresentar oralmente diante 

de um público.

Foi muito bom! Na graduação, tive uma professora 
maravilhosa que despertou em mim o interesse pela 
contação de histórias, mesmo na simplicidade e 
sem usar muitos recursos. O que marcou para sem-
pre foi o jeito dela contar, com entonação, aquela 
que dá vida para a história. Isso foi fantástico (P14).

A fala da P14 revelou a força inspiradora que a prática da contação de 

histórias pode exercer no contexto formativo. O destaque dado à simpli-

cidade, aliada ao uso da entonação, evidenciou que a eficácia dessa téc-

nica não está necessariamente relacionada ao uso de recursos, mas sim à 

habilidade do contador em dar vida à narrativa. Essa habilidade reforça o 

poder de conectar os estudantes por meio de uma contação envolvente, 

capaz de despertar o interesse e a imaginação dos ouvintes.

Além disso, o relato das participantes apontou para a importância do 

papel do professor na formação dos futuros docentes. Essa inspiração 

pode ser compreendida como um despertar na formação, pois estimula o 

protagonismo do educador na criação de experiências significativas que 

deixam marcas em seus estudantes.

Essa experiência dialoga com o estudo desenvolvido por Pacheco 

(2009), que teve como objetivo analisar as contribuições de uma discipli-

na do curso de licenciatura em Língua Portuguesa. A disciplina foi ofereci-

da em uma instituição de Educação Superior e incluiu o desenvolvimento 

de uma oficina dedicada à arte de contar histórias. 

A pesquisa evidenciou transformações significativas nas concepções 

iniciais dos graduandos, que, em sua maioria, não possuíam conhecimento 

técnico sobre a prática narrativa. Inicialmente, esses estudantes não reco-

nheciam a relevância da contação de histórias como ferramenta pedagógica. 



68

Educação e diversidade: políticas e práticas na educação inclusiva

Contudo, a oficina proporcionou um espaço de aprendizagem que desta-

cou o potencial da prática como elemento integrador entre teoria e prática, 

contribuindo para enriquecer a práxis pedagógica e fortalecer o papel do 

contador de histórias no processo educacional. 

Em contraposição, duas professoras (P12 e P15) relataram que, durante 

a graduação, não se sentiam confortáveis com os exercícios práticos pro-

postos envolvendo a prática da contação de histórias, conforme ilustra os 

recortes de fala a seguir:

Para mim, foi muito difícil, porque não sou muito 
boa em dramatização (risos). Contar histórias sem-
pre foi complicado, principalmente falar na frente 
das pessoas (P12).

Não sou muito habilidosa nessa área. Então não foi, 
assim, aquela coisa. Como disse, não tenho muito 
jeito para isso (P15).

O relato das professoras P12 e P15 evidenciou dificuldades vivenciadas 

durante a formação inicial. Ambas destacaram sentimento de insegurança, 

especialmente relacionados à dramatização e à exposição em público, o 

que tornou a experiência pouco agradável.

Conforme Coelho (1986), a contação de histórias, embora envolva cer-

ta predisposição, não se limita a um talento inato, podendo ser desenvol-

vida por meio de técnicas e práticas adequadas. Nesse sentido, a autora 

afirma que se trata de uma arte que pode ser “desenvolvida e cultivada”, 

desde que haja interesse e valorização dessa prática.

Além disso, sob a perspectiva das inteligências múltiplas proposta por 

Gardner (1995), compreende-se que as habilidades podem ser aprimora-

das quando há estímulo, técnica e motivação. No entanto, os relatos das 

professoras indicam que, na formação inicial, esses elementos não foram 

suficientemente abordados, o que contribuiu para a insegurança e a falta 

de identificação com a prática.

Corroborando essa análise, Tahan (1964) destaca que o contador de 

histórias pode desenvolver diversas qualidades, como dominar o auditório, 
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narrar com naturalidade e emocionar-se com a própria narrativa. Tais com-

petências exigem não apenas conhecimento teórico, mas, sobretudo, vivên-

cia prática, treino e desenvolvimento progressivo — aspectos que parecem 

ter sido frágeis na experiência formativa das participantes.

Dessa forma, observa-se que a dificuldade relatada pelas professoras 

não está necessariamente relacionada às limitações das docentes, mas 

sim à insuficiência de oportunidades voltadas para o desenvolvimento 

dessas habilidades de maneira acolhedora e gradual. Isso reforça a ne-

cessidade de incluir no currículo da formação inicial práticas como a 

contação de histórias, de forma a aliar a reflexão sobre a importância da 

prática e as estratégias para a sua implementação com experiências sig-

nificativas, capazes de desenvolver nos futuros docentes o sentimento de 

segurança e domínio da prática.

As formações continuadas promovidas pela Secretaria de Educação 

do município em que o estudo foi desenvolvido foram mencionadas pelas 

professoras P4, P7, P16, P19 e P21. 

No Alfaletrando, a formadora sempre incentivava 
apresentações. Lembro de uma professora que se 
vestiu de Chapeuzinho Vermelho. Toda essa baga-
gem da contação de história é vivenciada no dia a 
dia (P19).

Achei interessante e aprendi bastante em um cur-
so oferecido na SEMED, no Alfaletrando (P21).

As falas das professoras evidenciaram que iniciativas voltadas à con-

tação de histórias contribuiu para o aprimoramento das práticas peda-

gógicas, favorecendo a realização de atividades mais lúdicas, dinâmicas e 

atrativas. O Programa Alfaletrando foi promovido pela Secretaria de Edu-

cação do município no qual o estudo foi desenvolvido. Teve como público 

professores do primeiro e do segundo ano do Ensino Fundamental, com o 

objetivo de ofertar formação no tema alfabetização e letramento. O relato 

da professora que se vestiu de Chapeuzinho Vermelho durante uma ativi-

dade ilustra como o uso de personagens e dramatizações pode potencia-

lizar o envolvimento dos estudantes, criando experiências significativas no 

processo de ensino e aprendizagem. 
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Esses achados dialogam com Pacheco (2009), ao evidenciar que a 

vivência de práticas formativas relacionadas à contação de histórias am-

plia a flexibilidade pedagógica dos professores e favorece a incorporação 

dessa estratégia em sua atuação docente.

Além disso, os resultados também se articulam com a perspectiva de 

Sisto (2015). Elementos como entonação, ritmo e expressão corporal são 

fundamentais para enriquecer a narrativa e estabelecer uma conexão 

mais profunda com o público. Assim, os resultados da pesquisa reforçam 

que o uso intencional e qualificado da contação de histórias, aliado à for-

mação docente, potencializa seu papel como estratégia pedagógica.

A fala das professoras P1 e P7 destacou uma lacuna significativa na for-

mação inicial de professores no que diz respeito à prática da contação de 

histórias no formato de Educação a Distância (EaD). Os relatos evidencia-

ram que a ausência de práticas presenciais limitou o desenvolvimento de 

habilidades fundamentais para a docência, como a contação de histórias, 

o que só foi compensado posteriormente, durante a formação continuada 

ou a prática em sala de aula.

Não tive essa experiência durante a formação ini-
cial, pois fiz a faculdade online, sem contato com a 
prática. Só na formação continuada tive esse con-
tato. Aprendi já lecionando mesmo (P1).

Esse cenário levanta questões importantes sobre a estrutura e os ob-

jetivos dos cursos de licenciatura oferecidos no formato EaD. Embora o 

ensino a distância tenha o potencial de ampliar o acesso à Educação Su-

perior, é fundamental que contemple atividades práticas e interativas, de 

modo a enriquecer a formação dos futuros professores.

Por outro lado, a experiência relatada pelas professoras também refor-

çou a importância das formações continuadas para suprir lacunas deixa-

das pela formação inicial. Esses momentos de capacitação oferecem aos 

educadores a oportunidade de adquirir conhecimentos práticos e apri-

morar suas metodologias de ensino, como observado no caso da conta-

ção de histórias.
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Outra lacuna significativa identificada refere-se à formação continua-

da, especialmente no que diz respeito à prática da contação de histórias 

voltada para estudantes com deficiência. Embora a maioria das partici-

pantes tenha relatado ter cursado especialização na área, apenas uma 

professora (P11) mencionou que esse tema foi abordado em sua formação.

Essa constatação revela uma distância entre as demandas da sala de 

aula contemporânea e os conteúdos oferecidos nos cursos de especia-

lização e formação continuada. Ademais, apesar de doze participantes 

terem cursado especialização em Educação Especial, nenhuma delas 

mencionou que, ao longo da formação, a contação de histórias foi abor-

dada como uma estratégia pedagógica potencialmente favorecedora do 

processo de inclusão escolar.

Nesse contexto, destaca-se a importância de uma formação docente 

embasada em abordagens universais, como o DUA, o ensino colaborativo 

e o ensino diferenciado. Alinhadas às políticas de inclusão, essas aborda-

gens deslocam o foco da deficiência para a transformação dos ambientes 

educacionais, promovendo práticas mais flexíveis e favorecendo a par-

ticipação e o desenvolvimento de todos os estudantes (Mendes, 2023).

Segundo Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014), o ensino colaborativo 

ocorre quando o professor da sala comum e o professor da Educação 

Especial compartilham saberes e responsabilidades com o objetivo de 

promover a inclusão escolar. A literatura científica internacional, oriunda 

de países com maior experiência em práticas inclusivas, tem apontado o 

trabalho colaborativo como uma estratégia em ascensão para o desen-

volvimento profissional dos educadores frente aos desafios do contexto 

escolar, especialmente no processo de ensino e aprendizagem em salas 

heterogêneas (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Nesse cenário, essa perspectiva mostra-se especialmente relevante 

na prática da contação de histórias, uma vez que o professor da Educa-

ção Especial pode contribuir com estratégias de flexibilização e diferen-

ciação pedagógica, favorecendo o envolvimento e a participação de to-

dos os estudantes, especialmente aqueles público da Educação Especial.



72

Educação e diversidade: políticas e práticas na educação inclusiva

Corroborando essa perspectiva, estudos brasileiros, como a pesquisa 

de Zerbato (2018), vêm reforçando a importância da formação docente 

voltada às abordagens universais na prática pedagógica. A autora destaca 

que, ao desenvolver uma formação colaborativa, uma das participantes de-

monstrava, inicialmente, certo receio em modificar sua prática na atividade 

de contação de histórias, acreditando que o uso de diferentes recursos 

poderia dispersar os estudantes. No entanto, ao se permitir experimentar 

novas abordagens, após participar da formação colaborativa, a professora 

surpreendeu-se ao perceber um maior engajamento da turma, especial-

mente no que se refere à participação do estudante com deficiência.

Nesse contexto, Zerbato evidenciou a abordagem do DUA como um 

importante aliado na construção de estratégias acessíveis, capazes de 

atender às necessidades específicas dos estudantes, ao mesmo tempo 

em que favorecem o envolvimento da maioria da turma e potencializam 

as oportunidades de aprendizagem.

Diante disso, evidencia-se a importância de formações docentes que 

incorporem abordagens universais, como, por exemplo, a formação nos 

princípios do DUA, de modo a subsidiar o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas mais inclusivas. Tal perspectiva mostra-se especialmente 

relevante no que se refere à contação de histórias, fortalecendo sua utili-

zação como estratégia didática no contexto da classe comum.

Durante a formação docente, torna-se necessário explorar diferentes 

caminhos para contemplar as especificidades dos estudantes público da 

Educação Especial por meio da contação de histórias, especialmente nas 

disciplinas de estágio, que possibilitam de forma privilegiada a articulação 

entre teoria e prática. Os relatos evidenciaram que a contação de histórias 

desempenha um papel fundamental na formação dos professores; contudo, 

é imprescindível que os docentes sejam devidamente formados para inte-

grar essa prática ao processo de ensino e aprendizagem, garantindo sua 

efetividade e favorecendo a participação de todos os estudantes.
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Considerações finais

Diante dos resultados obtidos, evidenciou-se que o aprimoramento 

das habilidades narrativas e o domínio de técnicas específicas consti-

tuem elementos fundamentais para a exploração das potencialidades da 

contação de histórias no contexto educacional. Os resultados apontaram 

a relevância dessa prática na formação docente, ao contribuir para o de-

senvolvimento de estratégias pedagógicas que favorecem a compreen-

são dos conteúdos de forma lúdica e sensível, indicando a necessidade 

de diversificar os caminhos para a atuação docente. 

Além disso, destacou-se a partir dos dados, a importância de que pro-

fessores da Educação Superior incorporem a contação de histórias em 

suas práticas formativas, utilizando-a como estratégia didática em suas 

disciplinas, de modo a possibilitar que os futuros professores vivenciem 

essa prática e reconheçam seu potencial pedagógico, favorecendo sua 

aplicação no contexto da educação básica.

De modo geral, o estudo revelou a necessidade de que os processos 

formativos explorem diferentes possibilidades pedagógicas, técnicas e re-

cursos relacionados à prática da contação de histórias, de modo a con-

templar as especificidades dos estudantes público da Educação Especial. 

Nessa direção, reafirma-se a importância de uma formação docente que 

contemple o desenvolvimento de conhecimentos, competências e estra-

tégias voltadas à atuação com a diversidade no âmbito da classe comum, 

possibilitando a construção de práticas pedagógicas que promovam a par-

ticipação, a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os estudantes.

Destaca-se, ainda, a relevância das abordagens universais como ele-

mentos essenciais a serem incorporados aos processos formativos. Nes-

se sentido, a articulação entre o professor da sala comum e o professor 

da Educação Especial, por meio do ensino colaborativo, com o compar-

tilhamento de experiências, estratégias e responsabilidades, mostra-se 

fundamental para a efetivação de práticas pedagógicas inclusivas. 

Nesse sentido, evidencia-se que a formação docente, quando orienta-

da por essas perspectivas, não apenas amplia o repertório de estratégias 
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pedagógicas dos professores, mas também fortalece a contação de histó-

rias como uma prática didática inclusiva. Ao integrar princípios universais e 

o trabalho colaborativo, o professor passa a utilizar essa prática de forma 

mais estratégica, promovendo múltiplas formas de acesso, participação 

e expressão, contribuindo diretamente para a aprendizagem no contexto 

da classe comum.

Por fim, considerando que a contação de histórias mobiliza o lúdico, 

desperta o interesse dos estudantes e amplia as formas de apresentação 

dos conteúdos, essa estratégia se consolida como um importante recur-

so para a construção de uma educação mais equitativa e comprometida 

com a inclusão escolar.

Dessa forma, conclui-se que investir em uma formação docente que 

articule teoria, prática e princípios inclusivos não é apenas uma necessi-

dade, mas uma condição essencial para a transformação das práticas pe-

dagógicas. Ao reconhecer a contação de histórias como um instrumento 

pedagógico eficaz, aliado às abordagens universais e colaborativas, abre-se 

caminho para intervenções que, de fato, envolvem, ensinam, respeitam as 

diferenças e promovem o sucesso na aprendizagem de todos os estudantes.
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Introdução

A inclusão escolar de estudantes público da Educação Especial tem 

se consolidado como um dos principais desafios da educação brasileira 

contemporânea, especialmente no contexto da ampliação do acesso à 

escolarização promovida por políticas públicas.

A inclusão escolar, no contexto da Educação Especial, tem sido pro-

gressivamente compreendida como um processo que ultrapassa a garan-

tia formal de acesso à escola, envolvendo dimensões mais amplas como 

permanência, participação e aprendizagem. Tal compreensão desloca o 

foco de uma perspectiva integracionista — centrada na adaptação do 

estudante — para uma abordagem inclusiva, que implica a transformação 

dos sistemas educacionais para atender à diversidade humana.

Nesse sentido, a inclusão não se restringe à matrícula do estudante pú-

blico da Educação Especial na escola regular, mas exige a construção de 
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condições concretas que assegurem sua participação ativa nas práticas 

pedagógicas e nos processos sociais que constituem o ambiente escolar. 

Isso implica reconhecer que a exclusão pode se manifestar de forma sutil, 

mesmo em contextos nos quais a matrícula já foi garantida, por meio de 

práticas pedagógicas inadequadas, baixas expectativas em relação ao de-

sempenho dos estudantes ou ausência de estratégias de apoio.

O processo de inclusão escolar depende diretamente da eliminação 

de barreiras que limitam ou impedem o desenvolvimento dos estudantes. 

Essas barreiras podem ser classificadas como físicas, comunicacionais, 

pedagógicas e atitudinais. No campo pedagógico, por exemplo, desta-

cam-se currículos rígidos, metodologias homogêneas e avaliações pa-

dronizadas que desconsideram as especificidades dos estudantes com 

deficiência. Por sua vez, no plano atitudinal, preconceitos, estigmas e 

concepções reducionistas sobre deficiência ainda influenciam as práticas 

educativas, contribuindo para processos de exclusão simbólica.

Além disso, a organização institucional das escolas desempenha pa-

pel central na consolidação de práticas inclusivas. A ausência de planeja-

mento coletivo, a fragmentação das ações pedagógicas e a insuficiência 

de políticas de formação continuada para professores são fatores que 

dificultam a construção de ambientes inclusivos. Nesse contexto, o Aten-

dimento Educacional Especializado (AEE), muitas vezes é implementado 

de forma desarticulada do ensino comum, o que limita seu potencial de 

contribuição para a inclusão.

Outro aspecto relevante diz respeito à concepção de deficiência 

que orienta as práticas escolares. A perspectiva médico-clínica, his-

toricamente dominante, tende a focalizar as limitações individuais dos 

estudantes, deslocando a responsabilidade pela aprendizagem para o 

sujeito. Em contraposição, a abordagem social da deficiência enfatiza 

que as dificuldades enfrentadas pelos estudantes decorrem, em grande 

medida, das barreiras impostas pelo ambiente. Assim, a inclusão escolar 

passa a ser compreendida como um compromisso coletivo, que envolve 

a reorganização das práticas pedagógicas, das relações sociais e das 

estruturas institucionais.
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Nessa direção, a literatura aponta que a construção de sistemas edu-

cacionais inclusivos requer não apenas mudanças técnicas, mas também 

transformações culturais e políticas. Isso implica reconhecer a diversida-

de como valor, promover a equidade no acesso às oportunidades educa-

cionais e garantir condições para que todos os estudantes possam de-

senvolver plenamente suas potencialidades.

Portanto, a inclusão escolar deve ser entendida como um processo 

contínuo e multifacetado, que demanda o enfrentamento de desigualda-

des históricas e a construção de práticas pedagógicas comprometidas 

com a justiça social. Essa compreensão é fundamental para analisar, de 

forma crítica, as experiências de estudantes com deficiência em todos os 

níveis de ensino e contextos. No presente capítulo, será realizado o recor-

te para a escolarização dos estudantes com deficiência nos cursos téc-

nicos integrados ao Ensino Médio, especialmente quando consideradas 

as interações entre família e escola, que se configuram como elementos 

centrais na efetivação da inclusão.

No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-

nológica, a implementação de políticas de cotas tem contribuído para o 

ingresso desse público nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, 

ampliando oportunidades educacionais historicamente restritas. No en-

tanto, conforme aponta Mendes (2017), o aumento das matrículas não ga-

rante, por si só, a efetivação da inclusão escolar, uma vez que persistem 

desafios relacionados à permanência, à participação e à aprendizagem 

dos estudantes.

Nesse sentido, a inclusão escolar deve ser compreendida como um 

processo que exige transformações nas práticas pedagógicas, na orga-

nização institucional e nas concepções que orientam o trabalho educa-

tivo. Mendes (2017) destaca que, apesar dos avanços normativos, ainda 

há fragilidades na implementação de políticas inclusivas, especialmente 

no que se refere à oferta de apoios pedagógicos e à formação de profes-

sores. De modo complementar, estudos mais recentes evidenciam que a 

permanência de estudantes com deficiência na Educação Básica depen-

de da construção de ambientes educacionais acessíveis e responsivos à 
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diversidade, o que implica superar práticas homogêneas e excludentes 

(Pletsch; Glat, 2012).

No contexto específico do Ensino Médio Integrado, esses desafios tor-

nam-se ainda mais complexos, considerando as exigências acadêmicas 

e a articulação entre formação geral e técnica, que exige a integração 

simultânea de currículo, práticas laboratoriais e certificações profissionais. 

O Decreto 5.154/2004, que regulamenta a Educação Profissional e Tecno-

lógica, e os documentos orientadores dos Institutos Federais defendem 

essa integração formativa como eixo institucional, valorizando a diver-

sidade por meio de apoios pedagógicos, tecnológicos e organizacionais 

(Brasil, 2004; Pacheco, 2015). Assim, a escolarização de estudantes com 

deficiência em níveis mais avançados da Educação Básica evidencia as 

limitações estruturais das instituições, especialmente quando ausente a 

articulação entre o ensino regular e o AEE.

Dentre os fatores que influenciam a efetivação da inclusão escolar, 

destaca-se a relação entre família e escola, reconhecida como elemento 

central na construção de trajetórias educacionais mais inclusivas. A lite-

ratura contemporânea evidencia que a participação familiar no processo 

educacional contribui significativamente para o desenvolvimento acadê-

mico, social e emocional dos estudantes, na medida em que fortalece vín-

culos, amplia expectativas e favorece a construção de estratégias com-

partilhadas de acompanhamento escolar (Dessen; Polonia, 2007; Pletsch; 

Glat, 2012). Nesse sentido, a inclusão escolar não pode ser compreendida 

como responsabilidade exclusiva da escola, mas como um processo rela-

cional, que envolve múltiplos contextos e atores.

A comunicação entre família e escola constitui um dos principais ei-

xos dessa relação. Estudos com familiares de alunos com deficiência in-

telectual matriculados no ensino fundamental revelam que o diálogo efe-

tivo entre escola e responsáveis promove comportamentos colaborativos, 

como troca contínua de informações e acompanhamento conjunto do de-

senvolvimento escolar (Souza, 2016). A autora afirma que essa parceria se 

manifesta especialmente na articulação entre professoras da sala comum 

e professoras que atuam nas salas de recursos multifuncionais (SRM). Tal 
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articulação favorece a construção de práticas pedagógicas mais respon-

sivas à diversidade, especialmente no caso de estudantes com deficiência 

intelectual, cujos processos de aprendizagem frequentemente demandam 

mediações mais sistemáticas e individualizadas. Por outro lado, a fragilida-

de ou ausência dessa comunicação tende a produzir descontinuidades nos 

processos educativos, dificultando a construção de estratégias coerentes 

entre os diferentes contextos de desenvolvimento.

Além da comunicação, a corresponsabilidade entre família e escola 

emerge como um princípio estruturante da inclusão escolar. Isso implica 

reconhecer que ambas as instâncias desempenham papéis complemen-

tares na trajetória escolar dos estudantes. Enquanto a escola organiza os 

processos formais de ensino e aprendizagem, a família atua como suporte 

afetivo, mediadora de experiências e agente de incentivo, contribuindo 

para a continuidade dos processos educativos para além do espaço es-

colar. Conforme destacam Pletsch e Glat (2012), o envolvimento familiar 

tende a impactar positivamente o desempenho escolar e a permanência 

dos estudantes, especialmente quando associado a expectativas eleva-

das e ao acompanhamento sistemático das atividades.

Outro aspecto relevante diz respeito ao reconhecimento das famílias 

como sujeitos ativos no processo educacional. Superando uma perspec-

tiva tradicional, na qual a família ocupa um papel passivo, restrito ao rece-

bimento de orientações, a literatura recente enfatiza a importância de sua 

participação ativa e colaborativa em espaços de decisão, planejamento 

pedagógico e avaliação das práticas escolares. A valorização dos saberes 

familiares, das experiências acumuladas e das estratégias construídas no 

cotidiano doméstico amplia as possibilidades de intervenção pedagógi-

ca, fortalece o vínculo entre família e escola e promove a aprendizagem, 

autonomia e qualidade de vida dos estudantes com deficiência. Essa ar-

ticulação colaborativa contribui para a construção de uma cultura esco-

lar mais inclusiva, superando impactos negativos da ausência familiar no 

processo de escolarização (Farias; Cavalcante, 2024).

Entretanto, essa relação não se estabelece de forma isenta de tensões. 

Estudos apontam que desigualdades sociais, limitações institucionais, au-

sência de formação docente específica e concepções divergentes sobre 
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deficiência podem dificultar o diálogo e a construção de parcerias efe-

tivas, especialmente em contextos de vulnerabilidade econômica onde 

as escolas frequentemente carregam sozinhas a responsabilidade pelo 

processo de aprendizagem. Nesses cenários, a responsabilidade pela in-

clusão tende a ser deslocada para as famílias, que assumem o papel de 

mediadoras e reivindicadoras de direitos diante da falta de diálogo efeti-

vo, evidenciando fragilidades na atuação institucional como a mera inser-

ção sem garantia de aprendizagem. Assim, a consolidação de uma relação 

colaborativa entre família e escola exige investimento contínuo em políti-

cas, formação e práticas que promovam o diálogo, a confiança mútua e o 

compromisso compartilhado com a inclusão (Souza, 2025).

Pesquisas recentes apontam que a participação familiar contribui 

significativamente para o desenvolvimento e a permanência escolar, so-

bretudo quando há comunicação efetiva e corresponsabilidade entre os 

contextos (Dessen; Polonia, 2007). No caso de estudantes com deficiên-

cia intelectual, essa relação torna-se ainda mais relevante, considerando 

a necessidade de acompanhamento contínuo e de mediações pedagógi-

cas mais sistemáticas.

A perspectiva Bioecológica do Desenvolvimento Humano, formulada 

por Urie Bronfenbrenner, constitui um referencial teórico fundamental 

para a compreensão dos processos de desenvolvimento em contextos 

educacionais inclusivos. Esta abordagem rompe com modelos centrados 

exclusivamente no indivíduo, ao enfatizar que o desenvolvimento humano 

resulta da interação dinâmica e contínua entre características pessoais e 

múltiplos contextos ambientais, organizados ao longo do tempo.

A perspectiva Bioecológica é estruturada a partir do modelo PPCT — 

Processo, Pessoa, Contexto e Tempo. Dentre esses elementos, os proces-

sos proximais assumem centralidade, sendo definidos como interações 

regulares, progressivamente mais complexas, que o indivíduo estabelece 

com pessoas, objetos e símbolos em seu ambiente imediato. Tais pro-

cessos são considerados o principal motor do desenvolvimento, pois é 

por meio deles que as potencialidades individuais se atualizam ou, em 

contextos desfavoráveis, são restringidas (Bronfenbrenner, 2011).
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No âmbito da educação inclusiva, os processos proximais se manifes-

tam, por exemplo, nas interações entre estudantes e professores, nas re-

lações com os pares e nas práticas pedagógicas cotidianas. A qualidade, a 

frequência e a estabilidade dessas interações influenciam diretamente as 

oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento, especialmente para 

estudantes com deficiência intelectual, que frequentemente dependem 

de mediações mais intencionais e sistemáticas.

Bronfenbrenner (2011) afirma que o componente Pessoa se refere 

às características individuais que influenciam a forma como o sujeito 

participa dos processos proximais, incluindo disposições, recursos e 

demandas. No caso de estudantes público da Educação Especial, essas 

características não devem ser compreendidas como limitações isoladas, 

mas em relação às condições contextuais que podem potencializar ou 

inibir sua participação.

O Contexto, por sua vez, é organizado em sistemas inter-relacionados. 

O microssistema corresponde aos ambientes de interação direta, como a 

família e a escola. Por sua vez, o mesossistema diz respeito às inter-rela-

ções entre esses ambientes, sendo particularmente relevante para a aná-

lise da inclusão escolar (Bronfenbrenner, 2011). A articulação entre família 

e escola constitui um espaço privilegiado de construção de sentidos. Essa 

dinâmica mesossistêmica ganha concretude em estudos que analisam 

falas de familiares, evidenciando como a presença paterna nas reuniões 

escolares e o uso de aplicativos de comunicação (como WhatsApp) entre 

professoras do AEE e responsáveis configuram processos proximais que 

sustentam a escolarização (Souza, 2016). Tais interações regulares poten-

cializam o desenvolvimento ao articular os microssistemas familiar e escolar 

de forma complementar (Farias; Cavalcante, 2024).

Quando há comunicação, colaboração e compartilhamento de res-

ponsabilidades entre família e escola, os processos proximais tendem a 

se fortalecer, favorecendo o desenvolvimento. Por outro lado, a ausência 

de diálogo, a fragmentação das ações e a descontinuidade das práticas 

podem comprometer a estabilidade desses processos, gerando impactos 

negativos na aprendizagem e na permanência escolar.
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Dessa forma, à luz da Perspectiva Bioecológica do Desenvolvimento 

Humano, a qualidade da relação entre família e escola influencia direta-

mente a estabilidade e a eficácia dos processos proximais que susten-

tam o desenvolvimento dos estudantes (Bronfenbrenner, 2011). Quando 

fortalecida, essa articulação potencializa a aprendizagem, a participação 

e a permanência escolar; quando fragilizada, pode comprometer a conti-

nuidade dos processos educativos, especialmente no caso de estudantes 

com deficiência intelectual. Portanto, investir na construção de relações 

mais colaborativas entre família e escola constitui condição fundamental 

para a efetivação de práticas educacionais inclusivas.

Além disso, o modelo bioecológico incorpora o elemento Tempo, que 

abrange tanto a dimensão micro (interações ao longo do cotidiano) quan-

to a macro (trajetórias de vida e mudanças históricas). No contexto da 

inclusão escolar, esse aspecto permite compreender como experiências 

acumuladas ao longo da escolarização, como vivências de exclusão ou 

apoio consistente, influenciam o desenvolvimento e as expectativas futu-

ras dos estudantes e de suas famílias (Bronfenbrenner, 2011).

A partir dessa perspectiva, a inclusão escolar pode ser compreendida 

como um fenômeno ecológico, que não se reduz às práticas pedagógicas 

isoladas, mas envolve a articulação entre diferentes sistemas e a cons-

trução de processos proximais consistentes ao longo do tempo. Nesse 

sentido, a relação família-escola, enquanto expressão do mesossistema, 

assume papel central na sustentação das trajetórias escolares, especial-

mente no caso de estudantes com deficiência intelectual.

Assim, a análise das experiências e percepções familiares torna-se 

fundamental para compreender como se configuram esses processos no 

cotidiano escolar, permitindo identificar tanto os fatores que favorecem 

quanto aqueles que limitam a efetivação da inclusão.

Dessa forma, destaca-se a importância de compreender a inclusão es-

colar a partir da perspectiva das famílias, uma vez que os familiares acom-

panham de forma contínua o percurso educacional dos estudantes, atuan-

do como mediadores, apoiadores e, frequentemente, como agentes de 

reivindicação de direitos. Suas experiências permitem identificar tanto os 
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avanços quanto as limitações das práticas institucionais, contribuindo para 

uma análise mais abrangente do processo de inclusão (Pletsch; Glat, 2012).

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo analisar a inclusão 

escolar nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, a partir da pers-

pectiva de familiares de estudantes com deficiência intelectual, destacan-

do suas experiências, percepções e expectativas. Ao privilegiar a voz das 

famílias, busca-se contribuir para o aprofundamento das discussões sobre 

inclusão escolar, evidenciando a importância das interações entre família e 

escola na construção de processos educacionais equitativos e inclusivos.

Método

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de caráter des-

critivo, orientada pela compreensão dos significados atribuídos pelos 

participantes às suas experiências no contexto da inclusão escolar. A op-

ção pela abordagem qualitativa justifica-se pela possibilidade de explo-

rar, de forma aprofundada, as percepções, vivências e interpretações dos 

familiares de estudantes público da Educação Especial, considerando a 

complexidade do fenômeno investigado.

Participaram do estudo familiares de estudantes com deficiência in-

telectual matriculados no Ensino Médio Integrado de um Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia, localizado na região Nordeste. Ao todo, 

foram consideradas as falas de sete participantes, identificados como F1, 

F2, F3, F4, F5, F6 e F7, garantindo-se o anonimato e a confidencialidade das 

informações. Os participantes foram selecionados com base no vínculo di-

reto com os estudantes e na disponibilidade em contribuir com a pesquisa.

A produção dos dados ocorreu por meio de entrevistas semiestrutu-

radas, que possibilitaram a condução de um diálogo flexível, orientado por 

um roteiro previamente elaborado, contemplando aspectos relacionados à 

trajetória escolar dos estudantes, ao processo de ingresso no Ensino Médio 

Integrado, às experiências de permanência, à relação entre família e escola 

e às expectativas em relação ao futuro. As entrevistas foram realizadas em 

ambiente que assegurasse conforto e privacidade aos participantes, sendo 

posteriormente registradas e transcritas para fins de análise.
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A análise dos dados foi desenvolvida com base na análise temática, que 

consistiu em um processo sistemático de leitura, organização e interpre-

tação do material empírico. Inicialmente, realizou-se uma leitura flutuan-

te das transcrições, seguida da identificação de unidades de sentido e da 

construção de categorias analíticas: ingresso no Ensino Médio Integrado; 

permanência e apoios institucionais; relação entre família e escola e o papel 

do familiar no processo educativo; expectativas em relação ao futuro.

Por fim, destaca-se que a pesquisa respeitou os princípios éticos que 

regem estudos com seres humanos, assegurando o sigilo das informações, 

o uso exclusivo dos dados para fins acadêmicos e o respeito à integridade 

dos participantes. A pesquisa foi aprovada com o número do Certifica-

do de Apresentação de Apreciação Ética - CAAE: 77849523.6.0000.5160. 

Após aprovação do CEP/UFGD, foram feitos os contatos com os familiares.

Resultados/Discussões

Os resultados serão apresentados seguindo os quatro eixos temáticos 

analisados.

Ingresso no Ensino Médio Integrado

Os resultados indicam que o ingresso dos estudantes com deficiência 

intelectual no Ensino Médio Integrado ocorreu, majoritariamente, por meio 

da política de cotas, evidenciando o papel das ações afirmativas na de-

mocratização do acesso à educação. Destaca-se nas falas dos familiares 

que esse processo é fortemente mediado pela atuação ativa da família, 

como expresso no seguinte recorte de fala: “fui atrás do laudo para que 

ele pudesse se enquadrar como pessoa com deficiência intelectual” (F2).

Esse movimento evidencia que, embora o acesso seja garantido le-

galmente, sua efetivação ainda depende da capacidade das famílias de 

mobilizar recursos e conhecimentos. Conforme Mendes (2017), a inclusão 

escolar no Brasil ainda se caracteriza por tensões entre avanços norma-

tivos e limitações práticas, exigindo frequentemente a atuação direta das 

famílias para a garantia de direitos.
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Sob a perspectiva bioecológica, esse cenário pode ser compreendido 

como uma articulação entre sistemas, em que a família atua como me-

diadora entre o estudante e o contexto institucional mais amplo (Bron-

fenbrenner, 2011). A necessidade de obtenção de laudos, por exemplo, 

evidencia a influência de estruturas do exossistema e do macrossistema, 

que condicionam o acesso por meio de critérios burocráticos e norma-

tivos. Conforme destaca Dessen e Polonia (2007), condições materiais e 

organizacionais do contexto familiar e escolar impactam significativamen-

te a trajetória educacional dos estudantes.

Permanência e apoios institucionais

No que se refere à permanência, os relatos indicam a presença de 

apoios institucionais, como parte do AEE, porém com limitações em sua 

efetivação. Como ilustração, uma das participantes indicou que “a profes-

sora do AEE não acompanhava em sala” (F6), evidenciando a fragmenta-

ção entre o AEE e o ensino comum, o que compromete a construção de 

práticas inclusivas.

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva, ins-

tituída pelo Decreto n. 12.686 (Brasil, 2025), o AEE deve atuar de forma 

complementar/suplementar e articulada ao ensino regular. No entanto, 

como apontam Baptista (2011) e Garcia (2013), na prática, esse serviço 

frequentemente se organizava de maneira paralela, reduzindo seu poten-

cial de promover a inclusão escolar.

Além disso, segundo os familiares participantes da pesquisa, há resis-

tência dos estudantes ao atendimento educacional ofertado de forma se-

parada, fora da classe comum, o que revela a importância do pertencimen-

to ao grupo. Essa leitura dialoga com a compreensão de que a permanência 

e a evasão na educação profissional técnica constituem fenômenos multi-

causais, resultantes da interação entre fatores individuais, institucionais e 

socioculturais, não podendo ser reduzidos à responsabilidade exclusiva do 

estudante (Silva; Brasileiro Filho; Fernandes, 2024). Tais barreiras atitudi-

nais e de socialização, como a insegurança diante do espaço ampliado do 

campus, reforçam a necessidade de práticas inclusivas que promovam o 

sentimento de pertencimento e a inserção plena na comunidade escolar.
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Além disso, o receio de que o estudante sofra preconceito também foi 

mencionado pelos familiares, conforme evidencia o seguinte recorte de 

fala: “ele ficava com receio dos colegas caçoar dele” (F7). Tal fato eviden-

cia a persistência de barreiras atitudinais no ambiente escolar. Sob a óti-

ca bioecológica, tais experiências impactam negativamente os processos 

proximais, comprometendo a qualidade das interações e, consequente-

mente, as oportunidades de desenvolvimento (Bronfenbrenner, 2011). 

Relação entre família e escola e o papel do familiar no processo edu-

cativo

A relação entre família e escola apresenta-se como um elemento cen-

tral para a compreensão da inclusão, configurando-se como um espaço 

de articulação fundamental no desenvolvimento dos estudantes. Os re-

sultados indicam que, embora exista diálogo, este nem sempre resulta em 

ações efetivas. Essa fragilidade na relação entre família e escola também 

foi observada em estudo que analisou as concepções docentes sobre 

a inclusão de estudantes com deficiência intelectual. Entre os resulta-

dos, identificou-se que o contato familiar se restringia frequentemente 

a reuniões bimestrais, limitando a construção de parcerias mais amplas 

(Garcia; Reis; Capellini, 2021). Tal limitação compromete os processos 

proximais que sustentam a permanência escolar, conforme evidenciam 

falas de familiares sobre a necessidade de “cobrar” institucionalmente os 

apoios previstos (Souza, 2016).

Esses resultados revelam fragilidades na construção de uma parceria 

efetiva, evidenciando que a comunicação, por si só, não garante a parceria 

entre os atores envolvidos. Conforme destacam Dessen e Polonia (2007), 

a qualidade da relação entre família e escola depende da existência de 

diálogo contínuo, confiança mútua e compartilhamento de responsabili-

dades, elementos que nem sempre se concretizam no cotidiano escolar. 

Por outro lado, os relatos evidenciam o papel ativo da família na sus-

tentação da trajetória escolar, no que diz respeito ao apoio emocional e 

ao incentivo constante, conforme evidenciam as falas a seguir: “eu vou es-

tar aqui para acompanhar ele em todos os sonhos dele” (F1); “acreditar no 

potencial dela” (F6). Tais falas demonstram a construção de expectativas 



88

Educação e diversidade: políticas e práticas na educação inclusiva

positivas, que é essencial para o desenvolvimento, especialmente no caso 

de estudantes com deficiência, especialmente quando mediado por inte-

rações afetivas e contínuas no âmbito familiar (Souza, 2025).

Além disso, o acompanhamento direto das atividades escolares evi-

dencia a participação ativa da família no processo educativo. A fala, “tem 

atividade para entregar, tu já fizeste?” (F2) exemplifica o acompanha-

mento realizado. Essa atuação pode ser compreendida, à luz da perspec-

tiva Bioecológica de Bronfenbrenner (2011), como parte dos processos 

proximais, caracterizados por interações regulares e significativas que 

promovem o desenvolvimento. Assim, a família atua como um elemento 

estruturante do microssistema, contribuindo para a continuidade e a es-

tabilidade das experiências educativas.

Expectativas em relação ao futuro

As expectativas familiares em relação ao futuro dos estudantes indi-

cam uma ampliação das possibilidades educacionais, especialmente no 

que se refere ao acesso à Educação Superior. Falas como “ele vai fazer 

faculdade de administração” (F4) revelam a construção de projetos de 

vida mais amplos, o que reflete mudanças nas concepções sociais sobre 

a deficiência e no reconhecimento das potencialidades desses sujeitos. 

Segundo Glat e Pletsch (2012), a inclusão escolar contribui para a ele-

vação das expectativas em relação ao desenvolvimento das pessoas com 

deficiência, favorecendo trajetórias educacionais mais longas e diversifi-

cadas. Esse movimento também está associado à ampliação do acesso 

à educação básica e superior, embora ainda marcado por desigualdades. 

Entretanto, as preocupações com o mercado de trabalho, expressas 

em “é difícil para conseguir um emprego” (F7), evidenciam que a inclu-

são ainda não se efetiva plenamente no âmbito social. Estudos sobre ju-

ventude e educação profissional indicam que a inserção em instituições 

federais tende a elevar as aspirações educacionais e fortalecer projetos 

de vida ancorados na continuidade dos estudos (Guimarães, 2022). No 

entanto, esse otimismo educacional contrasta com as persistentes bar-

reiras no mercado de trabalho, revelando uma tensão característica dos 

processos inclusivos contemporâneos.
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A coexistência de expectativas positivas e inseguranças revela uma 

tensão característica dos processos inclusivos contemporâneos: ao mes-

mo tempo em que se ampliam as oportunidades educacionais, persistem 

barreiras estruturais como limitações institucionais, falta de infraestrutura 

(salas superlotadas, ausência de acessibilidade e transporte adaptado) 

e formação docente insuficiente que limitam a plena participação social. 

Estudos evidenciam essa dualidade em contextos reais, nos quais políti-

cas federais avançam no processo de inclusão, mas redes locais enfren-

tam dificuldades práticas que comprometem o desenvolvimento efetivo 

dos estudantes com deficiência. Dessa forma, torna-se fundamental arti-

cular políticas educacionais e sociais, e parcerias com saúde e assistência 

social, garantindo a continuidade dos processos de inclusão para além da 

escola por meio de redes de apoio colaborativas (Plestch, 2014).

Sob a perspectiva Bioecológica, essa transição para o mundo do tra-

balho pode ser compreendida como um momento crítico do desenvolvi-

mento, no qual a articulação entre diferentes sistemas, escola, família e 

sociedade, torna-se fundamental para a construção de trajetórias mais 

inclusivas (Bronfenbrenner, 2011).

Considerações Finais

O presente estudo teve como objetivo analisar a inclusão escolar nos 

cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, a partir da perspectiva de fa-

miliares de estudantes com deficiência intelectual, evidenciando suas ex-

periências, percepções e expectativas. A partir da análise dos resultados, 

foi possível compreender que, embora haja avanços significativos no aces-

so à educação, especialmente por meio das políticas de reserva de vagas, 

a inclusão escolar ainda se configura como um processo em construção, 

marcado por tensões entre garantias legais e práticas institucionais.

Os resultados indicam que a trajetória escolar desses estudantes, ante-

rior ao ingresso no Ensino Médio Integrado, foi frequentemente marcada por 

experiências de exclusão, fragilidades nos processos de identificação das 

necessidades educacionais e ausência de apoios pedagógicos consisten-

tes. Esse histórico impacta diretamente a forma como os estudantes e suas 

famílias vivenciam o processo de escolarização, evidenciando a importância 
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de considerar a dimensão temporal, conforme proposto pela Perspectiva 

Bioecológica do Desenvolvimento Humano.

No contexto do Ensino Médio Integrado, observa-se que o ingresso 

representa uma ampliação de oportunidades, porém não elimina barreiras 

estruturais e institucionais que continuam a interferir na permanência e 

no desenvolvimento dos estudantes. A organização dos apoios educa-

cionais que fazem parte do AEE, ainda se apresenta de forma fragmen-

tada, o que limita a construção de práticas pedagógicas inclusivas. Além 

disso, a persistência de barreiras atitudinais evidencia que a inclusão não 

se efetiva apenas por meio de dispositivos formais, mas exige mudanças 

culturais no ambiente escolar.

A análise também evidenciou a centralidade da família como elemento 

de sustentação da trajetória escolar. Os familiares atuam de forma ativa 

na mediação do acesso, no acompanhamento das atividades e no apoio 

emocional, configurando-se como agentes fundamentais na manutenção 

dos processos educativos. Sob a ótica Bioecológica, essa atuação fortalece 

os processos proximais no microssistema familiar e contribui para a conti-

nuidade das interações que sustentam o desenvolvimento dos estudantes.

Entretanto, a relação entre família e escola, embora reconhecida como 

essencial, ainda apresenta fragilidades. As falas dos participantes revelam a 

necessidade de maior diálogo, parceria e responsividade institucional, indi-

cando que o mesossistema família-escola nem sempre se estrutura de for-

ma colaborativa. Essa desarticulação compromete a estabilidade dos pro-

cessos proximais e, consequentemente, a efetivação da inclusão escolar.

No que se refere às expectativas futuras, os resultados apontam para 

um movimento de ampliação de horizontes, especialmente em relação 

ao acesso à Educação Superior. Contudo, essas expectativas são acom-

panhadas por inseguranças quanto à inserção no mercado de trabalho, 

evidenciando que as barreiras à inclusão extrapolam o espaço escolar e 

se manifestam no âmbito social mais amplo.

Diante desse cenário, conclui-se que a inclusão escolar nos cursos téc-

nicos integrados ao Ensino Médio deve ser compreendida como um fenô-

meno ecológico, que depende da articulação entre diferentes sistemas e 
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da construção de processos proximais consistentes ao longo do tempo. A 

efetivação da inclusão exige não apenas a ampliação do acesso, mas a reor-

ganização das práticas pedagógicas, o fortalecimento dos apoios institu-

cionais e a construção de relações mais colaborativas entre família e escola.

A centralidade da família como mediadora da inclusão escolar também 

é corroborada por revisões sistemáticas recentes, que identificam quatro 

eixos temáticos recorrentes nas relações família-escola no contexto da 

Educação Especial: comunicação, corresponsabilidade, empoderamen-

to familiar e formação docente (Souza, 2025). Esses achados reforçam a 

necessidade de políticas que fortaleçam o mesossistema família-escola, 

especialmente nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, onde as 

exigências acadêmicas amplificam a relevância dessa articulação.

Por fim, destaca-se a necessidade de investimentos em formação do-

cente, planejamento institucional e políticas públicas que promovam a 

continuidade dos processos de inclusão para além da escola, especial-

mente no que se refere à inserção no mundo do trabalho. Como limitação 

do estudo, ressalta-se o número reduzido de participantes e o recorte 

específico da pesquisa, indicando a importância de novos estudos que 

ampliem a análise para diferentes contextos e atores. Ainda assim, os re-

sultados contribuem para o aprofundamento das discussões sobre inclu-

são escolar, ao evidenciar a centralidade das famílias e das interações no 

processo educativo de estudantes com deficiência intelectual.
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Introdução

A educação compreende um processo social de formação e eman-

cipação humana (Nozu, 2023). Assim, é por meio do “processo educa-

tivo que constituímos a nossa condição humana, com a apropriação e 

transmissão de saberes, costumes, valores, usos, conhecimentos e prá-

ticas que se dão nas relações sociais com outros seres humanos” (Nozu; 

Icasatti; Bruno, 2017, p. 23). 

Portanto, a educação constitui um direito fundamental, garantido na 

Constituição Federal Brasileira de 1988, com o objetivo de promover o 

pleno desenvolvimento da pessoa humana, a qualificação profissional e o 

exercício da cidadania (Brasil, 1988). 

Considerando a universalidade dos direitos fundamentais, todas as 

pessoas são detentoras do direito à educação, inclusive as pessoas com 

deficiência – compreendidas como aquelas com “impedimentos de longo 
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prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em in-

teração com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 

(Brasil, 2009).

Nessa direção, a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência, que ingressou no ordenamento jurídico brasileiro com 

status de norma constitucional, prevê um “sistema educacional inclusivo”, 

“sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades” e com 

garantia de “apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral” 

(Brasil, 2009).

Diante do imperativo ético, político e jurídico que evoca a construção 

de um sistema educacional inclusivo, o presente capítulo objetiva analisar 

o direito à educação da pessoa com deficiência a partir da premissa que 

propõe a remoção de barreiras e a promoção da acessibilidade no con-

texto escolar.

Parte-se do pressuposto de que a inclusão escolar do estudante com 

deficiência não se efetiva sem a eliminação das barreiras diversas que 

impedem o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem. Para 

tanto, é preciso promover a acessibilidade em suas múltiplas dimensões. 

A construção deste estudo pauta-se em uma metodologia qualitativa, 

com uso de fontes escritas documentais – documentos político-normati-

vos brasileiros – e bibliográficas – literatura especializada sobre a temática. 

O capítulo está estruturado em duas seções, além desta introdução 

e das considerações finais. A primeira seção destaca a trajetória de luta 

pelo direito à educação da pessoa com deficiência, o protagonismo dos 

movimentos sociais, a mudança conceitual sobre a deficiência e a emer-

gência da proposta da educação inclusiva. 

A segunda seção apresenta a dimensão material desse direito, apro-

fundando dialeticamente os conceitos de barreiras e de acessibilidade. A 

análise busca demonstrar como a acessibilidade configura-se não apenas 

como uma obrigação legal, mas como a premissa essencial para a mate-

rialização da inclusão escolar. 
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Busca-se, assim, evidenciar que o direito à educação da pessoa com 

deficiência, na perspectiva da educação inclusiva, é potencializado, qua-

litativamente, quando são removidas as barreiras e promovidas as aces-

sibilidades estruturais, materiais, humanas e didático-pedagógicas (Nozu; 

Icasatti; Bruno, 2017).

Luta pelo Direito à Educação da Pessoa com Deficiência

A construção do direito à educação da pessoa com deficiência não 

pode ser compreendida como resultado de uma evolução linear das ins-

tituições jurídicas, como uma concessão do Estado, tampouco como algo 

adquirido e efetivado concretamente no mundo real tão logo esteja pre-

vista em alguma norma jurídica.

Conforme a Teoria Crítica dos Direitos Humanos, os direitos não emer-

gem espontaneamente do ordenamento jurídico, mas são produzidos a 

partir de processos históricos de luta social, nos quais grupos historica-

mente marginalizados disputam reconhecimento, dignidade e acesso aos 

bens necessários à vida digna (Herrera Flores, 2008; 2009). 

Nesse sentido, a trajetória de afirmação do direito à educação inclusi-

va está intrinsecamente vinculada às mobilizações políticas protagoniza-

das pelas próprias pessoas com deficiência e por movimentos sociais que 

passaram a questionar os modelos segregacionistas, que historicamente 

marcaram a própria pessoa com deficiência e sua escolarização. 

A partir da segunda metade do século XX, especialmente nas décadas de 

1960 e 1970, diferentes organizações e coletivos de pessoas com deficiência 

passaram a denunciar a exclusão sistemática a que estavam submetidas 

nas esferas educacional, laboral e política (Diniz; Barbosa; Santos, 2009). 

Essas mobilizações contribuíram para a formação do chamado mo-

delo social da deficiência, que desloca a interpretação da deficiência do 

campo exclusivamente biomédico para o campo das relações sociais e 

das estruturas institucionais. Esse movimento teórico e político rompe 

com a ideia de que a deficiência seria apenas consequência natural de 

impedimentos corporais, e afirma que as experiências de desigualda-

de vivenciadas por essas pessoas são produzidas majoritariamente por 
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ambientes sociais repletos de barreiras que limitam a sua participação 

plena na vida social (Diniz; Barbosa; Santos, 2009).

Compreendida sob a perspectiva do modelo social, a deficiência – ao 

focalizar as barreiras ambientais e sociais – passa a ser uma questão de 

direitos humanos, de justiça social e de políticas públicas (Bampi; Gui-

lhem; Alves, 2010). Nessa perspectiva, a desigualdade experimentada pe-

las pessoas com deficiência não decorre apenas de impedimentos cor-

porais, mas da interação entre esses impedimentos e as barreiras que 

restringem a sua participação (Diniz; Barbosa; Santos, 2009). 

O modelo social, defendido pelos movimentos das pessoas com defi-

ciência, tem provocado importantes mudanças nas últimas décadas (Lan-

na Junior, 2010), dentre elas a exigência de que os sistemas de ensino 

transformem suas estruturas materiais e imateriais, de modo a garantir a 

escolarização de estudantes com deficiência. 

No Brasil, até a década de 1980, a legislação apresentava uma visão 

restrita quanto às possibilidades de educabilidade das pessoas com de-

ficiência (Kassar, 2022). Com a Constituição Federal de 1988, cujo pro-

cesso de elaboração contou com a participação de movimentos políticos 

de pessoas com deficiência (Lanna Junior, 2010), o direito à educação 

da pessoa com deficiência foi garantido sob a égide da universalização. 

Nesse processo, o direcionamento pela escolarização de estudantes com 

deficiência na rede regular de ensino passou a disputar sentidos políti-

co-jurídicos com as ações tradicionais de atendimento educacional em 

ambientes exclusivos (classes e escolas especiais). 

A proposta de uma educação inclusiva, embora disseminada interna-

cionalmente desde a década de 1990 (principalmente com a publicação 

da Declaração de Salamanca, em 1994), passou a produzir efeitos políti-

co-normativos expressivos no Brasil somente a partir de 2003,4 com a 

criação do Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade.

4	 Rebelo e Kassar (2017) e Mendes (2023) estabelecem o Programa Educação Inclu-
siva: direito à diversidade criado em 2003, como o marco da política de inclusão 
escolar dos estudantes com deficiência no Brasil. 
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Em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) afirmou, de maneira mais contundente, a 

educação inclusiva como diretriz estruturante do sistema educacional 

para garantia do acesso, da participação e da aprendizagem do estudante 

com deficiência (Brasil, 2008). Para tanto, orientou os sistemas de ensino 

à matrícula dos estudantes com deficiência nas classes comuns do ensi-

no regular, bem como à oferta do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) como complemento/suplemento e não substituto da escolarização. 

O documento orientador enfatizou, ainda, a necessidade de eliminação de 

barreiras à participação e aprendizagem desses estudantes, para cons-

trução de ambientes escolares acessíveis e inclusivos.

A promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) representou um mar-

co relevante na consolidação normativa do paradigma inclusivo no orde-

namento jurídico brasileiro. No campo educacional, a legislação reforçou a 

obrigatoriedade de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 

estabeleceu deveres aos sistemas de ensino no sentido de garantir con-

dições de acessibilidade, adaptações razoáveis e oferta de recursos de 

apoio necessários à plena participação dos estudantes com deficiência 

no processo de escolarização (Brasil, 2015).

Por sua vez, o Decreto n.º 12.686/2025, que instituiu a Política Na-

cional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação 

Especial Inclusiva, reafirmou princípios já disseminados no ordenamento 

jurídico brasileiro, como a garantia de um sistema educacional inclusi-

vo em todos os níveis, a matrícula de estudantes com deficiência nas 

classes comuns do ensino regular, a oferta do AEE como apoio, com-

plemento e/ou suplemento à escolarização e a necessidade de elimi-

nar barreiras que dificultem o acesso, a permanência, a participação e 

a aprendizagem desses estudantes no ambiente escolar (Brasil, 2025). 

Ao mesmo tempo, o decreto também prevê mecanismos de articula-

ção com instituições especializadas e a possibilidade de realização do 

AEE em centros específicos em situações excepcionais, o que suscita 

debates sobre os limites entre apoio especializado e a manutenção de 

práticas historicamente segregacionistas. 
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A construção de um sistema educacional inclusivo exige articula-

ções político-pedagógicas entre os princípios da igualdade e da dife-

rença (Nozu, 2025). Assim, são necessários entrelaçamentos de ações 

universalistas e específicas para garantir, simultaneamente, “o acesso à 

educação comum (de comunhão e de comunidade) e o atendimento às 

especificidades dos estudantes no processo de escolarização (quer das 

necessidades educacionais específicas, quer das diferenças sociocultu-

rais)” (Nozu, 2025, p. 114).

Para tanto, evocam-se os movimentos de lutas sociais das pessoas 

com deficiência e de seus aliados para a concretização do direito à edu-

cação escolar. Isso porque, as lutas são a força motriz para a obtenção, 

efetivação, manutenção e ampliação do direito à educação das pessoas 

com deficiência (Nozu, 2015).

Remover Barreiras e Promover Acessibilidade: premissa para a 
inclusão escolar 

A transição de um paradigma educacional segregacionista para um 

inclusivo exige mais do que reordenação jurídico-político-burocrática; 

demanda uma profunda ruptura cultural na forma como a escola com-

preende e se relaciona com a diferença constitutiva dos estudantes. 

Historicamente, a instituição escolar, sob a lógica elitista, capacitista e 

homogeneizadora, tem justificado a exclusão de pessoas com deficiência 

a partir das características orgânicas. Entretanto, a proposição teórica do 

modelo social da deficiência promove rachaduras nessa justificativa. Isso 

porque, no modelo social, a deficiência deixa de ser concebida somente a 

partir de elementos intrínsecos ao indivíduo, como uma tragédia privada. 

Como assevera Diniz (2012), a deficiência resulta de intersecção exclu-

dente entre os impedimentos corporais, físicos ou sensoriais de um indi-

víduo e um ambiente social intrinsecamente hostil e inacessível. Trans-

pondo essa premissa para o sistema educacional, compreende-se que 

as limitações do estudante com deficiência não decorrem tão-somente 

de sua condição orgânica, mas da estrutura escolar edificada por meio de 

barreiras físicas e simbólicas. 
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Nessa perspectiva, deve ocorrer uma mudança analítica, descentrali-

zando a limitação orgânica do estudante e focalizando os obstáculos ar-

quitetônicos, materiais, metodológicos ou atitudinais presentes na escola.

A LBI trouxe contribuições significativas para a remoção de barreiras, 

classificadas como:

[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exer-
cício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade 
de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação 
com segurança, entre outros, classificadas em:

a.	 barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos 
espaços públicos e privados abertos ao público 
ou de uso coletivo;

b.	 barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifí-
cios públicos e privados;

c.	 barreiras nos transportes: as existentes nos siste-
mas e meios de transportes;

d.	 barreiras nas comunicações e na informação: qual-
quer entrave, obstáculo, atitude ou comportamen-
to que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

e.	 barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos 
que impeçam ou prejudiquem a participação social 
da pessoa com deficiência em igualdade de condi-
ções e oportunidades com as demais pessoas;

f.	 barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impe-
dem o acesso da pessoa com deficiência às tec-
nologias (Brasil, 2015). 

Ao explicitar juridicamente a noção de barreiras, a LBI (Brasil, 2015) 

fortalece a compreensão de que a efetivação do direito à educação das 
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pessoas com deficiência exige a eliminação de obstáculos materiais e 

imateriais, frequentemente sobrepostos. 

As barreiras urbanísticas e arquitetônicas, geralmente, são as mais vi-

síveis e, historicamente, as primeiras a serem tensionadas pelas políticas 

públicas. No contexto escolar, elas se configuram pela inadequação dos 

espaços físicos nas vias de circulação e na estrutura das instituições de 

ensino, como a ausência de rampas, pisos táteis, vãos livres, corrimãos e 

banheiros acessíveis. Do mesmo modo, as barreiras nos transportes es-

colares impedem ou limitam o deslocamento, com segurança, de estu-

dantes com deficiência e mobilidade reduzida. 

 A transposição dos obstáculos físicos, contudo, é insuficiente se o 

estudante não participar das atividades em sala de aula e das ações na 

escola, de um modo geral. Assim, é preciso remover as barreiras nas co-

municações e na informação. Isso porque a privação de códigos e lin-

guagens, como a Língua Brasileira de Sinais, a audiodescrição, o sistema 

Braille ou a Comunicação Alternativa Ampliada (CAA), não apenas afeta a 

participação e a comunicação do estudante, mas o exclui do processo de 

significação do mundo.

Ainda, a ausência de recursos e materiais acessíveis que contribuam 

para a funcionalidade, a independência e a participação dos estudantes 

com deficiência na escola, configura uma barreira a ser removida. 

Em face dessas exigências, o governo federal, desde meados dos anos 

2000, tem financiado um conjunto de ações para a inclusão e a acessibili-

dade escolar: Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncio-

nais, Programa Escola Acessível, Programa Transporte Escolar Acessível 

e o Programa Livro Acessível (Nozu, 2013). O conhecimento técnico dos 

gestores dos sistemas de ensino e das escolas é fundamental para acio-

nar os recursos e os programas relacionados à inclusão e à acessibilidade 

escolar (Nozu; Souza, 2020).

Por fim, a LBI chama a atenção para as barreiras atitudinais (Brasil, 2015). 

As barreiras atitudinais se expressam por meio do preconceito e da dis-

criminação, que, quando direcionados à pessoa com deficiência, recebem 
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pelo nome de capacitismo. Trata-se de um preconceito estrutural que hie-

rarquiza vidas e subestima a capacidade da pessoa com deficiência (Mello, 

2016). É o capacitismo que sustenta, naturaliza e legitima, perversamente, 

todas as outras barreiras.

Na escola, o capacitismo se faz presente tanto no plano físico – na 

morosidade de transformações arquitetônicas – quanto no plano simbó-

lico – nas baixas expectativas sobre a aprendizagem e o desenvolvimento 

dos estudantes com deficiência. 

No trabalho docente, encontram-se as barreiras didático-pedagó-

gicas ou metodológicas. Embora a LBI (Brasil, 2015) não utilize essa no-

menclatura em seu rol exemplificativo, está intrinsecamente contida na 

definição geral de barreiras e em diretrizes educacionais em prol da inclu-

são escolar. Essas barreiras materializam-se em currículos pouco flexíveis, 

metodologias de ensino homogeneizadoras, práticas uniformes e siste-

mas de avaliação padronizados que ignoram a diversidade dos percursos 

de aprendizagem (Zerbato; Mendes, 2018).

A manutenção das barreiras didático-pedagógicas é a afirmação de 

que todos devem aprender da mesma forma, no mesmo tempo e com os 

mesmos recursos. Para problematizar essas barreiras, Zerbato e Mendes 

(2018) propõem o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), com a 

flexibilização do planejamento pedagógico, exigindo que o professor ofer-

te múltiplos meios de representação do conteúdo, de engajamento e de 

expressão/ação do conhecimento.

Em contraposição à lógica das barreiras, a acessibilidade consolida-se 

no ordenamento jurídico como o pré-requisito para o exercício de direitos 

fundamentais (Carvalho, 2022). A LBI define acessibilidade como:

[...] possibilidade e condição de alcance para uti-
lização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona 
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urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015). 

A acessibilidade configura-se como diretriz fundamental para a inclu-

são da pessoa com deficiência. Tanto é que o termo “acessibilidade” apa-

rece 73 vezes na LBI, número superior à incidência da própria expressão 

“inclusão” – com 22 repetições (Brasil, 2015). Isso porque a promoção da 

acessibilidade é uma forma necessária para se garantir a inclusão social e 

escolar da pessoa com deficiência.

Para tanto, a LBI destaca: o desenho universal, a tecnologia assistiva ou 

a ajuda técnica e a adaptação razoável. De modo amplo, o desenho uni-

versal prevê a “concepção de produtos, ambientes, programas e serviços 

a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou 

de projeto específico” (Brasil, 2015).

Com atenção às especificidades das pessoas com deficiência, a LBI 

prevê a tecnologia assistiva ou a ajuda técnica e a adaptação razoável:

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodolo-
gias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à ativida-
de e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autono-
mia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social (Brasil, 2015).

[...]

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modifica-
ções e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quan-
do requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, 
em igualdade de condições e oportunidades com 
as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais (Brasil, 2015).

Pedagogicamente, isso se traduz na orientação de que o professor, 

ao planejar sua aula, não o faça tomando como referência um estudante 
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ideal inexistente, mas considerando a pluralidade de sua turma. Contudo, 

quando o desenho universal for insuficiente para transpor uma barreira 

específica, é possível acionar medidas equitativas para garantir a escola-

rização do estudante com deficiência. 

Conclui-se que remover barreiras e promover acessibilidade são ações 

indissociáveis e dialéticas para a inclusão escolar do estudante com de-

ficiência. Uma escola que tolera e nega a existência de barreiras físicas, 

operacionais ou simbólicas, sob qualquer justificativa orçamentária ou me-

todológica, é uma escola que viola o direito fundamental à educação do 

estudante com deficiência. A promoção da acessibilidade em todas as suas 

dimensões é o movimento político-pedagógico que garante que a institui-

ção de ensino se consolide como vetor da justiça social e cidadania para o 

estudante com deficiência.

Conclusão

O direito à educação da pessoa com deficiência não pode ser inter-

pretado como resultado de uma evolução jurídica linear ou como simples 

concessão normativa do Estado. A partir da perspectiva da Teoria Crítica 

dos Direitos Humanos (Herrera Flores, 2008; 2009) e do modelo social da 

deficiência (Diniz; Barbosa; Santos, 2009; Diniz, 2012), a consolidação des-

se direito decorre de processos históricos de luta social protagonizados 

pelos próprios movimentos de pessoas com deficiência, que passaram a 

tensionar as práticas segregacionistas que estruturaram a educação ao 

longo do século XX.

No plano normativo, observa-se um movimento gradual de transfor-

mação na forma como o ordenamento jurídico brasileiro passou a tratar 

a escolarização desse público. Com a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Brasil, 2009), a consolidação legis-

lativa promovida pela LBI (Brasil, 2015) e as políticas públicas educacio-

nais, evidencia-se a afirmação de um sistema educacional inclusivo. Ainda 

que esse percurso seja marcado por tensões e ambiguidades, os marcos 

político-normativos indicam um deslocamento da responsabilidade pela 

inclusão, que deixa de recair exclusivamente sobre o indivíduo e passa a 

ser atribuída às estruturas sociais e institucionais.
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Nesse contexto, a análise da categoria jurídica e educacional das 

barreiras revela-se central para a compreensão da inclusão escolar. Ao 

reconhecer que a exclusão educacional decorre das limitações impos-

tas por ambientes físicos, comunicacionais, metodológicos e atitudinais 

inadequados, o ordenamento jurídico brasileiro sinaliza que a efetivação 

do direito à educação da pessoa com deficiência exige a transformação 

das próprias instituições escolares. A inclusão, portanto, não se esgota na 

matrícula em classes comuns, mas pressupõe a reorganização das prá-

ticas pedagógicas, dos espaços escolares e das formas de interação no 

ambiente educativo.

Dessa forma, remover barreiras e promover acessibilidade configu-

ram-se como premissas indispensáveis para a materialização do direito à 

educação da pessoa com deficiência. A acessibilidade, compreendida em 

suas múltiplas dimensões, deixa de ser interpretada como uma medida 

excepcional e passa a constituir condição estruturante para a participa-

ção plena e equitativa de todos os estudantes no processo educacional. 

Em última instância, a construção de ambientes educacionais acessíveis 

representa não apenas a implementação de previsões legais, mas a afir-

mação de um projeto educacional comprometido com a diversidade hu-

mana e com a efetivação dos direitos fundamentais.
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Introdução

O debate sobre o trabalho intersetorial no âmbito do Programa Be-

nefício de Prestação Continuada (BPC) na Escola deve ser compreen-

dido a partir das contradições que marcam a própria organização das 

políticas sociais no capitalismo. Embora o programa proponha a arti-

culação entre assistência social, educação, saúde e direitos humanos 

como estratégia para enfrentar as barreiras que atingem estudantes 

beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC), sua imple-

mentação ocorre em um Estado estruturado de forma fragmentada e 

orientado por uma lógica administrativa que nem sempre prioriza a ga-

rantia integral de direitos. Assim, o trabalho intersetorial expressa, ao 

mesmo tempo, uma possibilidade concreta de ampliação da proteção 

social e os limites impostos por condições históricas, institucionais e 

materiais que tencionam sua efetivação.

Nesse sentido, a intersetorialidade expressa uma tentativa de respon-

der a demandas que são produzidas na totalidade das relações sociais e 
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que não se explicam por recortes administrativos, ou seja, o ser social5 

não pode ser fragmentado. As barreiras vivenciadas por crianças e ado-

lescentes beneficiários do BPC, sejam elas pedagógicas, arquitetônicas, 

comunicacionais ou atitudinais, estão vinculadas às condições materiais 

de vida de suas famílias, às desigualdades estruturais e às formas como o 

Estado organiza suas respostas por meio de políticas públicas.

Entretanto, ao se desenvolver em uma estrutura marcada por divisões 

setoriais, por escassez de recursos e pela sobrecarga dos trabalhado-

res, o trabalho intersetorial acaba que enfrentando dificuldades para sua 

materialização. Muitas vezes, a articulação entre as políticas ocorre de 

maneira pontual, condicionada a exigências normativas ou ao cumpri-

mento de metas, sem que se consolide como prática permanente. Assim, 

a análise do programa exige reconhecer que suas potencialidades estão 

diretamente relacionadas à capacidade de enfrentar essas determina-

ções estruturais, ampliando a cooperação entre setores e fortalecendo a 

dimensão pública da proteção social.

Nesse contexto, a intersetorialidade corre o risco de ser reduzida à 

fluxos formais de encaminhamento, preenchimento de sistemas e produ-

ção de dados, esvaziando-se de seu conteúdo político e de sua dimensão 

articuladora. O trabalho intersetorial, que deveria pressupor planejamen-

to coletivo, análise crítica das demandas e construção compartilhada de 

estratégias, passa a ser condicionado por prazos, metas institucionais e 

exigências burocráticas. Com isso, reforça-se a fragmentação que se pre-

tendia superar, pois cada setor tende a responder a partir de suas pró-

prias atribuições formais e limites administrativos.

Para a superação deste cenário a política pública deve reconhecer que 

as demandas sociais não se apresentam de maneira fragmentada, mas 

atravessam diferentes dimensões da vida dos sujeitos, exigindo respostas 

igualmente articuladas. Como afirma Bonalume, a intersetorialidade implica:

5	 A apreensão da totalidade do ser social exige compreendê-lo como síntese de múl-
tiplas determinações, produzidas no interior das relações sociais historicamente 
constituídas (Marx, 1818-1883).
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[...] articular os vários campos sociais de um terri-
tório no trato das demandas a serem atendidas na 
sua globalidade. Esse desafio implica a compreen-
são das necessidades socioculturais dos envolvi-
dos nas ações políticas (familiares, escolares, de 
trabalho, esporte, lazer, cultura etc.) e de como 
cada ação governamental pode atuar sobre elas. A 
integração das ações caracteriza-se pela defini-
ção de finalidades compartilhadas, estruturadas 
de forma interdependente e complementar (Bo-
lanume, p. 10, 2011).

Esta autora aponta que a intersetorialidade ultrapassa a simples coo-

peração entre setores administrativos, exigindo a articulação efetiva das 

políticas públicas. Essa compreensão exige que as ações governamentais 

sejam planejadas a partir do conhecimento das condições socioculturais 

concretas dos sujeitos envolvidos, considerando suas formas de inserção 

social e estruturais que incidem sobre suas trajetórias. Não se trata ape-

nas de somar serviços, mas de construir respostas que dialoguem entre si 

e que incidam sobre as diferentes expressões das desigualdades. 

Partindo dessa problemática, este capítulo tem como objetivo anali-

sar o trabalho intersetorial no âmbito do Programa BPC na Escola, bus-

cando compreender seus fundamentos normativos e as condições con-

cretas de sua materialização nos territórios. Ancorada na perspectiva do 

materialismo histórico-dialético, entendemos a intersetorialidade como 

prática social atravessada por contradições estruturais e disputas em 

torno do papel do Estado na proteção social. Ao problematizar os limites 

e as possibilidades dessa articulação, pretendemos contribuir para o 

debate acerca da efetivação de políticas públicas que reconheçam os 

sujeitos em sua totalidade histórica, superando abordagens fragmenta-

das e burocratizadas.

O Programa BPC na Escola: fundamentos e objetivos

O Programa BPC na Escola tem como finalidade garantir o acesso e a 

permanência na escola de crianças e adolescentes com deficiência, até 
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18 anos, que sejam beneficiários do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), por meio da articulação entre diferentes áreas governamentais. Sua 

implementação envolve a atuação conjunta do Ministério do Desenvolvi-

mento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), do Minis-

tério da Educação (MEC), do Ministério da Saúde (MS) e da Secretaria de 

Direitos Humanos, mobilizando responsabilidades da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. A centralidade da intersetorialidade, 

portanto, constitui elemento estruturante da proposta.

O Benefício de Prestação Continuada, previsto na Lei nº 8.742/1993 

(Brasil, 1993), assegura um salário mínimo mensal à pessoa com deficiên-

cia e ao idoso com 65 anos ou mais que comprovem não possuir meios 

de prover a própria manutenção. Contudo, o acesso à renda não garante, 

por si só, a inclusão educacional e social dos beneficiários. É nesse ponto 

que o Programa BPC na Escola se insere, buscando enfrentar as barreiras 

que dificultam a escolarização, por meio da identificação de estudantes 

fora da escola ou em risco de evasão e do levantamento dos obstáculos 

que comprometem sua permanência.

Entre seus principais instrumentos estão o cruzamento de dados ad-

ministrativos, a aplicação de questionários às famílias e a constituição de 

Grupos Gestores Intersetoriais nos âmbitos federal, estadual e municipal. 

Esses espaços são responsáveis pelo planejamento, acompanhamento e 

monitoramento das ações, reforçando a centralidade da intersetorialida-

de na condução do programa.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família 

e Combate à Fome, em dezembro de 2022, cerca de 2,8 milhões de pes-

soas com deficiência são beneficiárias do Benefício de Prestação Conti-

nuada da Assistência Social (BPC), das quais aproximadamente 534 mil se 

encontram na faixa etária de 0 a 18 anos.6

6	 Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/media/acesso_informacacao/pdf-arq/
Relatorio_de_Gestao_MEC_2018___versao_final___15maio2019.pdf. Acesso: 03 mar. 
2026.
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Segundo dados mais recentes,7 o Benefício de Prestação Continua-

da (BPC) atendia, em março de 2024, aproximadamente 5,84 milhões de 

brasileiros, dos quais cerca de 3,22 milhões eram pessoas com deficiência, 

reafirmando a relevância desse benefício para a garantia mínima de renda 

a esse grupo social em situação de vulnerabilidade. O aumento expressivo 

de pessoas com deficiência do ano de 2022 para o ano de 2024 resultou 

em 0,42%, o que significam um aumento de 420.000 pessoas. Os núme-

ros revelam não apenas a ampliação do alcance do benefício, mas tam-

bém o necessário olhar por parte das políticas públicas para este público 

que demanda a proteção de renda assegurada pelo BPC. 

Informações divulgadas pelo próprio governo federal8 indicam um cres-

cimento contínuo desse universo de beneficiários, ultrapassando 6 milhões 

em 2024, abrangendo tanto idosos quanto pessoas com deficiência de 

baixa renda. Esses números demonstram a amplitude do alcance do BPC 

no Brasil e reforçam a importância de se compreender como as políticas 

que o atravessam, especialmente quando articuladas em programas como 

o Programa BPC na Escola, efetivamente dialogam com as necessidades 

de seus públicos prioritários, em um contexto de alterações normativas e 

operacionais que afetam tanto a gestão quanto a manutenção do benefício.

O programa foi construído e regulamentado pelo seguinte aparato nor-

mativo: Portaria Normativa Interministerial nº 18, de 24 de abril de 2007, ins-

titui o Programa BPC na Escola; Portaria Interministerial nº 1, de 12 de março 

de 2008, estabelece os procedimentos e aprova os instrumentos para a 

adesão ao Programa; Portaria Interministerial nº 1.205, de 08 de setembro 

de 2011, estabelece novos procedimentos de adesão ao Programa; Portaria 

Interministerial nº 1.066, de 28 de agosto de 2012, redefine as competên-

cias do Grupo Gestor Interministerial do Programa; Portaria nº 160, de 25 de 

7	 Disponível em: https://globalallianceagainsthungerandpoverty.org/pt-br/country-
-example/brazil-continuous-cash-benefit-bpc/. Acesso: 03 mar. 2026.

8	 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-br/acompanhe-a-secom/noticias/20 
24/07/governo-federal-atualiza-regras-do-beneficio-de-prestacao-continuada-

-bpc. Acesso: 03 mar. 2026.
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julho de 2012, estabelece critérios e procedimentos relativos à transferên-

cia de recursos financeiros aos municípios e ao Distrito Federal. 

Ainda dentre as ações de monitoramento, no percurso de adesão fo-

ram sendo disponibilizadas diretrizes para nortear a implementação como 

a Instrução Operacional nº 01, de 28 de novembro de 2012, a qual estabe-

lece instruções para utilização dos recursos financeiros e notas técnicas.

As documentações do Programa mencionam nas suas propostas para 

além do conceito central: intersetorialidade, legislações que subsidiam e 

pactuam com a proteção social integral dos sujeitos e o público do pro-

grama aqui analisado. Dentre as legislações podemos citar: Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente; a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a or-

ganização da Assistência Social; Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; Lei nº 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida; Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, 

que dispõe sobre a educação especial e o atendimento educacional es-

pecializado; Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Desse modo, os fundamentos e objetivos do Programa BPC na Escola 

não podem ser compreendidos de forma isolada. A proposta de identifi-

car desafios e potencialidades expressa a tentativa de articular, no plano 

operacional, princípios já consolidados legalmente, o que exige analisar 

criticamente como tais fundamentos se traduzem nas práticas interse-

toriais desenvolvidas.

Intersetorialidade nas políticas públicas

A intersetorialidade tem sido amplamente debatida no campo das polí-

ticas públicas como uma estratégia para enfrentar problemas sociais com-

plexos, que não podem ser resolvidos de forma fragmentada por políticas 

setoriais isoladas, ou seja, é um modelo de gestão de políticas públicas em 

que “responsabilidades, metas e recursos são compartilhados, compatibi-
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lizando uma relação de respeito à autonomia de cada setor, mas também 

de interdependência” (Abreu, 2009, p. 26).

Autores como Pereira (2014) e Monnerat e Souza (2011) destacam que 

a intersetorialidade pressupõe articulação institucional, compartilhamen-

to de responsabilidades, construção de objetivos comuns e superação 

de práticas burocráticas e hierarquizadas. No entanto, alertam que sua 

efetivação enfrenta obstáculos estruturais, como a fragmentação do Es-

tado, a lógica gerencial e a insuficiência de recursos humanos e materiais.

Nessa perspectiva, a intersetorialidade não se resume à simples coo-

peração pontual entre setores, mas implica na construção de um trabalho 

articulado entre diferentes políticas públicas e instituições, com defini-

ção clara de responsabilidades. É o desafio de superar práticas isoladas, 

burocratizadas e verticalizadas com a finalidade da não fragmentação no 

atendimento aos sujeitos de direitos, pois, os compreendemos, como se-

res com inúmeras individualidades que constituem uma totalidade. 

Segundo Iamamoto (2015) para a compreensão desse “todo” social, 

exige reconhecê-lo como parte de uma sociabilidade marcada por rela-

ções estruturais de dominação e exploração, nas quais as desigualdades 

não se apresentam como fenômenos isolados, mas como expressões de 

uma organização histórica da vida social. 

 É nesse cenário que a intersetorialidade se afirma como princípio es-

tratégico para a efetivação das políticas públicas, ao propor a articulação 

entre diferentes áreas do Estado como resposta às múltiplas dimensões 

da exclusão. No entanto, segundo Hostins e Mantovani, (2025), ainda há 

desafios significativos, como ausência de diretrizes claras, descontinuida-

de de ações e escassez de recursos. 

Essa proposta encontra limites concretos na própria estrutura do Estado, 

marcada pela segmentação administrativa das políticas, pela predominân-

cia de uma lógica gerencial centrada em resultados imediatos, bem como 

pela carência de recursos humanos e de infraestrutura adequada. Esses fa-

tores dificultam a consolidação de ações integradas e comprometem a ma-

terialização efetiva da intersetorialidade no cotidiano das políticas sociais.
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Tal cenário revela um limite mais profundo: a dificuldade das políticas 

públicas em apreender o ser social em sua totalidade histórica. Quando 

a intervenção estatal se mantém fragmentada, setorizada e orientada por 

metas administrativas, tende a reduzir os sujeitos a recortes funcionais: o 

estudante da educação em número de matrículas, apoio educacional, me-

renda escolar; o beneficiário da assistência social, pensado e ainda “encai-

xado” na proteção social básica ou proteção social especial; e por fim, no 

recorte aqui delimitado, usuário da saúde, acessando terapias, medicações 

por meio de um sistema que os transforma em números e os descaracte-

riza como seres humanos e subjetivos, desconsiderando que suas necessi-

dades são produzidas nas múltiplas determinações da vida social.

Essa compartimentalização não apenas enfraquece a intersetoriali-

dade, mas também expressa uma concepção restrita de sujeito, disso-

ciada das condições materiais de existência, das relações de classe, das 

mediações institucionais e das contradições que conformam sua traje-

tória. Assim, considerando as reflexões de Iamamoto (2015), ao invés de 

reconhecer o ser social em sua completude, historicidade e inserção nas 

estruturas sociais, as práticas institucionais acabam por reproduzir lei-

turas individualizantes e tecnicistas, que obscurecem as determinações 

estruturais das desigualdades e limitam a potência transformadora das 

políticas públicas.

Se a intersetorialidade é um modelo de gestão que processa a relação 

recíproca entre vários setores, há a necessidade de refletir sobre como 

ocorre na execução das políticas públicas esse fazer coletivo. Inojosa 

(1998) corrobora essa ideia quando aponta que a potencialidade da ação 

intersetorial está na efetividade de ações realizadas de forma coordenada 

e na sinergia entre distintos setores. Monnerat e Souza (2010) ressaltam 

que existem muitas limitações e escassas informações no que se refere à 

sua aplicação no tocante à gestão das políticas públicas.

Considerando o público do Programa BPC na Escola, pode-se afirmar 

que no campo da educação inclusiva, a intersetorialidade se apresen-

ta como condição fundamental para a garantia de direitos, uma vez que 

as demandas das crianças e adolescentes com deficiência extrapolam o 
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espaço escolar, envolvendo questões de saúde, assistência social, mobi-

lidade, renda e apoio familiar.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social, nas Orientações 

Técnicas Programa BPC na Escola – Caderno 1 (Brasil, 2018), a análise do 

trabalho intersetorial no Programa BPC na Escola evidencia uma série de 

desafios para a materialização da proposta do programa. Entre eles, des-

tacam-se a descontinuidade das ações, a fragilidade dos Grupos Ges-

tores Intersetoriais, a rotatividade de profissionais e a predominância de 

práticas setoriais.

Observa-se que, em muitos municípios, o programa é assumido prio-

ritariamente pela política de assistência social, já que esta é responsável 

por realizar o acompanhamento dos beneficiários do BPC e de suas fa-

mílias, garantindo-lhes o acesso às ofertas de serviços e coordenando os 

grupos gestores nos diferentes níveis de governo (Cavalcanti, p. 65, 2021). 

Além disso, a página oficial do programa9 informa que as equipes dos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) realizam o acom-

panhamento das famílias e registram as ações no sistema do programa, 

evidenciando o protagonismo dessa política na execução local. A partici-

pação da educação e da saúde, por vezes, ocorre de forma pontual, sem 

integração sistemática no planejamento e na execução das ações, o que 

fragiliza a materialização da intersetorialidade prevista na política. 

Essa fragilidade torna-se ainda mais evidente quando se analisam os 

fatores associados ao afastamento escolar dos beneficiários, como iden-

tificado por Costa; Moreira (2021, p. 68) ao analisarem a implementação 

do programa no município de Coari (AM), onde destacam que “quanto às 

situações que contribuíram para o beneficiário ter deixado a escola, a prin-

cipal barreira foi a iniciativa própria dos pais ou familiares de retirar o(a) 

beneficiário(a) da escola. Isso se deve também pela falta de transporte 

adequado para PCD no município de Coari” (Costa; Moreira, p. 68, 2021). 

9	 Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/suas/servicos-e-
-programas/bpc-na-escola. Acesso: 03 mar. 2026.
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A situação descrita pelas autoras evidencia que o afastamento escolar 

de beneficiários do Programa BPC na Escola não pode ser compreendido 

apenas como uma decisão individual das famílias, mas deve ser analisa-

do à luz das condições concretas que estruturam o acesso à educação. 

Quando pais ou responsáveis optam por retirar a criança ou adolescente 

da escola em razão da ausência de transporte adequado ou de outras 

barreiras estruturais, revela-se a persistência de obstáculos que limitam 

a efetivação do direito à educação inclusiva e ainda a não efetivação da 

intersetorialidade prevista.

Por outro lado, o Programa apresenta importantes potencialidades. O 

mapeamento das barreiras à escolarização possibilita uma leitura amplia-

da da realidade das famílias, favorecendo intervenções mais qualificadas. 

Tal procedimento desloca a análise da deficiência como atributo indivi-

dual para uma compreensão relacional, alinhada ao paradigma social da 

deficiência e às diretrizes da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (2006). Ao identificar barreiras arquitetônicas, pedagó-

gicas, comunicacionais, atitudinais e institucionais, o programa cria condi-

ções para que o planejamento das ações intersetoriais seja orientado por 

evidências empíricas e não por pressupostos generalizantes.

Além disso, o levantamento das informações fortalece a capacidade 

diagnóstica do poder público, subsidiando a formulação de estratégias 

integradas entre educação, assistência social e saúde. Conforme argu-

menta Inojosa (2001), a intersetorialidade ganha efetividade quando há 

compartilhamento de informações e definição de objetivos comuns, o 

que reduz a fragmentação e amplia a racionalidade coletiva na gestão das 

políticas sociais. Nesse sentido, o instrumento de identificação de barrei-

ras pode operar como dispositivo articulador entre setores, favorecendo 

os fluxos institucionais.

Algumas considerações

O trabalho intersetorial no âmbito do Programa BPC na Escola se cons-

titui como um campo atravessado por contradições estruturais próprias da 

organização das políticas sociais no Estado brasileiro. Ao mesmo tempo em 
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que o programa representa um avanço normativo e institucional ao propor 

a articulação entre assistência social, educação, saúde e direitos humanos, 

sua materialização encontra limites concretos na fragmentação administra-

tiva, na lógica técnico-gerencial e na insuficiência de condições objetivas 

para o trabalho integrado nos territórios, já que as políticas sociais pas-

sam a ser organizadas por uma lógica de gestão orientada por eficiência, 

metas e racionalização administrativa, o que tende a fragmentar as ações 

e limitar abordagens integradas. (Souza, 2016, Costa e Moreira, 2021; Beh-

ring e Boschetti, 2011).

Estudos que analisam a implementação do programa evidenciam que, 

embora a intersetorialidade seja prevista como princípio organizador das 

ações, sua efetivação enfrenta dificuldades relacionadas à coordenação 

entre políticas públicas, à institucionalização dos grupos gestores e à ca-

pacidade operacional dos municípios (Souza, 2016). A articulação entre 

os setores frequentemente ocorre de forma pontual ou descontinuada, 

reproduzindo a histórica setorialização das políticas sociais e limitando 

a construção de estratégias integradas de enfrentamento das barreiras 

à escolarização das pessoas com deficiência, segundo Costa e Moreira 

(2021). Nesse sentido, a intersetorialidade tende a se afirmar mais como 

diretriz normativa do que como prática consolidada no cotidiano da ges-

tão e da execução das políticas públicas.

Do ponto de vista normativo, observa-se que o programa está sustenta-

do por um robusto arcabouço legal, articulado à Lei Orgânica da Assistência 

Social (1993), às diretrizes da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (2006) e à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(2015) reafirmando a centralidade da garantia de direitos e da proteção so-

cial integral. Entretanto, a existência de normas e portarias interministeriais 

não assegura, por si só, a consolidação de práticas intersetoriais perma-

nentes. Assim, entendemos que a intersetorialidade tende a oscilar entre a 

intenção formal e a prática efetiva, sendo frequentemente reduzida a fluxos 

burocráticos, preenchimento de sistemas e cumprimento de metas.

A partir dos desafios identificados, quanto a continuidade das ações en-

tre os Grupos Gestores, Souza (2016) aponta a necessidade do estabeleci-

mento de fluxos e rotinas entre os Grupos Interministerial, Estaduais e Locais, 
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de forma que seja exercida, pela esfera federal, uma efetiva coordenação do 

Programa. E quanto à rotatividade de profissionais e prevalência de práticas 

setoriais (Behring e Boschetti, 2011), revelam que a intersetorialidade exige 

mais do que cooperação pontual. Exige planejamento compartilhado, defini-

ção clara de responsabilidades, construção de objetivos comuns e reconhe-

cimento das demandas sociais como expressão de múltiplas determinações 

históricas. Quando esses elementos não se consolidam, o programa corre o 

risco de reproduzir a própria fragmentação que busca superar.

Sob a perspectiva do materialismo histórico, compreende-se que a 

intersetorialidade não é apenas uma técnica de gestão, mas uma prática 

social situada, condicionada por disputas em torno do papel do Estado 

e da efetivação dos direitos sociais. Sua consolidação depende da am-

pliação do financiamento público, da valorização dos trabalhadores que 

atuam nas políticas sociais e da construção de uma cultura institucional 

comprometida com a integralidade da proteção social.

Conclui-se, portanto, que o trabalho intersetorial no Programa BPC na 

Escola expressa simultaneamente limites e possibilidades. Sua efetivida-

de está diretamente relacionada à capacidade de enfrentar as determi-

nações estruturais que fragmentam a ação estatal e de fortalecer me-

canismos de articulação que reconheçam os sujeitos em sua totalidade 

histórica. O desafio posto não é apenas aprimorar procedimentos admi-

nistrativos, mas reafirmar a intersetorialidade como estratégia política de 

garantia de direitos, orientada pela integralidade, pela equidade e pela 

defesa do caráter público da proteção social.
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Introdução

A Educação Especial é uma modalidade de educação escolar, trans-

versal a todos os níveis, etapas e modalidades, tendo como público estu-

dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento10 (TGD) 

e altas habilidades ou superdotação (AH/SD) (Brasil, 1996). 

Historicamente, no Brasil, a Educação Especial configura-se como 

uma arena de embates entre diferentes grupos (pessoas com deficiên-

cia, familiares, partidos políticos, acadêmicos, movimentos sociais, as-

sociações, dentre outros) que disputam a priorização política pelo fi-

nanciamento público, pelo lócus de sua realização, pela definição dos 

serviços ofertados, pelas formas de atendimentos e pelos professores/

profissionais envolvidos. 

10	 A legislação mais recente denomina esse grupo como estudantes com transtorno 
do espectro autista (TEA) (Brasil, 2025).
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Essas disputas atravessam e constituem as políticas públicas da área, 

dentre elas, os planos decenais de educação, foco do presente texto. 

Atualmente, observa-se o encerramento11 da vigência do Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2024, instituído pela Lei 13.005/2014 (Brasil, 2014a), 

composto por um conjunto de 14 artigos, complementados, em seu anexo, 

por 20 metas e 254 estratégias para a educação nacional (Brasil, 2014b). 

Nesse contexto, avaliar, ao final da vigência do PNE, o sucesso ou o 

fracasso de uma empreitada que tem como objetivo produzir alterações 

significativas na educação nacional em um prazo de 10 anos, “requer o 

seu monitoramento contínuo, de modo que seja possível informar as polí-

ticas públicas que podem garantir o êxito das suas metas ou reorientar as 

ações em curso” (Moraes; Albuquerque; Santos, 2019, p. 7).

Cabe ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira12 (Inep) a incumbência de elaborar e publicar relatórios de monito-

ramento do plano, notas técnicas, bem como estudos com o objetivo de 

aferir a evolução no cumprimento das metas, subsidiando a gestão e con-

secução das políticas públicas em curso. Ao Inep também compete a ela-

boração e a publicação de indicadores educacionais, tarefa decorrente da 

própria estrutura da Lei 13.005/2014 (Moraes; Albuquerque; Santos, 2019). 

Em relação à produção de estudos, uma fonte que é pouco referencia-

da nas pesquisas sobre indicadores são os próprios Cadernos de Estudos 

e Pesquisas em Políticas Educacionais, do Inep. Esses cadernos, publi-

cados anualmente desde 2018, são constituídos de estudos elaborados 

pelos próprios pesquisadores-tecnologistas da Diretoria de Estudos Edu-

cacionais (Dired/Inep), cumprindo sua função precípua de “[...] produzir e 

disseminar informações, diagnósticos, estudos e pesquisas para subsidiar 

a formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas e programas 

em Educação” (Bof; Moraes; Basso, 2024, p. 5). Esses textos constituem 

11	 Por meio da Lei 14.934, de 25 de julho de 2024, prorrogou-se a vigência do PNE 
2014-2024 até 31 de dezembro de 2025.

12	 O Inep é o órgão oficial responsável por definir metodologias, instrumentos e indica-
dores de acompanhamento, monitoramento e avaliação da educação nacional.
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leituras dos desafios relacionados ao PNE e dos respectivos processos 

de monitoramento e avaliação, a partir do olhar de pesquisadores que 

atuam diretamente com a produção, análise e disseminação de dados 

estatísticos, bem como com o planejamento e supervisão de pesquisas e 

avaliações educacionais em todos os níveis de ensino.13

Nesse sentido, este capítulo tem por objetivo apresentar uma síntese 

dos principais limites e desafios evidenciados pelo Inep no que tange à 

elaboração dos indicadores de monitoramento da Meta 4, relacionada à 

Educação Especial, qual seja:

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (qua-
tro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso à educação básica e 
ao atendimento educacional especializado, prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, com a ga-
rantia de sistema educacional inclusivo, de salas 
de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados 
(Brasil, 2014a).

Para tanto, procedeu-se com uma pesquisa bibliográfica, do tipo revisão 

narrativa. Conforme Valle, Amaral e Ferreira (2025, p. 7), a “revisão narrativa 

tem como objetivo descrever ou discutir o estado atual do tema investi-

gado, caracterizando-se como uma revisão não sistemática”. A opção pela 

revisão narrativa justifica-se pelo fato de “[...] o pesquisador pode[r] utilizar 

uma abordagem mais subjetiva para a análise dos estudos, selecionando 

aqueles que parecem mais relevantes e interessantes para a sua pesquisa 

e apresentando uma síntese narrativa dos resultados” (Ibid., p. 7).

Na sequência, apresentar-se-ão os indicadores para a Meta 4 do PNE 

e as questões relacionadas à sua elaboração.

13	 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/composicao/diretoria-de-estudos-
-educacionais. Acesso em: 21 out. 2025.

https://www.gov.br/inep/pt-br/composicao/diretoria-de-estudos-educacionais
https://www.gov.br/inep/pt-br/composicao/diretoria-de-estudos-educacionais


126

Educação e diversidade: políticas e práticas na educação inclusiva

Indicadores para a Meta 4 do PNE

Afinal, o que são indicadores? Conforme Jannuzzi (2024), indicadores 

sociais são medidas quantitativas, com significado substantivo, utilizados 

para traduzir conceitos abstratos, de interesse teórico ou para formula-

ção de políticas. São ferramentas essenciais para o planejamento, moni-

toramento e avaliação de políticas públicas no Brasil, constituindo-se em 

um instrumento operacional para o monitoramento da realidade social. 

Os indicadores devem visar as distintas fases do processo de imple-

mentação dos programas e os objetivos a que destinam, os quais devem 

apontar, indicar, aproximar e traduzir, em termos operacionais, as dimen-

sões sociais de interesse definidas a partir de escolhas teóricas ou po-

líticas realizadas anteriormente. Ao se definir um indicador, é necessário 

dispor de bases de dados confiáveis e atualizadas periodicamente para 

que se mensure e se apresente sua evolução ao longo do tempo, bem 

como seu recorte temporal e sua abrangência territorial (Jannuzzi, 2024).

No âmbito do PNE, o anexo da Lei 13.005/2014 apresenta metas e es-

tratégias que, em grande parte, possuem objetivos quantificáveis, sub-

sidiando a proposição de indicadores que possibilitem sua averiguação 

periódica. A construção desses indicadores se iniciou ainda antes da 

aprovação do plano, “com a finalidade de encontrar os melhores cami-

nhos metodológicos para o seu monitoramento” (Moraes; Albuquerque; 

Santos, 2019, p. 8). Para tanto, em 2015, o Inep definiu, em documentos 

técnicos14 (Inep 2015a; 2015b), dois indicadores para a Meta 4: 

a.	 Indicador 4A - Percentual da população de 4 a 17 anos com defi-

ciência que frequenta a escola, em relação à população total com 

deficiência nessa faixa etária, e;

b.	 Indicador 4B - Percentual de matrículas em classes comuns do en-

sino regular e/ou Educação de Jovens e Adultos (EJA) da Educação 

14	 Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024: linha de base (Inep, 2015a) e Plano Na-
cional de Educação - PNE 2014-2024: linha de base. Meta 4: ficha técnica (Inep, 2015b).
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Básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e AH/

SD, em relação ao total geral de matrículas destes estudantes.

De acordo com o Inep, o indicador 4A:

[..] considera os dados da população de 4 a 17 anos 
que não consegue de modo algum ou tem gran-
de dificuldade em pelo menos um dos seguintes 
aspectos: enxergar, ouvir, caminhar, subir degraus, 
e/ou possui alguma deficiência mental/intelectual 
permanente que limite as suas atividades habi-
tuais [informando] apenas se essa população tem 
acesso ou não à educação [...] (Inep, 2015b, p. 1).

Especificamente em relação ao indicador 4A, a própria nota técnica 

referente à Meta 4 alerta sobre as limitações em relação ao cálculo des-

te indicador:

Uma vez que não há, na Pnad, realizada anualmente, 
informações sobre a população com deficiência, os 
cálculos desse indicador precisaram ser feitos com 
base no Censo Demográfico, limitando as informa-
ções às coletas decenais. Além da limitação relativa 
ao acompanhamento da série histórica, ressalta-se 
também a questão dos diferentes conceitos adota-
dos pelo Censo Demográfico e pela Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB), pelo PNE e pelo Censo da Educação 
Básica. Enquanto o Censo Demográfico identifica 
pessoas que não conseguem de modo algum ou 
têm diferentes graus de dificuldade permanente 
para enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus ou 
ainda possuem alguma deficiência mental/intelec-
tual permanente que limite as suas atividades habi-
tuais, a LDB, o PNE e o Censo da Educação Básica 
identificam as pessoas com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação (Inep, 2015b, p. 1).

Por sua vez, o indicador 4B se refere à quantidade de matrículas em 

classes comuns do ensino regular ou EJA em relação ao total de matrícu-

las de alunos com deficiência, TGD e AH/SD. 
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Com relação às fontes de informações, o primeiro indicador utiliza os 

dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE) e, o segundo, os dados do Censo da Educação Básica (Inep). 

Sobre esse aspecto, o próprio Inep aponta que ambos os indicadores es-

tabelecidos não captam os demais fatores relacionados à qualidade da 

oferta de ensino, como o atendimento educacional especializado (AEE) 

e o uso de salas de recursos multifuncionais – SRM (Inep, 2015b), assim 

como também não captam fatores relacionados a classes, escolas e de-

mais serviços especializados, sejam públicos ou conveniados, como dis-

põe o caput da Meta 4. Demais aspectos mais amplos, como “sistema 

educacional inclusivo”, também carecem de elementos mais concretos 

para aferir seu alcance, dado seu caráter mais subjetivo.

Para atender à questão da falta de dados sobre o AEE, em 2020, por 

ocasião da publicação do relatório de monitoramento referente ao 3º 

ciclo de avaliação do plano, incluiu-se um terceiro indicador com a fi-

nalidade de mensurar o acesso do estudante Público da Educação Es-

pecial (PEE) ao AEE ou, em outras palavras, mensurar a proporção de 

estudantes PEE que recebem algum tipo de AEE (Souza; Senkevics; Ro-

drigues, 2024), qual seja:

Indicador 4C: percentual de matrículas na Educação Básica de alunos 

de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD ou AH/SD que recebem AEE.

Estes são os três indicadores vigentes para monitoramento da Meta 4 

do PNE. Em relação à produção de estudos e análises desses indicadores, 

dentre a série de Cadernos publicados pelo Inep, destacam-se três estu-

dos, sendo um relacionado aos limites para o monitoramento do PNE de 

uma maneira geral, e outros dois relacionados ao monitoramento da Meta 

4, em específico. 

Com bases nos três estudos, serão apresentados, nas duas seções 

seguintes, respectivamente, os limites e os desafios em relação: a) ao 

monitoramento amplo do PNE, e; b) ao monitoramento específico da 

Meta 4 do PNE.
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Limites e Desafios em Relação ao Monitoramento Amplo do PNE

O estudo de Moraes, Albuquerque e Santos (2019), publicado por oca-

sião dos 5 anos de vigência do PNE 2014-2024, aponta seis fatores que 

limitam um monitoramento eficiente do PNE.

1.	 Ausência ou insuficiência de bases de dados disponíveis para o 

monitoramento das metas

Ao se definir objetivos dentre o planejamento educacional, deve-se 

ter em conta os meios disponíveis para o seu acompanhamento. Nesse 

sentido, a Lei 13.005/2014 definiu, em seu Art. 4, que “o poder público 

buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de forma a 

incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de 4 (quaro) à 

17 (dezessete) anos com deficiência” (Brasil, 2014a).

Contudo, a depender dos objetivos contidos nas metas, as bases de 

dados disponíveis não possibilitam o monitoramento com a periodicida-

de adequada à tomada de decisão. Isso ocorre com o monitoramento de 

objetivos que dependem, por exemplo, de dados do Censo Demográfico 

do IBGE, que é publicado a cada 10 anos – o que compromete o desenvol-

vimento da própria política pública (Moraes; Albuquerque; Santos, 2019).

2.	 Insuficiência dos diagnósticos prévios para a definição das metas

A definição de metas e objetivos intrínsecos deparou-se, em determi-

nados casos, com a ausência de diagnósticos prévios acerca das situa-

ções existentes para as quais estava sendo realizado o planejamento, o 

que contribuiu para a definição de objetivos subestimados e, outros su-

perestimados. Conforme os autores, os processos subsequentes de mo-

nitoramento têm apontado que a ausência de diagnósticos prévios e de 

evidências mais consistentes abrem espaço para a definição de objetivos 

muitas vezes inalcançáveis, ou mesmo, de objetivos já realizados (Moraes; 

Albuquerque; Santos, 2019).
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3.	 Existência de metas e estratégias sem objetivos facilmente quan-

tificáveis

Ao passo que há metas definidas de forma clara e com objetivos quan-

tificáveis, há também metas que se caracterizam como princípios gerais 

ou como diretrizes para a definição de políticas públicas, mas que não 

apresentam objetivos quantificáveis.15 Essa situação impede um monito-

ramento mais eficaz do cumprimento dessas metas, considerando a au-

sência de medidas disponíveis ou mesmo de bases de dados sobre elas 

(Moraes; Albuquerque; Santos, 2019).

4.	 Dificuldade de monitoramento da evolução municipal e estadual 

das metas

Duas questões se relacionam a esse aspecto. Primeira, que, ao depen-

der do Censo Demográfico para se obter dados mais acurados sobre a 

população, os municípios encontram dificuldades em realizar um moni-

toramento mais eficaz, considerando que o censo é realizado somente a 

cada 10 anos. Segunda, que, para estados e municípios, o PNE, em alguns 

casos, é somente uma diretriz. De acordo com os autores, alguns entes 

federados apenas replicaram metas e estratégias do PNE em seus res-

pectivos planos estaduais e municipais, assumindo objetivos dos quais, 

por vezes, fogem ao seu escopo de ação. Ou seja, é necessário que as 

ações a serem planejadas considerem a efetiva realidade local e os desa-

fios próprios de cada contexto, tendo-se em vista os recursos disponíveis 

(Moraes; Albuquerque; Santos, 2019).

5.	 Riscos de incompreensão de realidades quando observadas de 

maneira agregada

Considerando que o cenário educacional brasileiro é caracterizado por 

diferenças e desigualdades em diversos níveis e aspectos, o alcance de 

15	 Nota explicativa: a ausência de “objetivos quantificáveis” significa dizer que a meta/
estratégia não estabeleceu um percentual ou um número quantitativo a ser alcançado, 
como, por exemplo “garantir sistema educacional inclusivo”, constante do caput da 
Meta 4, e “construção do sistema educacional inclusivo”, constante da estratégia 4.19. 
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objetivos, averiguados de modo agregado em nível nacional, muitas vezes 

oculta a dispersão e a assimetria dos contextos. Para tanto, é necessá-

rio um monitoramento que proceda a uma abrangente desagregação dos 

dados, de modo que se compreenda melhor as assimetrias que perfazem 

o cumprimento das metas (Moraes; Albuquerque; Santos, 2019).

6.	 Poucas definições quanto a objetivos intermediários

Embora haja metas que possuam objetivos intermediários, a grande 

maioria dos objetivos do PNE tem como prazo para seu cumprimento o 

ano de 2024, e esse prazo deve ser considerado de modo que, no pro-

cesso de monitoramento e avaliação do plano, seja possível reelaborar 

políticas, reverter tendências e ajustar rumos ainda durante sua vigência 

(Moraes; Albuquerque; Santos, 2019).

Essas questões impactam diretamente no efetivo processo de ela-

boração, bem como, de monitoramento e avaliação do PNE, uma vez que 

essas limitações, ou insuficiências, se referem a falhas no processo de 

construção e definição das metas e estratégias, ou seja, no próprio pro-

cesso de elaboração da política.

Limites e Desafios em Relação ao Monitoramento Específico da 
Meta 4 do PNE

A Meta 4 possui dois objetivos principais: a) universalizar o acesso à 

Educação Básica, e; b) universalizar o AEE, ambos preferencialmente na 

rede regular de ensino, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 

TGD e AH/SD. Em relação ao alcance da Meta 4, a partir dos estudos pu-

blicados nos Cadernos, podem ser evidenciadas, dentre outros aspectos, 

três principais limites e desafios, apresentados a seguir.

1.	 Bases de dados que limitam/impedem o monitoramento periódico

O acesso (matrícula) dos estudantes PEE em salas comuns pode ser 

monitorado anualmente por meio de dados do Censo Escolar/Inep. Con-

tudo, a universalização do acesso à Educação Básica depende de dados 

do Censo Demográfico/IBGE, que é decenal. Ou seja, para o indicador 4B, 

é possível a realização do monitoramento anual, porém, para o indicador 
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4A, houve somente um cálculo inicial realizado com os dados do Censo 

Demográfico de 2010, sem atualização posterior (Moraes; Albuquerque; 

Santos, 2019; Souza; Senkevics; Rodrigues, 2024). 

Essa situação se apresenta nos próprios relatórios de monitoramento 

e avaliação dos planos, publicados a cada dois anos: os dados referentes 

ao indicador 4A são, em todas as edições dos relatórios, os mesmos. 

2.	 Conceitos e terminologias dissonantes para caracterizar a pessoa 

com deficiência

Sobre esse aspecto, a pesquisa de Moraes, Simões e Becker (2018, p. 

16) alerta que a “[...] diversidade de conceitos no âmbito da deficiência 

não só influencia a forma de interação social, mas também impacta di-

retamente a formulação das políticas públicas”. Para os autores, a termi-

nologia advinda da esfera jurídica implica diretamente na possibilidade 

de ampliação ou mesmo de redução do público de determinada política, 

considerando a definição conceitual adotada, o que pode ocasionar “[...] 

a falta de assistência, seja pela inclusão desnecessária de indivíduos, seja 

pela exclusão equivocada daqueles que demandam serviços ou benefí-

cios” (Ibid., p. 16).

Por sua vez, o estudo de Souza, Senkevics e Rodrigues (2024, p. 164) 

também é assertivo nesse ponto, ao mencionar que:

A diferença na maneira de definir e coletar dados 
relativos à deficiência nos instrumentos do Censo 
Demográfico do IBGE e no Censo Escolar do Inep 
representou um desafio a ser enfrentado: para o 
primeiro, a concepção das pessoas com deficiên-
cia contempla pessoas com deficiência intelectual 
e dificuldade ou incapacidade de enxergar, ouvir, 
caminhar e subir degraus, e não oferece informa-
ções sobre pessoas com TGD e AH/SD; para o se-
gundo, estudantes com deficiência são aqueles 
que apresentam impedimentos de longo prazo, de 
natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade 
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em igualdade de condições com as demais pes-
soas. O IBGE, em vez de perguntar qual a deficiên-
cia da pessoa, questiona se ela tem dificuldades 
para enxergar, ouvir, realizar alguma tarefa etc., e é 
por isso que não há dados sobre TGD ou AH.

Conforme os autores, as informações levantadas e difundidas sobre 

o percentual de alunos PEE que frequenta as escolas no país pode não 

refletir a realidade. Para tanto, Moraes, Simões e Becker (2018) reforçam 

a necessidade de se garantir uma maior homogeneidade semântica e 

uma maior coerência terminológica em relação aos dados sobre pessoas 

com deficiência, de modo que haja uma maior integração dos sistemas 

de informação e bases de dados. Essa diversificação de termos limita o 

monitoramento/avaliação das políticas e a realização de pesquisas que 

promovam o conhecimento sobre o PEE e o grau de efetivação de seus 

direitos. Consequentemente, a falta de monitoramento da situação e dos 

resultados educacionais do PEE pode vir a ocasionar a falta de atendi-

mento de suas demandas, ou seja, o não acesso a seus direitos sociais.

3.	 Acesso e caracterização do AEE

Em relação ao indicador 4B, sua limitação reside no fato de mensurar 

somente a universalização em classes comuns, sem abranger o acesso ao 

AEE. Para tanto, conforme mencionado anteriormente, em 2020 incluiu-se 

um terceiro indicador (4C), com a finalidade de mensurar a proporção de 

estudantes PEE que recebem algum tipo de AEE. 

Sobre o indicador 4C, Souza, Senkevics e Rodrigues (2024) observam 

que ele pressupõe que todo estudante matriculado em classes especiais 

ou em escolas exclusivas receba, automaticamente, o AEE, para fins de 

contabilização do acesso. Porém, nem sempre é o que ocorre efetivamente. 

Nesse sentido, a pesquisa de Moraes, Simões e Becker, publicada em 

2018 – portanto, anteriormente à criação do novo indicador, já apontava 

que, embora seja possível averiguar se a escola possui SRM, faltam indica-

dores que identifiquem o local efetivo de oferta do AEE, bem como se esse 

atendimento aos estudantes PEE contempla suas necessidades específicas, 

considerando que as abordagens e os recursos são diferentes para cada 
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situação. Essa identificação e caracterização permitiria, por exemplo, avaliar 

a própria política de SRM. No entanto, o indicador 4C limita-se a contabilizar 

o acesso ao AEE, interpretando que a matrícula em classes especiais e em 

escolas exclusivas represente o próprio AEE.

Breves Discussões e Apontamentos 

As seções anteriores apresentaram questões relacionadas à elabora-

ção dos indicadores da Meta 4 do PNE, ao monitoramento amplo do PNE 

e específico da Meta 4, tomando-se por base estritamente os estudos 

produzidos no âmbito do Inep e publicados nos Cadernos. Na presente 

seção serão realizadas breves discussões e apontamentos sobre os de-

safios sobre o tema, a partir da literatura da área.

Inicialmente, vale retomar dois desafios apontados por Moraes, Albu-

querque e Santos (2019): a) o monitoramento de metas e estratégias do 

PNE requer, necessariamente, a definição de objetivos quantificáveis, bem 

como sistemas de coletas de informações consistentes, e; b) os indica-

dores de acompanhamento das metas do PNE constituem sínteses de 

realidades complexas. É em relação a esses dois apontamentos que se 

fazem algumas considerações com base na literatura.

Em relação ao primeiro desafio, Rebelo e Kassar (2018) observam que, 

mesmo que o Brasil já disponha de um conjunto significativo de dados, evi-

denciam-se problemas metodológicos em relação ao processo e ao modo 

como são coligidos. As autoras reforçam que a “[...] historicidade de um in-

dicador é a propriedade de se dispor de séries históricas extensas e com-

paráveis, de modo a cotejar o valor presente com situações do passado, 

inferir tendências, e avaliar o efeito de políticas sociais” (Ibid., p. 285).

As autoras também mencionam problemas relacionados a erros nos 

registros realizados pelas escolas, tais como associar diversas condições 

(dificuldade de aprendizagem, diabetes, entre outras) como sendo defi-

ciência, o que altera o resultado do Censo Escolar e caracteriza, equivo-

cadamente, esse estudante como PEE. Além disso, ao analisar as séries 

históricas, evidenciam que em alguns anos são listadas determinadas ca-

tegorias de deficiência e, em outros anos, essas categorias simplesmente 
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“desaparecem”, prejudicando a elaboração de relatórios de monitoramen-

to. Outo aspecto apontado é que, considerando o registro de dupla ma-

trícula para estudantes PEE, o quantitativo de matrículas não irá designar, 

necessariamente, o número de alunos nas escolas; dessa forma, não se 

sabe ao certo como têm se dado o avanço na escolarização desse aluno 

no país (Rebelo; Kassar, 2018).

As autoras apontam ainda incongruências entre os dados do Censo 

Escolar, produzido pelo Inep, e o Censo Demográfico, elaborado pelo IGBE 

(Rebelo; Kassar, 2018). Nesse sentido, Nozu (2025), ao abordar a política 

de inclusão de estudantes PEE em escolas do campo, das águas e das flo-

restas, irá apontar que, ao passo que se registrou, entre 2008 e 2020, um 

aumento significativo (193%) de matrículas desses estudantes em clas-

ses comuns nessas escolas, conforme os dados do Censo Escolar (Inep), 

ao se cotejar esses dados com os resultados Censo Demográfico (IBGE), 

suspeita-se que grande parte de crianças e adolescentes que são PEE 

não está efetivamente matriculada nas escolas. 

Sobre essa questão, Gomes (2022), ao se referir ao relatório do 1º ciclo 

de monitoramento do PNE, publicado em 2016, esclarece que este docu-

mento, já mencionava a falta de dados sobre a população com deficiência 

bem como a existência de diferentes terminologias utilizadas no Censo De-

mográfico e no Censo da Educação Básica. Ou seja, é uma limitação de-

tectada desde o início da vigência do PNE e que já poderia ter sido sanada.

Vale ressaltar que, em relação às estratégias da Meta 4, definiu-se 

a necessidade de “fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 

do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem 

como da permanência e do desenvolvimento escolar” (4.9), bem como, 

“promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pes-

quisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação 

detalhada sobre o perfil do público da Educação Especial” (4.15) (Brasil, 

2014a). Contudo, a questão que se coloca, é: se não há sequer infor-

mações e indicadores a respeito das realidades educacionais, como é 

possível elaborar diagnósticos e como será possível subsidiar o plane-

jamento de políticas públicas?
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Na sequência, sobre o segundo desafio, Rebelo e Kassar (2018, p. 292-

293) esclarecem que “[...] pelo fato de a educação ser uma área de inter-

venção das políticas públicas e versar sobre a realidade social de grande 

parte da população, entende-se que todo indicador educacional seja um 

indicador social, pois leva à avaliação de suas condições de vida”.

Sobre esse aspecto, retomando-se os estudos analisados, é interes-

sante observar que não há um consenso em relação à percepção sobre 

a política em curso. Em relação ao AEE, por exemplo, evidencia-se que 

a pesquisa publicada em 2018 (Moraes, Simões; Becker, 2018) apresen-

tava uma tendência que considerava a SRM como o local indicado para 

que o estudante PEE recebesse o AEE. Contudo, no texto de 2024 (Souza; 

Senkevics; Rodrigues, 2024), se observa a menção ao AEE enquanto um 

elemento indispensável à inclusão, sem apresentar uma compreensão de 

que esse atendimento deva se restringir à SRM. Esses movimentos indi-

cam, possivelmente, uma certa independência e autonomia dos pesqui-

sadores do Inep em relação às análises realizadas sobre o PNE, o que é 

considerado um aspecto positivo.

Em suma, os estudos do Inep citados nesta discussão evidenciam uma 

preocupação com as limitações das bases de dados, notadamente quan-

to à regularidade na produção e divulgação dos dados censitários, bem 

como, à variedade de terminologias adotadas pelas distintas bases, situa-

ções que comprometem um monitoramento eficiente das metas do PNE. 

Portanto, seria imprescindível uma maior equivalência entre essas bases 

de dados em relação às informações levantadas, às terminologias em-

pregadas e à regularidade na geração dos dados, com vistas a subsidiar 

efetivamente o planejamento, o monitoramento e a avaliação das políticas 

públicas em suas diferentes dimensões.

Finaliza-se essa discussão com a observação de Rebelo e Kassar 

(2018), de que a pesquisa em educação ainda tem se utilizado pouco de 

dados quantitativos, sendo estratégica (e necessária) a apropriação de 

estatísticas públicas pela comunidade acadêmica, movimento que na 

educação é indispensável. É somente por meio da conjugação de elemen-

tos empíricos, apropriação e rigor metodológicos, e perspectivas teóricas 
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que subsidiem a explicação dos fenômenos que se produzirá estudos que 

efetivamente contribuam para adensar a discussão.

Considerações Finais

Enquanto considerações finais, apresentam-se duas questões pontuais.

Primeiramente, é pertinente assinalar que essa discussão se limitou 

aos estudos publicados nos Cadernos do Inep, para os quais se realizou 

um recorte em relação aos textos que especificamente se debruçaram 

sobre as proposições do PNE voltadas à Educação Especial. Conside-

rando que os Cadernos são uma publicação periódica que está em seu 

décimo volume, é possível que, em outros estudos, tenham sido aborda-

das, ainda que tangencialmente, questões relacionadas a indicadores e ao 

monitoramento dessas proposições. Contudo, dado o limite do presente 

trabalho, buscou-se considerar um estudo que compreendeu os desafios 

referentes ao monitoramento do PNE de uma maneira geral, e as pesqui-

sas que abordaram exclusivamente a Meta 4.

Por conseguinte, reitera-se a importância de se pesquisar indicadores 

educacionais no processo de elaboração, monitoramento e avaliação de 

políticas públicas. O indicador, por si só, é apenas um instrumento. Con-

tudo, a sua ausência impossibilita qualquer planejamento de políticas pú-

blicas que sejam minimamente coerentes com as realidades sociais para 

as quais serão definidas. Defende-se, portanto, a necessidade de adensa-

mento da pesquisa e da discussão sobre o tema, de modo a proporcionar 

subsídios para o planejamento de políticas públicas que visem garantir 

direito(s) à educação para as pessoas com deficiência, TGD e AH/SD.
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Introdução

O esporte, é reconhecido como uma ferramenta de inclusão social e 

promoção da saúde, ainda apresenta inúmeros desafios para as pessoas 

com deficiência. Barreiras arquitetônicas, falta de equipamentos adapta-

dos, escassez de profissionais qualificados e preconceitos persistentes 

limitam a participação plena desses indivíduos em atividades esportivas, 

seja no contexto recreativo, educacional ou alto rendimento. 

Apesar desses obstáculos, observa-se um avanço significativo nas po-

líticas públicas, na criação de programas de incentivo e no aumento da vi-

sibilidade de atletas com deficiência, especialmente por meio de eventos 

como os jogos Paralímpicos. As perspectivas para o futuro apontam para 

a necessidade de ampliar o acesso, fortalecer a formação de profissio-

nais e investir em infraestrutura e tecnologia assistivas, garantindo que o 

esporte seja, de fato um espaço de qualidade e oportunidade para todos.

A acessibilidade no esporte é fundamental para garantir que as pes-

soas com deficiência tenham as mesmas oportunidades de participação, 
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desenvolvimento e sucesso em atividades físicas e competitivas. Neste 

sentido, a legislação brasileira desempenha papel essencial. A Lei Brasi-

leira de Inclusão da pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), Constitui-

ção Brasileira Federal de 1988 prevê, em seu artigo 5º, o Plano Viver Sem 

Limite (BRASIL,2011), do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (CONADE), da Lei 8.213/91. Assim a acessibilidade no esporte 

não é apenas uma questão de direito, mas um passo essencial para uma 

sociedade verdadeiramente inclusiva.

O presente estudo tem como objetivo analisar a acessibilidade e as 

possiblidades de participação de pessoas com deficiência física no es-

porte, considerando as políticas públicas e as normas técnicas sob uma 

perspectiva inclusiva. Para tanto, foram discutidos caminhos que fa-

voreçam a prática esportiva em suas diferentes categorias, de modo a 

comtemplar a construção da acessibilidade no esporte e promover o de-

senvolvimento da autoestima, da autoexpressão e da autoconfiança, con-

tribuindo, assim, para melhoria da qualidade de vida e para o bem-estar 

dessas pessoas.

Desenvolvimento

Considerando os dados da OMS sobre a influência da prática esporti-

va regular em populações de centros urbanos, Pereira (2019) afirma que 

é possível reverter o número de pessoas acometidas por doenças em 

geral por meio de ações que estimulem hábitos saudáveis. Seria funda-

mental que se propagassem locais e eventos que tenham relação direta 

com o aperfeiçoamento das cidades para atendimento dessa demanda, 

invocando particular atenção às políticas de saúde pública destinadas ao 

esporte e lazer.

De acordo com esse autor, as políticas de saúde e a atividade de lazer 

voltadas ao esporte podem elevar o nível de desenvolvimento físico de 

todas as pessoas, contudo, como mecanismo de intervenção nos proces-

sos de reabilitação e inclusão social de PD, seja na escola, seja no espaço 

público, seja no seu cotidiano nas diversas atividades executadas em so-

ciedade é de grande potencial.
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De acordo com o Guia de Atividade Física para a População Brasileira, 

atividade física é um hábito que envolve os movimentos voluntários do 

corpo, com gasto de energia acima do nível de repouso; promove comu-

nicação com o ambiente, podendo ocorrer no tempo livre, no desloca-

mento, no trabalho ou estudo e nas tarefas domésticas (Brasil, 2021).

Nas tarefas em domicílio pode estar relacionada ao cuidado do lar e 

da família cuidar das plantas, cortar a grama, fazer compras, dar banho na 

criança, no idoso, na pessoa que requer cuidados ou no animal de estima-

ção, varrer, esfregar ou lavar, entre outras (Brasil, 2021).

No final da década de 1950 começou a surgir a preocupação, na educa-

ção física, com atividades para pessoas com deficiência. O início da prática 

do desporto no Brasil aconteceu pelas iniciativas de Robson Sampaio de 

Almeida e Sérgio Serafim Del Grande, após terem se tronado deficientes fí-

sicos por causa de acidentes, quando foram procurar os serviços de reabili-

tação nos Estados Unidos. O Brasil decidiu sobre a participação de pessoas 

nessas condições na Paraolimpíada, em 1975. De lá para cá, há muitas asso-

ciações que compõem o Comitê Paraolímpico Brasileiro com objetivo de in-

centivar o esporte para pessoas com deficiência e organizar o desporto em 

nível de competições regionais, nacionais e internacionais (Grubano, 2014).

Segundo Araújo (1997), nos anos de 1970 surgiu um movimento na área 

da educação física denominado “Esporte para Todos”. A atividade física e 

desportiva para a pessoa com deficiência aumentou muito desde os anos 

de 1980, e o Brasil tem sido representado nas grandes competições.

Pereira (2019) ressalta que a intervenção estatal no esporte se iniciou 

formalmente através do Decreto 3.199/41, que estabelecia diretrizes e ba-

ses para disciplinar o esporte nacional. Essa intervenção conservadora, se 

estruturava em um formato piramidal, ou seja, a sua base e o seu centro 

só se justificavam a fim de cumprir o objetivo do ápice da pirâmide, no 

caso: o esporte de alto rendimento.

Oliveira e Sarraf (2017) sustentam que, apesar dos benefícios norma-

tivos trazidos pelo texto da Lei Brasileira de Inclusão, no que se refere ao 

estímulo às práticas esportivas por PCD, esse estatuto não vem sendo 
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capaz de ampliar a visão e a preocupação das ações da política pública 

de esporte para a pessoa com deficiência nas três manifestações que o 

esporte abarca. Essa condição constantemente permite uma supervalo-

rização do esporte competitivo, ou seja, o esporte de rendimento, que é 

concebido para representação nacional nos grandes eventos esportivos 

(como os jogos Pan-americanos, os jogos de inverno, a Copa do Mundo, 

os jogos Olímpicos, entre outros). “O foco neles se dá em detrimento do 

esporte recreativo e educacional, que é concebido no espaço público, nas 

áreas de comunitárias de lazer, nas escolas, nos ginásios poliesportivos 

etc.” (Pereira, 2019, p. 71).

Desde a Constituição Federal de 1988 o esporte passou a ser parte de 

programas de Estado, colocado em um mesmo estágio de importância 

que outras esferas sociais, como o trabalho, a saúde ou a moradia. Sendo 

assim, passa a se fortalecer nas políticas públicas de esporte, que visa 

oferecer elementos para melhorar participação social e política. Desse 

modo, as políticas públicas de acessibilidade não devem ser elaboradas 

com vistas ao esporte tão somente, mas no sentido de possibilitar que 

os programas estatais transformem as condições e o estilo de vida das 

pessoas (Almeida; Gutierrez, 2013).

A Política Nacional do Esporte, aprovada em 14 de junho de 2005, 

pela Resolução n. 05 do Conselho Nacional do Esporte, reafirma o princí-

pio constitucional que estabelece a prática do esporte e do lazer como 

práticas que devem ser fomentadas pelo Estado e um direito a ser ga-

rantido ao cidadão brasileiro (Brasil, 2005). Esse documento defende o 

esporte em três pontos: educacional, participativo e de alto rendimento, 

sendo que o esporte educacional também está de acordo com a Lei nº 

9394/96 - Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), que engloba a 

pessoa com deficiência à rede regular de ensino, e, consequentemente, 

à educação física escolar.

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência inclui 

a parceria com o Ministério do Esporte para estabelecer o acompanha-

mento de programas esportivos e de atividades físicas com base no con-

ceito de qualidade de vida para as pessoas com deficiência e a utilização 
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dessas medidas para a manutenção dos ganhos funcionais obtidos por 

programas de reabilitação (Brasil, 2009).

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, no Art. 

30 - Participação da vida cultural e em recreação, lazer e esporte –, de-

fende a participação das pessoas com deficiência em todos os níveis de 

atividades esportivas, desde a participação aos locais de eventos espor-

tivos, recreativos e turísticos, como também o acesso das pessoas com 

deficiência aos edifícios onde são prestados esses serviços (Brasil, 2009).

No sentido de encadear as iniciativas das diferentes políticas conforme 

imposto pela Convenção, apresentou-se o Plano Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limites - instituído pelo Decreto 

nº 7.612 de novembro de 2011, “com a finalidade de promover, por meio da 

integração e articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno 

e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência” (Brasil, 2011).

Após a Segunda Guerra Mundial, o quadro internacional do esporte 

converteu-se em todas as suas formas; desse modo, tornou-se difícil ga-

rantir uma interpretação correta de agrupamento de fatos históricos. O 

esporte ganhou uma nova forma - o ensino de suas práticas para uma 

educação do Movimento (Almeida; Gutierrez, 2013).

Almeida et al. (2013) ressaltam a ideia de que, no esporte, as altera-

ções da segunda metade do século XX, pós-guerra, foram intensas, pois 

o número de praticantes e modalidades aumentou muito. Além disso, o 

esporte era visto apenas na perspectiva do rendimento; após a Carta In-

ternacional de Educação Física e Esporte da UNESCO, em 1978, a prática 

esportiva passou a ser entendida como “direito de todas as pessoas”. A 

ideia de uma prática esportiva trouxe a possibilidade de democratização 

e separação do esporte e atleta profissional.

A política pública de esporte, como qualquer outro setor, deve ter um 

comportamento crítico e conectado, compartilhando objetivos e recursos, 

além ter como bases fundamentais o incentivo à expansão espontânea e 

o desenvolvimento da sensibilidade e do autoconhecimento dos partici-

pantes. É nesse viés que se procurou apontar a importância da pesquisa 
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a respeito da esfera pública e sua contribuição para pensar o esporte e 

suas políticas (Almeida; Gutierrez, 2013).

O esporte é apresentado como um direito constitucionalmente es-

tabelecido, porém, a população carece de locais com profissionais para 

dirigir e ensinar as práticas esportivas. Desta forma, a necessidade de 

difusão do esporte e de seus valores através de políticas públicas espor-

tivas (Silva, 2014).

Silva (2016) afirma que a acessibilidade requer especificidade das mo-

dalidades esportivas, com o objetivo de lhes oferecer os benefícios pro-

duzidos pelo esporte: o desenvolvimento de uma autoimagem positiva, a 

utilização de aptidões ainda não conhecidas, a autorrealização, a melhoria 

da saúde, uma garantia maior e a interação social e cultural. Existem várias 

modalidades, competitivas ou não, a que os deficientes podem se dedicar. 

Os Jogos Paraolímpicos são uma expressão internacional importante na 

valorização do esporte com acessibilidade, influencia ao desenvolvimento 

da prática esportiva pelos deficientes deve romper duas barreiras: a falta 

de conhecimento e o preconceito.

Vargas (2011) menciona que o esporte com acessibilidade é uma das 

mais capazes formas de estímulo à prática da autoestima, autoexpressão 

e autoconfiança, pois apresenta uma das portas de entrada na comu-

nidade e, ainda, contribui para o processo de reabilitação. Além de ser 

considerada uma das ferramentas mais eficientes no apoio às pessoas 

com deficiência, visto corroborar para que elas possam traçar objetivos e 

ser reconhecidas pela sociedade como capazes. É importante frisar que 

os praticantes do esporte adaptado, em sua grande maioria, não são pes-

soas que têm como foco o esporte de alto rendimento, mas, sim, o inte-

resse na melhoria da qualidade de vida e no bem-estar, objetivando uma 

melhor participação social.

A tecnologia assistiva visa a estratégias e práticas que propiciem, às 

pessoas com mobilidade reduzida, autonomia e independência. Cada es-

paço em locais públicos deve garantir manobra e deslocamento, desde a 

faixa de pedestre, até o banheiro, todo os espaços adaptados a todo tipo 

de deficiência.
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As normas, preveem placa luminosa para se ter uma locomoção pró-

pria, piso nas laterais com aviso de circulação, piso caracterizado por 

textura e cor contrastantes em relação ao piso adjacente destinado a 

constituir alerta, ou linha-guia, a rampa com declividade igual ou superior 

a 5%, as reformas realizadas são modificadas em suas características es-

truturais e funcionais.

Cada vez mais observa-se a prática de atividades desportivas por 

pessoas com deficiência; a busca de qualidade de vida, nos últimos 

anos, fez com que uma grande quantidade de pessoas com deficiência 

seja adepta dessa prática, procurando estimular suas potencialidades e 

possibilidades, em prol de seu bem-estar físico e psicológico (Cardoso; 

Palma; Zanella, 2011).

Os autores destacam a formação profissional para atuação com pes-

soas com deficiência, que ainda perece de incremento na qualidade; 

melhorias e concretizações em prol da inclusão, falta de oportunidades 

de prática desportiva. Percebe-se que indivíduos com deficiência ainda 

encontram muitas dificuldades e se deparam com falta de apoio, acessi-

bilidade e preconceito para começar e se manter realizando uma modali-

dade desportiva adaptada.

Veja-se, a seguir, como ocorre cada modalidade de esporte e suas 

regras para deficientes físicos, de acordo com Costa e Souza (2004).

Na natação, as competições são realizadas nas categorias masculina e 

feminina, por equipe ou individual, e incorporam-se os quatro estilos ofi-

ciais: peito, costas, livre e borboleta. As distâncias vão de 50 a 1.500 metros, 

com a participação de atletas com deficiência física e visual, divididos em 

dois grupos: os portadores de deficiência visual e os de deficiência física. 

As regras são as mesmas da Federação Internacional de Natação Amadora, 

com adaptações, especialmente com relação às largadas, viradas e chega-

das. Aos nadadores cegos permite-se receber aviso do treinador quando 

estão se aproximando das bordas (Costa; Souza, 2004, p. 32).

O futebol, na modalidade paraolímpica, caracteriza-se por ser o fute-

bol de sete. É um esporte destinado a paralisados cerebrais, na categoria 



147

9. Esporte, Acessibilidade e Inclusão: Interfaces  
entre Políticas Públicas e Práticas Sociais

masculina. Joga-se em dois tempos de 25 minutos, em campo de 75 me-

tros por 55 metros, gramado. Cada equipe tem sete jogadores. Seguem-se 

as regras da Federação Internacional de Futebol Associado (Fifa), com cer-

tas alterações, como não haver impedimento (Costa; Souza, 2004, p. 33).

O ciclismo é praticado por atletas paralisados cerebrais, deficientes 

visuais e amputados, nas categorias masculina e feminina, individual ou 

por equipe. As regras são as do ciclismo convencional, com pequenas 

alterações relativas à segurança e à classificação dos atletas por defi-

ciência, além das adaptações nos equipamentos. Usam-se bicicletas e 

triciclos, no caso de paralisados cerebrais, segundo o grau de lesão. O 

atleta cego compete com bicicleta dupla, com um guia. As provas são de 

estrada, contra-relógio e velódromo (Costa; Souza, 2004, p. 34). 

Na contemporaneidade com a participação crescente do deficiente 

em atividades esportivas, foram criadas entidades de deficiências afins. 

Atualmente as associações que compõem o Comitê Paraolímpico Brasi-

leiro são: Associação Brasileira de Desportos para Cegos (ABDC), Associa-

ção Brasileira de Desporto para Amputados (ABDA), Associação Brasileira 

de Desporto em Cadeiras de Rodas (Abradecar), Associação Nacional de 

Desporto para Excepcionais (Ande) e Associação Brasileira de Desportos 

para Deficientes Mentais (ABDEM), que programam, realizam e fomentam 

a iniciação e o desporto de alto rendimento para as respectivas áreas da 

deficiência. Essas associações têm como objetivo incentivar o esporte 

para pessoas portadoras de deficiência e entrosar o desporto em nível 

de competições regionais, nacionais e internacionais, organizando com o 

Comitê Paraolímpico Brasileiro a participação das equipes nas Paraolim-

píadas (Cardoso; Gaya, 2014).

Além disso, relacionadas à prática de atividade física, percebe-se a 

existência de diversas barreiras que dificultam ou impedem esta prática 

(Palma et al., 2020). Pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-

ciência (Brasil, 2015), as barreiras são definidas como:

[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exer-
cício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade 
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de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação 
com segurança, entre outros (Brasil, 2015, p. 1).

A carência de equipamentos disponíveis e com acessibilidade é a bar-

reira mais evidenciada paraa prática de atividades físicas por pessoas 

com deficiência física, abarcando tanto os indivíduos ativos, quanto os 

inativos. Observasse-se assim que ainda há uma carência no atendimento 

à população com deficiência física em relação aos equipamentos ade-

quados e acessíveis conforme as características e peculiaridades (Palma; 

Patias; Feck, 2020).

Cardoso (2010) relata que por meio das atividades esportivas é possí-

vel perceber grandes avanços, não só com a reabilitação ou manutenção 

de capacidades físicas, mas também nos aspectos psicossociais, melhora 

da auto-estima; ganhos em relação à autoconfiança e autonomia são visí-

veis, além de proporcionar a integração dessas pessoas com a sociedade.

Quanto às pessoas inativas, além da falta de equipamentos disponíveis 

e com acessibilidade, outra barreira frequentemente citada é o medo de 

lesionar-se. Mencione-se, ainda, a falta de opção para a prática e a falta 

de acompanhantes, o que se torna uma barreira. Desse modo, percebe-se 

o desconhecimento das possibilidades de prática e seus benefícios, bem 

como o fator de dependência de outras pessoas, que se justifica, depen-

dendo do grau da deficiência, ou pela acomodação do indivíduo junto à 

família (Palma; Patias; Feck, 2020).

Cardoso (2010) relata que por meio das atividades esportivas é possí-

vel perceber grandes avanços, não só com a reabilitação ou manutenção 

de capacidades físicas, mas também nos aspectos psicossociais, melhora 

da autoestima; ganhos em relação à autoconfiança e autonomia são visí-

veis, além de proporcionar a integração dessas pessoas com a sociedade.

Quanto às pessoas inativas, além da falta de equipamentos disponíveis 

e com acessibilidade, outra barreira frequentemente citada é o medo de 

lesionar-se. Mencione-se, ainda, a falta de opção para a prática e a falta 

de acompanhantes, o que se torna uma barreira. Desse modo, percebe-se 

o desconhecimento das possibilidades de prática e seus benefícios, bem 
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como o fator de dependência de outras pessoas, que se justifica, depen-

dendo do grau da deficiência, ou pela acomodação do indivíduo junto à 

família (Palma; Patias; Feck, 2020).

Além disso, relacionadas à prática de atividade física, percebe-se a 

existência de diversas barreiras que dificultam ou impedem esta prática 

(Palma et al., 2020). Pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-

ciência (Brasil, 2015), as barreiras são definidas como:

A carência de equipamentos disponíveis e com acessibilidade é a bar-

reira mais evidenciada para a prática de atividades físicas por pessoas 

com deficiência física, abarcando tanto os indivíduos ativos, quanto os 

inativos. Observasse-se assim que ainda há uma carência no atendimento 

à população com deficiência física em relação aos equipamentos ade-

quados e acessíveis conforme as características e peculiaridades (Palma; 

Patias; Feck, 2020).

Cardoso (2010) relata que por meio das atividades esportivas é possí-

vel perceber grandes avanços, não só com a reabilitação ou manutenção 

de capacidades físicas, mas também nos aspectos psicossociais, melhora 

da auto-estima; ganhos em relação à autoconfiança e autonomia são visí-

veis, além de proporcionar a integração dessas pessoas com a sociedade.

Quanto às pessoas inativas, além da falta de equipamentos disponíveis 

e com acessibilidade, outra barreira frequentemente citada é o medo de 

lesionar-se. Mencione-se, ainda, a falta de opção para a prática e a falta 

de acompanhantes, o que se torna uma barreira. Desse modo, percebe-se 

o desconhecimento das possibilidades de prática e seus benefícios, bem 

como o fator de dependência de outras pessoas, que se justifica, depen-

dendo do grau da deficiência, ou pela acomodação do indivíduo junto à 

família (Palma; Patias; Feck, 2020).

Melo e Lopes (2002) abordam que uma modalidade esportiva pode 

depender, em grande parte, das oportunidades que são ofertadas aos 

portadores de deficiência física, da sua condição socioeconômica, das 

suas limitações e potencialidades, das suas preferências esportivas, fa-

cilidade nos meios de locomoção e transporte, de materiais e locais ade-

quados, do estímulo e respaldo familiar, de profissionais preparados para 
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atendê-los, entre outros fatores. A prática de atividades físicas, esporti-

vas com deficientes tem que considerar todas as normas de segurança, a 

fim de se evitarem novos acidentes, deve-se estar reverente a todos os 

tipos de movimentos a serem realizados, auxiliar o deficiente sempre que 

necessário e estimular sempre o desenvolvimento das suas capacidades.

Concebendo o impacto contrário das condições secundárias na saúde 

de pessoas com deficiência e o papel da prática esportiva na sua preven-

ção e manipulação, esses achados motivam a avançar nesse campo ainda 

pouco explorado no Brasil. A ampliação das estatísticas relativas à popu-

lação brasileira com deficiência pode favorecer o aumento do acesso e 

das taxas de participação em atividades físicas e desportivas, e amenizar 

as suas desvantagens em saúde e bem-estar, em comparação com a po-

pulação em geral (Araújo, 2017).

Os tipos de barreiras e facilitadores para a prática esportiva geral pe-

las pessoas com deficiência física foram identificados e incluídos neste 

trabalho. Entre eles, destacam-se a condição de saúde, o tipo e a gravida-

de da deficiência, a dificuldade detransporte, a dependência de terceiros, 

a falta de informação, de interesse, de tempo e de aceitação dos pares 

(Araújo, 2017).

Evidencia-se que se aplicadas corretamente, as normas da NBR po-

dem tornar a vida das pessoas com deficiência digna e justa. A tecnologia 

assistiva proporciona autonomia, independência e superação; a prática 

de atividades físicas e a busca de alguma modalidade de esporte garan-

tem uma melhor qualidade de vida.

Considerações finais

A análise realizada demonstra que a prática esportiva e a atividade física 

assumem papel central na promoção da saúde, da autonomia e da inclu-

são de pessoas com deficiência. Apesar dos avanços normativos, como a 

Constituição Federal de 1988, a Política Nacional do Esporte (2005), a Lei 

Brasileira de Inclusão (2015) e as normas da ABNT NBR 9050/2015, obser-

va-se que ainda há grande distância entre a legislação e a efetiva imple-

mentação de condições de acessibilidade e oportunidades igualitárias.



151

9. Esporte, Acessibilidade e Inclusão: Interfaces  
entre Políticas Públicas e Práticas Sociais

Constata-se que as barreiras enfrentadas por pessoas com deficiên-

cia não restringem ao espaço físico, mas incluem fatores sociais, culturais 

e atitudinais, como o preconceito, a falta de informação, de incentivo fa-

miliar, de transporte acessível e de profissionais capacitados. Em contra-

partida, os facilitadores estão associados ao acesso a programas de es-

porte adaptado, tecnologias assistivas, redes de apoio e políticas públicas 

intersetoriais que priorizem a qualidade de vida. 

Verifica-se também que o esporte adaptado não deve ser compreen-

dido apenas pela ótica do alto rendimento ou da representação nacional 

em competições, mas sobretudo como um direito social que fortalece o 

bem-estar físico e psicológico, promove vínculos, amplia a autoestima e 

possibilita a efetiva participação cidadã. O desafio é romper com a super-

valorização do esporte competitivo e ampliar os investimentos no esporte 

educacional recreativo e comunitário.

Além disso, evidencia-se que acessibilidade, quando garantia nos es-

paços urbanos e institucionais, aliada a programas de inclusão esportiva, 

pode reduzir desigualdades históricas, fortalecendo o desenvolvimento 

humano e a equidade social. Nesse sentido, o papel do Estado, em articu-

lação com organizações civis e comunitárias, é essencial para assegurar 

que as pessoas com deficiência usufruam plenamente de seus direitos, 

vivenciem práticas esportivas seguras e dignas e tenham condições de 

alcançar maior independência e qualidade de vida.

Assim, compreender as barreiras é investir em soluções práticas, res-

paldadas em legislações e normas técnicas, representa um caminho viável 

para que o esporte e a atividade física se consolidem como ferramentas 

da inclusão e cidadania.
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Introdução

A valorização das diferentes culturas, línguas e identidades e o direito 

de todas as pessoas à educação escolar, que deve ser ofertada pelo Esta-

do Brasileiro, são princípios defendidos na Constituição Federal Brasileira 

(Brasil, 1988). Ela garantiu o direito dos povos indígenas a uma educação 

escolar diferenciada, comunitária, bilingue/multilíngue, que considera os 

seus modos próprios de ensino e de aprendizagem, além de seus territó-

rios e saberes tradicionais.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) reafir-

mou o direito linguístico dos povos indígenas, com a recomendação de 

que se promova a educação escolar bilíngue e intercultural, com o desen-

volvimento de programas integrados de ensino, pesquisa e capacitação 

de docentes para as escolas indígenas.

No estado do Mato Grosso do Sul, o documento Plano Estadual de Edu-

cação de Mato Grosso do Sul (MS/SED, 2014) estabeleceu as seguintes 
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diretrizes e metas para a Educação Escolar Indígena nos municípios do es-

tado: formação de professores indígenas, produção de materiais didáticos 

específicos, reconhecimento de programas e currículos específicos, adap-

tação do projeto escolar à realidade indígena e a criação de condições de 

autonomia e autogestão desses projetos escolares.

A organização desse ensino diferenciado no estado nas últimas décadas, 

em articulação com as políticas de assistência social, de saúde e de habita-

ção nos territórios indígenas e do campo, permitiu a ampliação do acesso 

de pessoas com deficiência às escolas diferenciadas indígenas ou esco-

las que atendem o público indígena. A modalidade da Educação Especial 

tem como desafio crescente construir interfaces na educação básica em 

territórios indígenas e do campo, que contemplem as diferenças sociocul-

turais dos diferentes povos e etnias. De acordo com a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a 

interface da educação especial na educação indígena, do campo e quilom-

bola deve assegurar que os recursos, serviços e atendimento educacional 

especializado estejam presentes nos projetos pedagógicos construídos 

com base nas diferenças socioculturais desses grupos (Brasil, 2008, p. 17).

O arcabouço legal recente (Brasil, 2025a; Brasil, 2025b) atualizou essa 

política no sentido de reafirmar o dever do Estado na promoção de uma 

educação escolar inclusiva em escolas regulares, com a garantia do di-

reito a acesso, participação, aprendizado e apoio especializado aos estu-

dantes com deficiências, considerando suas diferenças e independente 

de laudos clínicos.

Em pesquisas realizadas em momentos anteriores (Coelho, 2011; 2019), 

levantamos que a escolarização de estudantes indígenas surdos, que se 

comunicam na modalidade visual, participantes de comunidades e esco-

las diferenciadas bilíngues e interculturais, apresentam muitos desafios 

para as professoras e professores, intérpretes de línguas de sinais e ou-

tros profissionais da escola, no que diz respeito às estratégias de comu-

nicação, de ensino e de aprendizagem. 

Nesse sentido, o presente texto visa compartilhar uma parte das dis-

cussões que continuamos fazendo no âmbito da pós-graduação, com o 
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desenvolvimento de pesquisas sobre essa temática e observação de di-

ferentes contextos de comunicação e de ensino de estudantes indígenas 

surdos no sul do estado do Mato Grosso do Sul (MS). Especificamente, 

neste texto, serão apresentados alguns dados de dois municípios que 

agregam os maiores Territórios Indígenas (TI) de MS: Dourados e Amambai.

O contexto de uma escola no TI de Dourados sob a perspectiva 
de uma professora Terena

As pessoas acham que a educação é letramento, as 
pessoas acham que a educação é fazer contas, não! 
Educação é constituir identidades, formar pessoas 
para se relacionar, se relacionar com outros seres 
humanos e com o planeta, essa terra maravilhosa 
que é nossa casa comum (Krenak, 2025).

A interculturalidade na Educação Escolar Indígena, no contexto de uma 

escola localizada em Dourados/MS, manifesta-se, inicialmente, na expres-

siva diversidade étnica e identitária que compõe o público de estudantes 

neste território. Historicamente, predominam na região, há mais de cem 

anos, os povos Guarani, Terena e Kaiowá, que constituem a base socio-

cultural da comunidade escolar. Entretanto, para além desses grupos ma-

joritários, a escola também acolhe estudantes do povo/etnia Marúbo e 

Xavante, e conta com a atuação de professores Kadiwéu, ampliando ainda 

mais a pluralidade cultural presente no seu espaço.

Esse cenário evidencia desafios significativos para a garantia de uma 

educação de qualidade, uma vez que a escola precisa responder não ape-

nas à diversidade étnica e linguística, mas também à multiplicidade de 

identidades que coexistem no ambiente escolar, incluindo estudantes in-

dígenas com deficiência e estudantes não indígenas (Purutuye).16 Tal com-

plexidade demanda práticas pedagógicas interculturais que reconheçam, 

valorizem e articulem essas diferenças de forma inclusiva e equitativa.

16	 Na língua Terena, purutuye significa pessoa que não é indígena, ou seja, se referindo 
a uma pessoa branca.
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Para exemplificar, verifica-se abaixo um quadro com a pluralidade das 

identidades dos estudantes presentes em uma das escolas no território 

indígena, com o objetivo de maior compreensão do contexto sociocultu-

ral e linguístico:

INTERCULTURALIDADE E IDENTIDADES DE ESTUDANTES 

	• Estudantes do povo Guarani.

	• Estudantes do povo Terena.

	• Estudantes do povo Kaiowá.

	• Estudantes do povo Marúbo.

	• Estudantes do povo Xavante.

	• Estudantes público da Educação Especial Indígena: Pessoas com deficiên-
cias, pessoas com Transtornos Globais do Desenvolvimento, pessoas com 
Altas Habilidades e Superdotação.

	• Estudantes não Indígenas (Purutuye) 

	• Estudantes multiétnicos (Guarani-Kaiowá, Guarani-Terena, Kaiowá-Terena)

Compreende-se por estudantes multiétnicos os que provêm de fa-

mílias com etnias/povos diferentes, através de algumas situações, como 

explica Troquez (2019):

As três etnias na RID,17 os poucos indivíduos de ou-
tros grupos étnicos, os não índios que ali convivem 
mantêm entre si e com as pessoas do entorno regio-
nal uma complexa rede de relações sociais em meio 
a conflitos interétnicos, distinções políticas, organi-
zacionais, culturais e econômicas. Cumpre destacar 
que, no contexto multiétnico da RID, não são raros 
os casamentos interétnicos (Troquez, 2019).

Nesse território, observa-se um fenômeno singular e próprio da co-

munidade: a ampla diversidade de identidades culturais coexistentes e a 

proximidade do território urbano, aspecto que impacta e desafia a Edu-

cação Escolar Indígena constituída na comunidade. A pluralidade étnica, 

17	 Reserva Indígena de Dourados/MS.
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linguística e sociocultural exige da escola e de seus profissionais uma 

constante reflexão sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas e a pro-

dução de outras formas de se fazer a educação nos diferentes contextos 

indígenas. Exige que docentes invistam em pesquisas e estudos contí-

nuos acerca de metodologias, conteúdos, atividades e processos de en-

sino-aprendizagem que contemplem as especificidades dos estudantes, 

considerando suas línguas, costumes e modos próprios de aprender.

Tal compromisso é fundamental para a promoção de uma educação de 

qualidade, tanto nas salas de aula regulares quanto nas Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM), como forma de assegurar práticas educativas mais 

inclusivas, interculturais e atentas à diversidade presente. Baniwa (2019) 

defende a importância de reconhecer os processos próprios de apren-

dizagem e a autonomia dos povos indígenas para continuar perpetuando 

seus sistemas educativos tradicionais, com seus métodos, pedagógicos, 

cosmovisões, filosofias, ontologias e epistemologias próprias.

Em meio às muitas identidades presentes no território e no contexto 

escolar, torna-se pertinente refletir, de modo específico, sobre o ensino e 

a aprendizagem de estudantes indígenas surdos e seu processo educa-

tivo na realidade deste território: multicultural e multilíngue. Esta reflexão 

implica reconhecer que a escolarização de estudantes indígenas surdos 

nesse contexto complexo e multifacetário impõe a necessidade de fortale-

cer práticas pedagógicas e interações sociais dentro e fora da sala de aula, 

com o intuito de fortalecer as identidades linguísticas, culturais e étnicas.

Nesse cenário, as modalidades da Educação Escolar Indígena e da Edu-

cação Bilíngue de Surdos/as necessitam dialogar constantemente com in-

vestigações e pesquisas sobre as especificidades linguísticas, culturais e 

educacionais desses sujeitos. No campo da educação de surdos, tais desa-

fios estão diretamente relacionados a um processo histórico de lutas pro-

tagonizado pela comunidade surda em defesa de seus direitos linguísticos 

e educacionais. Como resultado dessas mobilizações, consolidou-se um 

importante marco legal com a promulgação da Lei nº 10.436/2002 (Brasil, 

2002), que reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal 

de comunicação e expressão das pessoas surdas no Brasil.
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No que se refere à comunicação de indígenas surdos, estudos como 

os de Kakumasu (1968) e Brito (1993; 1995), já apontavam a existência 

de línguas específicas utilizadas na comunicação entre indígenas surdos. 

Atualmente, essas línguas são reconhecidas como Línguas Indígenas de 

Sinais (LIS), conforme a denominação adotada pelo Grupo Nacional das 

Línguas Indígenas de Sinais, vinculado à Década Internacional das Línguas 

Indígenas (DILI 2022–2032). Mais recentemente, pesquisadores indígenas 

surdos, como Vilhalva (2009; 2024) e Moura (2025), vêm ampliando esse 

debate ao dar visibilidade à presença das LIS nos territórios indígenas 

e nos contextos educacionais, evidenciando que essas línguas possuem 

características próprias, diretamente relacionadas às especificidades cul-

turais, linguísticas e sociais de cada povo/etnia e comunidade.

Atualmente o Brasil possui duas Línguas Indígenas de Sinais (LIS) coo-

ficializadas em âmbito municipal, o que representa um marco significati-

vo para o reconhecimento da diversidade linguística dos povos indígenas 

surdos/as. A primeira refere-se à Língua Indígena Terena de Sinais (LITS), 

reconhecida no município de Miranda, por meio da Lei Municipal nº 1.538, 

de 4 de abril de 2023, que alterou a Lei nº 1.382, de 12 de abril de 2017, pas-

sando a estabelecer como línguas cooficiais do município a Língua Terena, 

a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a própria LITS.18 A segunda língua a 

ser cooficializada foi a Língua Indígena Pataxó de Sinais (LIPS), aprovada no 

município de Santa Cruz Cabrália, no estado da Bahia, por meio do Projeto 

de Lei nº 013/2025. Esses reconhecimentos representam importantes con-

quistas no fortalecimento das políticas linguísticas voltadas aos indígenas 

surdos/as, ampliando a visibilidade e a legitimidade de suas línguas.19

Segundo Mamende (2024), as LIS encontram-se em um processo cres-

cente de visibilização, impulsionado por pesquisas desenvolvidas tanto por 

autores Indígenas quanto por Purutuye. Esses estudos têm contribuído sig-

18	 Verificar em: Lei-Municipal-N°-1538-2023.pdf.

19	 Verificar em: Presidente da Câmara celebra aprovação da cooficialização da Língua 
Patxôhã e da Língua Pataxó de Sinais em Cabrália - Câmara Municipal de Santa Cruz 
Cabrália.

https://camaramiranda.ms.gov.br/wp-content/uploads/2023/04/Lei-Municipal-N%C2%B0-1538-2023.pdf
https://camarascc.ba.gov.br/presidente-da-camara-celebra-aprovacao-da-cooficializacao-da-lingua-patxoha-e-da-lingua-pataxo-de-sinais-em-cabralia/
https://camarascc.ba.gov.br/presidente-da-camara-celebra-aprovacao-da-cooficializacao-da-lingua-patxoha-e-da-lingua-pataxo-de-sinais-em-cabralia/
https://camarascc.ba.gov.br/presidente-da-camara-celebra-aprovacao-da-cooficializacao-da-lingua-patxoha-e-da-lingua-pataxo-de-sinais-em-cabralia/
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nificativamente para ampliar o debate acerca das LIS na educação de indí-

genas surdos, além de fortalecer discussões em favor de maior reconheci-

mento e valorização das LIS no cenário educacional e linguístico brasileiro.

No que se refere à Educação Bilíngue de Surdos, a Lei nº 14.191/2021 

(Brasil, 2021) a reconhece como uma modalidade de ensino independen-

te, estabelecendo a Libras como primeira língua das pessoas surdas e 

assegurando a esses estudantes o direito à elaboração de materiais pe-

dagógicos específicos, entre outras garantias educacionais. Contudo, ao 

refletirmos sobre essa legislação no contexto dos Territórios Indígenas, 

observa-se uma realidade linguística mais complexa, na qual a Libras nem 

sempre se constitui como primeira língua de comunicação de pessoas 

indígenas surdas.

Pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho das Línguas Indíge-

nas de Sinais (GT LIS) indicam que, na maioria das comunidades indígenas, 

as pessoas surdas possuem como língua materna a Língua Indígena de 

Sinais - LIS correspondente ao seu povo ou etnia. Tal cenário evidencia a 

necessidade de ampliar a compreensão da educação bilíngue para além 

do binarismo Libras–Português, incorporando as especificidades linguís-

ticas e culturais das pessoas indígenas surdas e reconhecendo a plurali-

dade das LIS existentes no país.

Na escola da RID, referência deste tópico, há a presença da Língua In-

dígena Terena de Sinais, utilizada por uma criança indígena Terena surda 

em sua comunicação. Alguns sinais que foram identificados pela profes-

sora não correspondem à Libras, evidenciando que sua primeira língua 

não é, propriamente, a Libras. Tal constatação reforça a necessidade de 

reconhecer e valorizar as especificidades linguísticas dessa estudante no 

contexto escolar, dialogando com as pesquisas sobre as LIS. Conforme já 

mencionado, a legislação assegura aos estudantes surdos o direito a ma-

teriais pedagógicos específicos e recursos educacionais que promovam 

sua identidade linguística, cultural e étnica.

A Lei nº 14.704/2023 (Brasil, 2023) estabelece as atribuições da pes-

soa profissional tradutora, intérprete e guia-intérprete da Libras, e entre 

elas não consta a responsabilidade de elaborar materiais pedagógicos 
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destinados ao estudante surdo, seja ele indígena ou não. Nesse sentido, 

cabe destacar que, no município de Dourados, os professores de apoio 

educacional da Educação Especial, assim como os profissionais traduto-

res intérpretes, não dispõem de hora-atividade destinada ao planejamen-

to e à preparação de recursos pedagógicos, o que pode comprometer a 

qualidade do atendimento educacional inclusivo.

Constata-se, portanto, que a elaboração de materiais didáticos vol-

tados ao processo de ensino-aprendizagem de uma estudante indígena 

surda constitui um desafio significativo, especialmente no que se refere à 

articulação entre acessibilidade linguística e fortalecimento de sua iden-

tidade cultural. Nessa perspectiva, Vilhalva (2024), defende a relevância 

dos recursos visuais no processo educativo, ao demonstrar que as ima-

gens desempenham papel fundamental na mediação da aprendizagem, 

uma vez que favorecem a compreensão dos conteúdos, auxiliam na cons-

trução de sentidos e complementam as informações veiculadas em Lín-

gua de Sinais. Há necessidade de materiais pedagógicos contextualizados, 

que permitirão o acesso de estudantes a diferentes linguagens e, assim, 

ajudam a promover práticas educacionais mais inclusivas.

Coelho (2019) alerta sobre o perigo da transposição dos currículos ur-

banos para contextos indígenas, que sempre priorizam o ensino da Língua 

portuguesa e da Libras, e desconsideram muitas vezes os aspectos so-

cioculturais e linguísticos das comunidades indígenas. Compreende-se 

que são muitas questões envolvidas na definição dos currículos básicos, 

e há disputa pela visibilidade de muitos conteúdos e temas que atendam 

também às exigências das avaliações internas e externas do sistema da 

Educação Básica brasileira. Porém, há necessidade de mudança de es-

tratégias e o planejamento de outras formas de se ensinar os diferentes 

conteúdos, que possam valorizar as identidades indígenas e promover o 

ensino das línguas maternas. Um modelo de currículo engessado e padro-

nizado pode enfraquecer a autonomia da Educação Escolar Indígena, que, 

conforme os artigos 210° e 231° da Constituição Federal (Brasil, 1988), é 

garantida como direito dos povos indígenas, assim como a manutenção 

das suas línguas maternas, tradições, culturas e formas próprias de orga-

nização e de aprendizagem.
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Assim, evidencia-se a complexidade e a contradição entre o arcabou-

ço jurídico e a efetivação do ensino com currículo diferenciado nas es-

colas indígenas. Na escola da RID já mencionada, verifica-se que na sua 

organização curricular não existe a disciplina de línguas maternas dos po-

vos/etnias presentes na comunidade. O ensino infantil e os primeiros anos 

do ensino fundamental são lecionados por professores indígenas, mas em 

língua portuguesa, assim como a alfabetização dessas crianças também 

ocorre na Língua Portuguesa e não na língua materna. Quando questio-

nada, a gestão escolar explica que não há disciplinas de língua materna 

devido aos membros da comunidade escolar (sobretudo pais e mães) 

preferirem que os seus filhos sejam alfabetizados em Língua Portuguesa, 

uma vez que “quando vão procurar emprego, tem que procurar na cidade 

falando o Português’’.20

No currículo dos anos finais do Ensino Fundamental consta apenas 

as disciplinas de Língua Portuguesa e Língua Inglesa. Nesse contexto, a 

responsabilidade de elaborar propostas curriculares alternativas, que in-

cluam as línguas e culturas da comunidade, conforme recomendações 

das legislações vigentes, fica para o corpo docente e para a gestão esco-

lar que se compromete com a promoção e fortalecimento das identida-

des culturais dos estudantes, ao mesmo tempo que atende às demandas 

estabelecidas pelo sistema educacional.

Pesquisadoras como Vilhalva (2009; 2024) e Coelho (2019) destacam 

a importância da atuação de profissionais indígenas nas escolas dos TIs, 

pois tais profissionais possuem maior conhecimento sobre as línguas, os 

valores culturais e os modos próprios de aprendizagem de seus respecti-

vos povos e comunidades. Esses professores favorecem a elaboração de 

práticas pedagógicas mais contextualizadas e interculturais, que conside-

ram as especificidades de estudantes indígenas com deficiência. Desse 

modo, a inserção de profissionais indígenas contribui não apenas para o 

fortalecimento identitário, mas também para a construção de processos 

educacionais mais respeitosos com as diferentes culturas e realidades.

20	 Informação verbal concedida à professora pesquisadora.
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O contexto de uma escola no TI de Amambai sob a perspectiva 
de uma professora da Educação Especial

O município de Amambai possui duas grandes Terras Indígenas: A TI 

Amambai e a TI Limão Verde. Uma pesquisa recente junto à Secretaria 

de Saúde Indígena do município levantou que, no ano de 2024, residiam 

nessas terras um total de 43 pessoas indígenas surdas, sendo 28 na TI 

Amambai e 15 na TI Limão Verde. Porém, crianças indígenas surdas em 

idade escolar e matriculadas na educação infantil são poucas. Em uma 

escola que atende estudantes indígenas, há uma criança em sala de alfa-

betização, e ela vive na TI, mas sua comunicação fica restrita à família e à 

escola. Seu círculo social é composto por pessoas ouvintes. 

A escola, ao receber e identificar a criança surda, buscou estratégias 

para a socialização e para o ensino das muitas línguas envolvidas no con-

texto de aprendizagem da criança. Também, a partir do relato da família, 

compreendeu que o conhecimento de línguas de sinais pela estudante 

sem a participação da família nessa aprendizagem e na prática dessas 

línguas seria ineficaz para a promoção da inclusão social. Esse desafio im-

pôs aos professores e à escola a necessidade de compreender a comu-

nicação de crianças indígenas surdas, tanto no ambiente familiar quanto 

no escolar, e levantar as estratégias utilizadas por essa família específica 

para se comunicar com a criança no cotidiano das relações sociais. O co-

nhecimento do contexto linguístico e comunicacional das crianças indí-

genas surdas subsidia a proposição e criação de estratégias interculturais 

e multilíngues pelos professores, em um trabalho de colaboração entre a 

família e a escola que visa permitir o ensino das línguas maternas. 

Para compreendermos melhor esse contexto e as discussões mais re-

centes sobre o tema, dialogamos com a tese da linguista surda, Dra. Shir-

ley Vilhalva, intitulada: “Objetos Digitais e Multiletramentos para o Ensino 

de Línguas na Educação de Indígenas Surdos: Desafios e Proposições” (Vi-

lhalva, 2024). A autora relata sua história com a aprendizagem de línguas, 

que se assemelha a muitas outras histórias de crianças surdas. Quando 

criança, ela observava ao seu redor uma infinidade de letras e almejava 

atribuir-lhes significado, desejava transformar essas letras em palavras. 

No entanto, diante da dificuldade de compreensão, a autora afirma que a 
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única alternativa disponível naquele momento era tornar-se copista. Ob-

serva-se que essa é uma realidade comum nas escolas indígenas; muitas 

línguas são introduzidas, porém, na maioria das vezes sem significados 

culturais e práticos para os estudantes.

A prática docente em sala de aula com uma criança indígena surda deve 

considerar esse processo de construção da linguagem, que se revela com-

plexo, e exige o planejamento de estratégias que favoreçam a compreen-

são dos diferentes conteúdos e significados e permitam o desenvolvimento 

linguístico da criança. Fica evidente que a participação de uma estudante 

em sala de aula não deve se limitar ao papel de mera copista, mas de crian-

ça de interação e linguagem, que compreende o meio em que está inserida 

e participa de forma significativa do processo educativo.

Uma educação de qualidade deve assegurar uma educação inclusiva, 

equitativa e significativa, promovendo oportunidades de aprendizagem 

ao longo da vida para todos. Esse princípio reforça uma discussão cada 

vez mais presente na atualidade: o direito de cada pessoa ser atendida 

em suas singularidades, garantindo não apenas o acesso à escola, mas 

também uma aprendizagem que respeite seus ritmos, necessidades indi-

viduais e potencialidades.

Para Vilhalva (2024), o aprendizado de diferentes línguas por estu-

dantes indígenas surdos se tornaria mais efetivo se a escola, apoiada na 

tecnologia, utilizasse linguagens imagéticas conectadas com as experiên-

cias visuais dos estudantes surdos e com as línguas que circulam pela 

escola (línguas de sinais emergentes, Libras, línguas da etnia — em suas 

modalidades oral e escrita —, português e a língua estrangeira ofertada). 

No contexto indígena, ela defende a importância de trazer para a sala de 

aula as especificidades da cultura local, as experiências e vivências dos 

educandos (Vilhalva, 2024, p. 21).

As crianças indígenas surdas, assim como todas as outras crianças, che-

gam à escola com um conhecimento prévio de mundo, já enriquecido de 

significados, fruto das interações sociais que vivencia desde o seu nasci-

mento. Esse é um fato que precisa ser considerado no meio escolar, pois, 

aproveitar esse conhecimento prévio facilita o processo de comunicação 
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com outras pessoas do contexto escolar e beneficia a aprendizagem, o co-

nhecimento e a aquisição, não somente de uma língua de sinais nacional, 

mas também de saberes relacionados à cultura tradicional indígena e as 

outras culturas e línguas existentes nos territórios.

O arcabouço de conhecimentos e estratégias necessárias ao proces-

so de inclusão escolar de crianças indígenas surdas torna esse processo 

algo complexo. Trata-se de uma escolarização no qual estão envolvidas 

duas modalidades de comunicação - oral e visual - que incluem a língua 

materna da família, a língua portuguesa, a língua de sinais em constituição 

na comunidade e a Libras. Além das questões culturais em uma relação 

de interculturalidade na comunidade e no seu entorno.

Acredita-se que é importante a investigação acerca de metodologias 

a serem adotadas pela escola, porém, mais importante ainda seria a cons-

trução de metodologias a partir do diálogo e compreensão também das 

necessidades das famílias, que, na maioria dos casos, possuem lacunas 

de comunicação que surgem quando a criança indígena surda passa a ter 

contato com a Libras, língua que a família desconhece.

Por essa razão, definiu-se por, inicialmente, investigar como acontece 

a comunicação da criança indígena surda com sua família, seus professo-

res e colegas de escola. Estes dados fundamentam a atuação de profis-

sionais da escola e os encorajam a repensarem suas práticas e incluírem 

metodologias que valorizem e visibilizem a língua materna da criança, a 

bagagem que ela traz de casa, os sinais familiares como sua primeira lín-

gua, bem como as diferentes culturas e identidades presentes no contex-

to comunitário e escolar.

Todas essas questões nos levam à defesa de que a língua familiar 

(oral ou de sinais) é a primeira língua da criança surda. Nessa realida-

de, o ensino da Libras pressupõe o ensino de uma segunda língua, que 

proporcionará o apoio para as novas e diferentes aprendizagens que 

serão construídas ao longo da escolarização da criança indígena surda. 

De acordo com Ortiz (2022), a Libras se constitui como uma ponte entre 

a pessoa indígena surda e a comunidade externa, que permite participa-

ção e interação social.
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Podemos estabelecer um paralelo com a questão do plurilinguismo de 

pessoas indígenas ouvintes. A aprendizagem da Língua Portuguesa, além de 

possibilitar o acesso e a participação social na sociedade não indígena, é 

defendida por professores indígenas como um processo importante e fun-

damental para a inclusão. Conforme destaca Ortiz (2022), muitos indígenas 

desejam instruir-se e aprender a Língua Portuguesa, reconhecendo nesse 

aprendizado uma forma de promover equidade e ampliar sua inserção so-

cial no mundo acadêmico e do trabalho. A autora explica sobre a relação 

dos indígenas com os Karai, termo da língua Guarani utilizado para não in-

dígenas, e o Karai reko, que seria o sistema de vida da pessoa não indígena:

Essa proximidade com o Karai reko favorece no 
sentido dos mais jovens usarem menos a língua 
materna no dia a dia, porque estão sempre ouvindo 
ou assistindo coisas de brancos, na língua portu-
guesa. Estamos usando de empréstimo o portu-
guês por causa da escola, do trabalho, da cidade, 
da necessidade de conseguir os benefícios, da luta 
pela terra e cada vez ele é mais falado. Meu irmão 
com cinco anos de idade ele já fala português certi-
nho, mas não deixamos de falar em guarani em casa. 
Desse modo, as duas línguas foram ensinadas para 
um dia ele não sofrer preconceito de não falar por-
tuguês, ou ainda, por só falar português. Em casa 
somos falantes da língua kaiowá, o que faz dele uma 
pessoa bilíngue, como muitas crianças na aldeia. 
Deste modo, o objetivo da minha pesquisa foi regis-
trar sobre o uso da língua materna na transmissão 
dos conhecimentos às gerações mais jovens. Por 
outro lado, procurei registrar também sobre o uso 
do português enquanto uma necessidade colocada 
para os Guarani e Kaiowa diante do contato com o 
mundo dos karai. Procurei refletir sobre os desafios 
das famílias na educação das crianças, que pre-
cisam aprender o guarani, mas também precisam 
aprender o português (Ortiz, 2022, p. 21).

No texto, vimos que, apesar de constituírem identidade e cultura em 

uma comunidade falante de uma língua indígena, as crianças estão em um 
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território fronteiriço, onde transitam diferentes culturas e línguas, delimi-

tado geograficamente e inserido em um país cuja língua nacional é a Lín-

gua Portuguesa. Para o exercício da sua cidadania plena no país, conhecer 

a língua nacional impõe-se como necessidade para a pessoa indígena, 

pois permite acesso a todos os serviços públicos, incluindo educação 

básica e superior, saúde, justiça, entre outros.

No que se refere às políticas linguísticas e aos estudos que defendem 

uma perspectiva intercultural para o ensino de línguas e culturas na escola, 

Stumpf (2008) destaca-se ao abordar as especificidades do público surdo. 

A autora evidencia que o estudante surdo está inserido em uma educa-

ção escolar pluricultural, evidenciando que os estudantes indígenas surdos 

também se encontram nesse contexto complexo, no qual suas especifici-

dades linguísticas devem ser efetivamente consideradas. Ela explica que:

Os movimentos surdos apontam para a constru-
ção de outra história para sua educação, uma his-
tória que não a da falta. Temos sugerido caminhos 
e mostrado que recursos sociais e artefatos cul-
turais podem tornar a surdez aquilo que ela real-
mente é: uma diferença a ser respeitada. Os sur-
dos não querem que contem sobre eles histórias 
heróicas de superação, querem que seja colocada 
sua capacidade virtual para uma educação que 
não é menos nem mais do que a dos outros, mas é 
diferente (Stumpf, 2008, p. 23).

Como já mencionado, esses estudantes chegam à escola com sua lín-

gua materna e seus sinais familiares e, ao iniciar seus estudos, passam a 

ter contato com a Libras, com a língua indígena escrita e com a Língua 

Portuguesa escrita. O desafio desse ensino é compartilhado pela gestão 

escolar e pelos demais profissionais da escola envolvidos no processo 

de inclusão escolar das crianças. Reafirma-se, portanto, a necessidade 

de um olhar não centrado na deficiência, mas nas especificidades, nos 

diferentes modos de aprender, nas potencialidades e nas possibilidades 

para o futuro, que devem transcender as limitações e barreiras impostas 

no contexto escolar e social.
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Autores como Vilhalva (2024) afirmam que as barreiras e limitações 

enfrentadas pelos estudantes não decorrem da deficiência ou da surdez 

em si, mas do ambiente escolar que não se adapta às diferenças. A crian-

ça surda não deve ser definida pela ausência da audição, mas por suas 

potencialidades como sujeito em constituição, com plenas condições de 

aprendizagem e de alcançar resultados equivalentes ou até superiores 

aos dos demais estudantes. Esta pesquisadora, ao longo dos anos, tem 

se dedicado às pesquisas sobre línguas de sinais indígenas e ao ensino 

escolar de estudantes indígenas surdos. Como integrante do GTLIS, apon-

ta a diversidade de Línguas Indígenas de Sinais existentes nos territórios, 

que, diferentemente da Língua Brasileira de Sinais (Libras), apresentam 

variações entre as etnias, assim como ocorre com as línguas indígenas 

orais, constituindo parte essencial da vivência e da cultura de cada povo.

Ainda de acordo com a autora Vilhalva (2024), em um passado recen-

te, devido à inexistência das tecnologias às quais temos acesso hoje, as 

dificuldades enfrentadas eram maiores, principalmente na área da forma-

ção de docentes e elaboração de estratégias de ensino. Os professores e 

as professoras não tinham acesso à informação, e os livros eram de alto 

custo e escassos; isso exigia a preparação das aulas a partir de recursos 

produzidos manualmente, que dependiam da criatividade de cada um. 

Hoje, tem-se um vasto conjunto de recursos tecnológicos e visuais, além 

de acesso facilitado à informação. Ainda assim, essa tecnologia, muitas 

vezes, não está acessível aos estudantes indígenas que necessitam de 

tais recursos, especialmente os estudantes surdos, que aprendem a partir 

de recursos visuais. Ou seja, “é preciso considerar que a pessoa surda lê o 

mundo e age nele com base nas suas experiências visuais” (Vilhalva, 2024, 

p. 21); assim, esses recursos tecnológicos seriam uma excelente ferra-

menta para a escola.

A pesquisadora também aponta a dificuldade que as famílias indígenas 

enfrentam quando seus filhos surdos iniciam a escolarização e passam a 

ter contato com a Libras. Percebe-se que, ao retornarem para casa, os fa-

miliares não acompanham esse aprendizado, não compreendem os sinais, 

e a comunicação torna-se difícil.
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Segundo a pesquisadora, são muitas as questões relevantes envol-

vidas no ensino escolar organizado para estudantes surdos, e, de modo 

semelhante, no contexto indígena. A autora faz reflexões sobre a prática 

docente na relação com a criança indígena surda, e destaca a importância 

de auxiliá-la no processo de construção e aquisição da linguagem, que se 

revela complexo e desafiador. Nesse contexto, faz-se necessário que os 

docentes planejem estratégias que favoreçam a compreensão e o desen-

volvimento linguístico, de modo que o estudante não se limite ao papel de 

mero copista, mas possa interagir, refletir e compreender o meio em que 

está inserido, participando de forma significativa do processo educativo.

Vilhalva (2024) desenvolve seu estudo com base na criação de objetos 

digitais voltados para a educação indígena, propondo diretrizes para a ela-

boração de Objetos Digitais de Aprendizagem (ODAs), com foco em multi-

letramentos para o ensino de estudantes indígenas surdos, envolvendo as 

Línguas Indígenas de Sinais (LIS), nas modalidades visuo-gestual e escrita, a 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a Língua Portuguesa escrita.

Considerando a prática em sala de aula com uma criança indígena 

surda, o desenvolvimento de um trabalho a partir de ODAs mostrou-se 

bastante relevante e significativo para a criança, por se tratar de atividade 

específica que inclui o seu contexto de convivência social e comunitária. 

Com inspiração na proposta de Vilhalva (2024), pôde-se levantar elemen-

tos presentes no ambiente familiar, como os sinais utilizados para se refe-

rir a objetos e situações, imagens reais de objetos e pessoas que fizessem 

sentido e que tivessem significado para a criança.

A criação de recursos didáticos a partir da realidade da criança indí-

gena permitiu o ensino de línguas e conteúdos que valorizam o contexto 

social dela, ao incluir nas atividades os modos de ser e de conviver da 

família e da comunidade indígena e sua língua materna. Observa-se que 

essa aprendizagem adquire maior sentido e significado, pois considera os 

referenciais próprios da cultura indígena comunitária.

Por fim, um fator relevante evidenciado pelas pesquisas desenvolvi-

das é a necessidade de superar as problematizações levantadas em tex-

tos teóricos e avançar para a construção e efetivação de estratégias que 
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articulem as reais necessidades das famílias e da escola, e produzam o 

efeito de garantir aprendizagem e participação social para as crianças 

surdas. A família precisa sentir-se apoiada pela escola, e a escola pode 

acolher as necessidades e dificuldades das famílias, além de se beneficiar 

com a parceria com a família para a consolidação das aprendizagens das 

crianças. Essa articulação das necessidades e possibilidades de família 

e escola trata-se, sem dúvida, de um elemento determinante para o su-

cesso do processo de ensino-aprendizagem, configurando-se como um 

ato de respeito e compromisso com a educação escolar de qualidade e 

socialmente referenciada.

Considerações finais

Com base nas pesquisas desenvolvidas por nós no âmbito da Uni-

versidade Federal da Grande Dourados, consideramos que essa temáti-

ca ainda precisa ser explorada e discutida, uma vez que a tendência é a 

ampliação do acesso de estudantes indígenas surdos à escolarização nas 

comunidades indígenas. 

Neste texto, problematizamos as questões identitárias, culturais e lin-

guísticas envolvidas no processo de ensino e aprendizagem de estudan-

tes indígenas surdos em dois Territórios Indígenas do MS. Levantamos 

que as crianças indígenas possuem uma bagagem de conhecimentos 

constituída nas suas relações familiares, e, quando iniciam seu processo 

de escolarização, levam consigo para a escola conceitos e significados 

sobre o mundo já construídos e sinalizados. O contexto social onde se 

constituem é complexo e desafiador, devido à presença de vários povos/

etnias nas comunidades e escolas dos Territórios Indígenas. Além disso, 

as línguas faladas por esses povos também estão em constante contato 

com outras línguas nas comunidades e nas escolas, o que amplia o desa-

fio de promover o ensino e a aprendizagem de conhecimentos e habilida-

des necessárias para a criança – um sujeito em constituição.

Discutimos que as diferentes línguas (Terena, Guarani, Kaiowá, Portu-

guês, Espanhol, Inglês, Libras, etc) e modalidades (orais, escritas e visuais) 

podem e devem estar presentes nos currículos escolares, desde que não 
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substituam a língua e cultura já em constituição da criança indígena surda. 

Dialogamos com autores que identificaram diferenças na comunicação 

de crianças indígenas surdas em diferentes territórios brasileiros, e esses 

constructos socioculturais têm sido considerados patrimônios das comu-

nidades indígenas - as Línguas de Sinais Indígenas (LIS). 

Concluímos que as relações sociais, ampliadas a partir da escolariza-

ção das crianças indígenas surdas, precisam ser respeitosas e fortalecer 

as identidades das crianças que convivem no espaço escolar. Pressupõe a 

construção de pontes e estratégias de ensino que incluam os conhecimen-

tos comunitários e familiares, conhecimentos ancestrais das comunidades 

e das etnias e os sinais já produzidos pelas crianças para significarem o 

mundo. Nesse contexto, a Libras e a Língua Portuguesa possuem o papel 

de segunda língua, que funciona como apoio para a ampliação do repertório 

acadêmico e social da criança indígena surda, porém, sem destituí-la da 

sua diferença sociocultural e linguística. Na realidade intercultural e plurilín-

gue das comunidades indígenas, a empatia com as diferenças sociolinguís-

ticas se impõe como ferramenta essencial para o sucesso escolar.
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Introdução

A história da educação superior no Brasil é marcada por profundas de-

sigualdades sociais e raciais. Durante grande parte do século XX, o acesso 

às universidades públicas permaneceu restrito a grupos socialmente privi-

legiados, reproduzindo hierarquias sociais e raciais historicamente construí-

das. Nesse cenário, a população negra esteve sistematicamente excluída 

das instituições de ensino superior, resultado de um processo histórico que 

combina desigualdades socioeconômicas e práticas de discriminação racial.

Diante desse contexto, o Movimento Negro brasileiro desempenhou 

papel fundamental na denúncia das desigualdades raciais e na constru-

ção de estratégias políticas voltadas à democratização do acesso à edu-

cação. Ao longo de diferentes períodos históricos, organizações e lideran-

ças negras passaram a reivindicar políticas públicas capazes de enfrentar 

o racismo estrutural presente na sociedade brasileira e ampliar as opor-

tunidades educacionais para a população negra.
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Nesse processo, a educação foi compreendida como um instrumen-

to estratégico de transformação social. Conforme argumenta Munanga 

(2005), embora as leis não sejam capazes de eliminar completamente o 

preconceito racial presente nas sociedades, a educação possui potencial 

para questionar e desconstruir ideologias racistas que sustentam rela-

ções de desigualdade entre os grupos humanos.

Não existem leis no mundo que sejam capazes de 
erradicar as atitudes preconceituosas existentes 
nas cabeças das pessoas, atitudes essas prove-
nientes dos sistemas culturais de todas as socie-
dades humanas. No entanto, cremos que a educa-
ção é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos 
adultos a possibilidade de questionar e descons-
truir os mitos de superioridade e inferioridade entre 
os grupos humanos que foram introjetados neles 
pela cultura racista na qual foram socializados (Mu-
nanga, 2005, p. 17).

Com base nessa perspectiva, o presente capítulo discute a relevância 

histórica do Movimento Negro na conquista de políticas de ações afirma-

tivas na educação superior brasileira. Busca-se evidenciar como as mo-

bilizações políticas e intelectuais desse movimento contribuíram para a 

formulação de políticas públicas destinadas à democratização do ensino 

superior, especialmente por meio da implementação de ações afirmativas 

voltadas à população negra no ensino superior brasileiro.

Além disso, argumenta-se que a ampliação do acesso de estudantes 

negras/os às universidades constitui um passo fundamental para a trans-

formação da própria estrutura acadêmica brasileira. Desse modo, a pre-

sença crescente de estudantes negras/os no ensino superior tem con-

tribuído para a emergência de novas trajetórias acadêmicas, incluindo a 

formação de pesquisadores e docentes negras/os que passam a disputar 

espaços historicamente marcados pela desigualdade racial.
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Movimento Negro e a centralidade da educação na luta 
antirracista

Nesse contexto histórico e político, torna-se fundamental compreen-

der o papel do Movimento Negro na luta antirracista e na conquista de 

ações afirmativas, principalmente na área da educação, considerando que 

o principal objetivo sempre esteve pautado no enfrentamento do racismo 

e na reivindicação de direitos sociais, políticos e culturais. 

Neste sentido, Domingues (2007, p. 101-102) define o Movimento Ne-

gro como “a luta dos negros na perspectiva de resolver seus problemas 

na sociedade abrangente, em particular os provenientes dos preconcei-

tos e das discriminações raciais, que os marginalizam no mercado de tra-

balho, no sistema educacional, político, social e cultural”. 

A trajetória do Movimento Negro no Brasil republicano pode ser com-

preendida em diferentes fases históricas, cada uma marcada por formas 

específicas de organização e estratégias de mobilização política. A pri-

meira fase, situada entre o final do século XIX e a década de 1940, ca-

racteriza-se pela formação de associações negras, clubes sociais e pela 

atuação da chamada imprensa negra. Essas organizações buscavam de-

nunciar as desigualdades raciais e discutir as condições sociais da popu-

lação negra no período pós-abolição.

Nesse contexto, a educação ocupava lugar central nas reivindicações 

das organizações negras. A crença na educação como instrumento de 

mobilidade social levou diferentes associações a desenvolver iniciativas 

educacionais próprias, como cursos de alfabetização e atividades de for-

mação cultural.

Entre as organizações mais relevantes desse período destaca-se a 

Frente Negra Brasileira (FNB), fundada em 1931. Considerada uma das mais 

importantes entidades negras da primeira metade do século XX, a FNB 

desenvolveu uma série de atividades voltadas à organização política e à 

formação educacional da população negra, incluindo cursos de alfabeti-

zação e iniciativas de qualificação profissional.
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Neste sentido, Santos (2007) pontua que a Frente Negra também 

se preocupava com a educação formal das/os negras/os e acreditava 

que, por meio da educação, essa população poderia alcançar ascensão 

moral e material.

Tendo a educação como primordial para a ascen-
são social dos negros, considerando as precárias 
condições de vida dos afro-brasileiros, conside-
rando a solidariedade racial para com o seu grupo 
racial de pertença, entre outros fatores, os inte-
grantes/militantes escolarizados da Frente Negra 
Brasileira passaram a ministrar aulas voluntária e 
gratuitamente para os negros analfabetos ou se-
mi-alfabetizados. Mas não se limitavam a isso, ha-
via também outros cursos preparatórios, entre os 
quais os de inglês e de admissão em outros níveis 
educacionais (Santos, 2007, p. 81).

A segunda fase do Movimento Negro, situada entre as décadas de 

1940 e 1960, foi marcada pela atuação de organizações como a União dos 

Homens de Cor (UHC) e o Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado 

por Abdias do Nascimento. O TEN desempenhou papel relevante na luta 

antirracista ao promover a valorização da cultura afro-brasileira e denun-

ciar práticas discriminatórias presentes na sociedade brasileira.

Além das atividades culturais e artísticas, o TEN também desenvolveu 

iniciativas educacionais voltadas à alfabetização da população negra. Es-

sas ações buscavam promover não apenas a aprendizagem da leitura e 

da escrita, mas também a formação de uma consciência crítica sobre as 

relações raciais no Brasil. Como aponta Santos (2007)

Mas não se tratava somente de ler e escrever for-
malmente; não se tratava somente de uma decodifi-
cação e reprodução da escrita ou uma identificação 
de palavras. Tratava-se de uma ação de “re-escre-
ver o mundo” reflexiva e criticamente, questionando 
a dominação social e racial a que estavam subme-
tidos. Tratava-se de aprender a ler e escrever para 
tornar-se sujeito do seu destino, sem ser “sombra 
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dos outros”. Era uma educação comprometida, que, 
a exemplo da proposta de Paulo Freire (2000 e 1996), 
possibilitava “ler a realidade” sócioracial a partir de 
uma consciência crítica, reflexiva, posicionada, en-
tre outras características, visando à transformação 
das relações raciais brasileiras (Santos, 2007, p. 89).

Esse processo de mobilização foi interrompido pelo golpe civil-militar 

de 1964, que reprimiu diferentes movimentos sociais e limitou a atuação 

política de diversas organizações. Domingues (2007, p. 111) aponta que “[...] 

o golpe militar de 1964 representou uma derrota, ainda que temporária, 

para a luta política dos/as negros/as. Ele desarticulou uma coalizão de 

forças que palmilhava no enfrentamento do “preconceito de cor” no país”. 

A reorganização do Movimento Negro e a politização da questão 
racial

A partir da década de 1970, o Movimento Negro passou por um pro-

cesso de reorganização e fortalecimento político. Um marco importan-

te desse período foi a criação do Movimento Negro Unificado (MNU), em 

1978, que desempenhou papel decisivo na denúncia do racismo e na mo-

bilização social contra as desigualdades raciais no Brasil.

Durante o período de retomada da democracia no Brasil, os movimen-

tos sociais passaram a evidenciar de forma mais incisiva as desigualdades 

sociais historicamente presentes no país. Esse movimento contribuiu sig-

nificativamente para o fortalecimento do debate em torno da igualdade de 

oportunidades, ao mesmo tempo em que ampliou as condições para uma 

participação mais efetiva dos sujeitos na vida social e nas decisões políticas.

Nesse contexto, a noção de participação efetiva está diretamente vin-

culada à garantia de condições equitativas de acesso a oportunidades, 

recursos e espaços de decisão. Como destaca Santos e Santos (2017, p. 

29-30), “a participação efetiva pressupõe [...] a promoção de igualdade de 

condições/oportunidades/recursos para que cada um dos sujeitos possa 

participar do processo de tomada e encaminhamento de decisões da as-

sociação política”. Tal perspectiva pode ser operacionalizada por meio de 
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elementos como a oferta de uma educação cidadã de qualidade, que pre-

pare os indivíduos para a vida cívica e a consolidação de um aparato jurí-

dico-institucional robusto, capaz de assegurar as liberdades fundamentais.

Entre as principais pautas defendidas pelo MNU estavam a denún-

cia do mito da democracia racial, a valorização da identidade negra e a 

luta por políticas públicas voltadas à promoção da igualdade racial. Nes-

se contexto, a educação foi reafirmada como um dos principais campos 

de disputa política, sendo compreendida como um direito fundamental e 

como instrumento de transformação social.

Neste sentido, Santos (2007) afirma que a Frente Negra, o TEN e o 

MNU sempre tiveram como pauta principal propostas de políticas volta-

das à educação, por considerá-la como bem supremo 

Ou seja, o MNU como a Frente Negra e o TEN nun-
ca abriram mão de propostas de políticas públicas 
universalistas na área de educação. Ao contrário, 
sempre as reivindicaram, visto que sempre tiveram 
a educação como um “bem supremo”, quer seja 
ela política universal, valorizativa ou focalizada, por 
meio de ações afirmativas (Santos, 2007, p. 132).

Com o processo de redemocratização do país na década de 1980, os 

movimentos sociais passaram a ter maior visibilidade no debate público. 

Esse contexto favoreceu a ampliação das discussões sobre desigualda-

des raciais e contribuiu para a construção de políticas voltadas à promo-

ção da igualdade racial.

Nessa direção, Bobbio (2004) argumenta que a democracia moderna 

se constitui a partir de uma concepção individualista da sociedade, sendo 

compreendida como o poder exercido pelos indivíduos que a compõem, 

orientado por regras fundamentais. Dentre essas, destaca-se aquela que 

assegura a todos, de forma igual, “[…] o direito de participar livremente na 

tomada das decisões coletivas, ou seja, das decisões que obrigam toda a 

coletividade” (Bobbio, 2004, p. 50).

Nesse período, o Movimento Negro intensificou suas reivindicações 

por políticas educacionais que reconhecessem as desigualdades raciais 
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existentes na sociedade brasileira. Entre essas demandas destacavam-se 

a inclusão da história da África e da população negra nos currículos esco-

lares e a criação de políticas de ações afirmativas voltadas ao acesso da 

população negra à educação superior.

Ações afirmativas e a democratização do ensino superior

A implementação das ações afirmativas no ensino superior brasileiro 

representa um dos resultados mais significativos das lutas históricas do 

Movimento Negro. Ao longo das décadas de 1990 e 2000, as demandas 

por políticas de inclusão racial ganharam maior visibilidade no debate pú-

blico, impulsionadas tanto pela atuação dos movimentos sociais quanto 

por pesquisas acadêmicas que evidenciavam as profundas desigualdades 

raciais presentes na educação. Como aponta Gomes (2012)

A partir dos anos 2000, o Movimento Negro inten-
sificou ainda mais o processo de ressignificação e 
a politização da raça, levando a mudanças inter-
nas na estrutura do Estado como, por exemplo, a 
criação da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir), em 2003. Além disso, vá-
rias universidades públicas passaram a adotar me-
didas de ações afirmativas como forma de acesso, 
em especial, as cotas raciais (Gomes, 2012, p. 739).

Neste sentido, Santos (2007) pontua que a década de 2000 foi mar-

cada pela luta para inclusão de estudantes negras/os no ensino superior 

e reafirma o papel desempenhado pelo Movimento Negro nesse debate

As reivindicações históricas dos Movimentos So-
ciais Negros visando a aumentar a baixíssima quan-
tidade de afro-brasileiros no ensino público de ter-
ceiro grau têm obtido algumas respostas positivas 
nesta década, mesmo sob fortes pressões em sen-
tido contrário, especialmente pressões da grande 
imprensa e de parte significativa da intelectualida-
de brasileira (Santos, 2007, p. 188). 
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A realização da III Conferência Mundial contra o Racismo, em Durban, 

em 2001, representou um marco importante nesse processo. Nesse even-

to, o Estado brasileiro reconheceu oficialmente a existência do racismo 

estrutural e comprometeu-se a adotar medidas voltadas à promoção da 

igualdade racial.

Segundo Carvalho (2006, p. 48), na referida conferência “[...] o Brasil foi 

obrigado a apresentar uma proposta de ações afirmativas na Conferência 

de Durban, principalmente como resposta não somente às demandas do 

Movimento Negro, mas também às pressões da comunidade internacional”.

Nos anos seguintes, diversas universidades brasileiras passaram a im-

plementar políticas de reserva de vagas para estudantes negras/os, in-

dígenas e oriundos de escolas públicas. Entre as instituições pioneiras 

nesse processo destacam-se a Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) e a Univer-

sidade de Brasília (UnB), que adotaram políticas de cotas raciais no início 

dos anos 2000.

Para Munanga (2005), o acesso à universidade pública por meio de 

ações afirmativas trata de uma ampliação de oportunidades na vida de 

pessoas que sempre estiveram em situações de vulnerabilidade, embora 

o ingresso não elimine os preconceitos existentes na sociedade. O autor 

considera que estudantes negras/os que ingressarem 

[...] nas universidades públicas de boa qualidade 
pelas cotas terão, talvez uma oportunidade úni-
ca na sua vida, ou seja, receber um conhecimento 
científico que os acompanhará no seu caminho, na 
luta pela sobrevivência. Apesar dos preconceitos 
que persistirão ainda por muito tempo, eles serão 
capazes de se defender melhor, nos momentos das 
grandes concorrências e nos concursos públicos, e 
de exibir um certo conhecimento que não domina-
vam antes (Munanga, 2006, p. 57).

A constitucionalidade da reserva de vagas no ensino superior foi con-

firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em 2012, reafirmando o papel das 
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ações afirmativas como instrumentos legítimos de promoção da igualda-

de e de enfrentamento das desigualdades históricas presentes na socie-

dade brasileira.

Nessa direção, Marques (2018) destaca que “[...] as políticas afirma-

tivas são, pois, medidas voltadas para a correção das desigualdades e 

a garantia de direitos, ou seja, visa garantir a grupos excluídos meios e 

oportunidade de participação em todos os setores da sociedade” (Mar-

ques, 2018, p. 4).

A consolidação de ações afirmativas nas universidades brasileiras 

ocorreu em 2012, com a aprovação da Lei nº 12.711, conhecida como Lei 

de Cotas, que estabeleceu a reserva de vagas em universidades federais 

para estudantes oriundos da escola pública, considerando critérios so-

ciais e raciais. Essa legislação representou um marco na democratização 

do acesso ao ensino superior no Brasil e tem ampliado significativamente 

a presença de estudantes negras/os nas universidades públicas.

Neste sentido, Marques e Brito (2016, p. 54) apontam que a atuação do 

movimento Negro pressionou “a agenda oficial do Governo Federal para 

adoção de políticas afirmativas, que gradativamente vem “colorindo” o 

espaço acadêmico com a presença de pretos, pardos e indígenas, espaço 

no qual historicamente predominou uma única cor: branca”.

Com a implementação da política de reserva de vagas nas universida-

des públicas, encontram-se pesquisas dedicadas à análise dessas ações 

afirmativas, sobretudo no que se refere às trajetórias acadêmicas e pro-

fissionais dos/as estudantes, bem como aos impactos do acesso ao ensi-

no superior na mobilidade social (Souza, 2017; Cordeiro, 2017; Dutra, 2018; 

Nascimento, 2018; Ferreira, 2018; Espínola, 2021). 

De maneira convergente, esses estudos evidenciam que o ingresso por 

meio das cotas tem contribuído significativamente para a ampliação das 

oportunidades sociais, refletindo-se em melhorias nas condições de em-

prego, renda e inserção social após a conclusão dos cursos. Contudo, tais 

avanços não eliminam as assimetrias estruturais, pois os relatos dos parti-

cipantes também apontam para a permanência do racismo estrutural, bem 
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como para as estratégias cotidianas de enfrentamento desse fenômeno no 

contexto social brasileiro.

É importante ressaltar que em 2023, a referida legislação foi atualizada 

pela Lei nº 14.723/2023, que introduziu modificações como: inclusão de 

quilombolas, ampliação das ações afirmativas à pós-graduação stricto 

sensu, alterações nos critérios de renda e a previsão de reavaliação da 

política até 2033. 

Nesta perspectiva, Silvério (2007, p. 21) argumenta que políticas com-

pensatórias possuem caráter temporário e devem ser avaliadas conti-

nuamente, sobretudo enquanto persistirem os mecanismos de exclusão 

social que as justificam. Com base neste entendimento, pode-se inferir 

que a prorrogação da vigência da Lei nº 12.711/2012 se justifica pelo fato 

de que, embora tenha havido avanços na democratização do acesso ao 

ensino superior, com aumento da presença de estudantes negras/os nas 

universidades, as desigualdades raciais ainda persistem de maneira sig-

nificativa na sociedade brasileira. 

É preciso destacar que estudantes negras/os enfrentam desafios que 

vão além dos aspectos socioeconômicos, uma vez que também precisam li-

dar com a discriminação racial. Cordeiro (2017) salienta que não vivemos em 

harmonia racial, por isso justifica as cotas étnico-raciais no ensino superior

[...] como um dos caminhos para minimizar as desi-
gualdades de oportunidades na educação superior 
e no mercado de trabalho. A discriminação racial se 
materializa em várias desigualdades sociorraciais, e 
em muitas outras interseccionalidades, que afetam 
a trajetória acadêmica e profissional de afrobrasi-
leiros/as, o que expressa que não temos em nosso 
país a aparente harmonia étnico-racial pregada por 
meio do mito da democracia racial (Cordeiro, 2017, 
p. 52-53).

Sob essa perspectiva, Santos (2007) argumenta que, embora os movi-

mentos negros historicamente priorizem a educação formal, isso não im-

plica concebê-la como solução para todos os problemas. Trata-se, antes, 



184

Educação e diversidade: políticas e práticas na educação inclusiva

do reconhecimento de que a oferta de uma educação de qualidade cons-

titui elemento fundamental para a diminuição das desigualdades raciais.

Significa, para os representantes ou lideranças dos 
Movimentos Negros brasileiros, que sem a educa-
ção formal de qualidade, em todos os níveis de 
ensino, a população negra não pode dar nenhum 
passo sustentável para a superação das desigual-
dades raciais, do racismo reinante na sociedade 
brasileira ou mesmo para driblá-lo. Ao que tudo 
indica, a reivindicação por educação formal tor-
nou-se cláusula pétrea na agenda dos Movimen-
tos Sociais Negros, não só por que foi preservada 
ao longo de mais de cem anos, mas porque de fato 
ela é condição necessária para a superação ou di-
minuição das desigualdades raciais entre negros e 
brancos no Brasil (Santos, 2007, p. 156).

A ampliação do acesso da população negra ao ensino superior tem 

provocado transformações importantes no cenário universitário brasileiro. 

A presença crescente de estudantes negras/os nas universidades públi-

cas contribui para questionar o caráter historicamente elitizado dessas 

instituições e para ampliar a diversidade social e racial no ambiente aca-

dêmico. Neste sentido, Gomes (2009) aponta que 

As ações afirmativas para negros no ensino, além 
de colocar de forma contundente a necessidade 
de superação das desigualdades raciais nesse ní-
vel de ensino, dão visibilidade a temáticas que al-
guns setores da universidade sempre relutaram em 
tornar públicas. Elas indagam a estrutura do ensino 
superior brasileiro, desvelam o discurso meritocrá-
tico, questionam o poder regulador e excludente do 
vestibular, indagam o predomínio do conhecimento 
científico como única e legítima forma de saber e 
problematizam o nosso conceito de universidade 
pública (Gomes, 2009, p. 210). 

Nesse contexto, as políticas de ações afirmativas não se limitam à de-

mocratização do acesso, mas também criam condições para a emergência 
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de novas trajetórias acadêmicas. A presença de estudantes negras/os nas 

universidades possibilita a formação de novos pesquisadores e intelectuais 

negras/os, que podem passar a ocupar espaços de visibilidade na produ-

ção do conhecimento. Esse processo tem impacto direto na própria es-

trutura do campo acadêmico brasileiro, o que evidencia a constituição de 

um percurso acadêmico negro que tensiona a histórica sub-representação 

racial na pós-graduação e na docência universitária.

Assim, a ampliação do acesso ao ensino superior pode ser compreen-

dida como um passo importante para a construção de trajetórias acadê-

micas que culminem também na formação de docentes negros e negras 

nas universidades brasileiras. Nessa direção, as políticas de ações afirma-

tivas não apenas ampliam o acesso ao ensino superior, mas também con-

tribuem para transformar a composição racial da comunidade acadêmica.

Nessa direção, a ampliação do acesso ao ensino superior por meio das 

ações afirmativas também deve ser analisada à luz de seus desdobra-

mentos na pós-graduação e na docência universitária, gerando assim, um 

ciclo de oportunidades, ou seja, uma ecologia de ações afirmativas.

Santos (2021) entende que a ecologia de ações afirmativas está re-

lacionada uma organização, ou seja, devem ser sistematizadas para não 

gerar gargalos e vazios. Os gargalos e vazios representam a falta de 

fluxo de oportunidades, que deveriam ser constantes. Assim, as políti-

cas não devem somente garantir o ingresso, mas manter a/o cotista no 

sistema e, para isso, necessita-se de outras ações de manutenção para 

um pleno desenvolvimento.

Esse processo, no entanto, não ocorre de forma linear, sendo atraves-

sado por desigualdades persistentes que dificultam a permanência e a 

ascensão desses sujeitos nos níveis mais elevados da carreira acadêmica. 

Ainda assim, as ações afirmativas configuram-se como um elemento cen-

tral na construção de trajetórias que desafiam a histórica sub-represen-

tação negra na pós-graduação e na docência, abrindo possibilidades para 

a produção de novos referenciais teóricos e epistemológicos comprome-

tidos com a equidade racial.
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Considerações 

A trajetória das ações afirmativas no Brasil evidencia o papel funda-

mental desempenhado pelo Movimento Negro na construção de políticas 

públicas voltadas à promoção da igualdade racial. Ao longo de décadas 

de mobilização política e intelectual, organizações negras denunciaram as 

desigualdades raciais presentes na sociedade brasileira e reivindicaram o 

direito à educação como instrumento fundamental de transformação social.

A implementação das políticas de reserva de vagas no ensino superior 

representa, portanto, um marco na democratização da educação bra-

sileira e o resultado direto da luta histórica do Movimento Negro. Essas 

políticas ampliaram o acesso de estudantes negras/os às universidades 

públicas e contribuíram para questionar o caráter elitizado do ensino su-

perior no país.

Ao mesmo tempo, a ampliação desse acesso cria condições para a 

formação de novas trajetórias acadêmicas negras, incluindo a presença 

de pesquisadores e docentes negras/os nas universidades. Dessa forma, 

a democratização do ensino superior não se limita ao acesso de estudan-

tes, mas também envolve a transformação da própria estrutura do campo 

acadêmico brasileiro.

Desse modo, compreender a luta do Movimento Negro pelas ações 

afirmativas é também compreender os processos que possibilitam a 

construção de uma universidade mais diversa, democrática, com mais 

equidade e socialmente comprometida com a superação das desigual-

dades raciais.
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A Linha de Pesquisa “Educação, Inclusão e Diversidade”, do Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da UFGD, 

tem ampliado seu escopo investigativo por meio da expansão e da cons-

tituição de novas redes de pesquisa. As articulações intersetoriais no 

âmbito da política de educação especial na perspectiva inclusiva, a am-

pliação das políticas afirmativas nas instituições de ensino, bem como 

os debates sobre regionalidades e tecnologias, tem possibilitado que o 

trabalho de diferentes pesquisadores vinculados a essa linha se diversi-

fique, alcançando fronteiras e interfaces cuja problematização se revela 

necessária e urgente na contemporaneidade.

Os capítulos da coletânea Educação e diversidade: políticas e práticas na 
educação inclusiva – Volume II apresentam pesquisas que se inserem em 

uma trajetória já consolidada de investigações na área, dialogando com 

os diferentes níveis, etapas e modalidades da educação brasileira. A obra 

se oferece como espaço de encontro: um convite à travessia por perspec-

tivas teóricas, identidades, culturas e práticas escolares que não apenas 

sustentam, mas também reinventam os modos de pensar e fazer pesquisa. 

A diversidade não é apenas objeto, mas princípio que inquieta e que move 

as pesquisadoras e pesquisadores que participam desse livro.

Profa. Dra. Luciana Lopes Coelho
Professora da Universidade Federal da Grande Dourados
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